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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO ALENTEJO CENTRAL

Aviso n.º 7554/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que esta Associação de Municípios cele-
brou os seguintes contratos a termo certo:

Bruno Filipe Pacheco Arvanas — cantoneiro de limpeza, com o
vencimento de 89 700$, pelo prazo de um ano, com início em
11 de Junho de 2001.

Rodrigo Miguel Maltez Reis Ramos Medeiros — cantoneiro de
limpeza, com o vencimento de 89 700$, pelo prazo de um ano,
com início em 18 de Julho de 2001.

8 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José António do Rosário Lopes Guerreiro.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO DISTRITO DE BEJA

Aviso n.º 7555/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público que foram
celebrados, ao abrigo dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, contratos de trabalho
a termo certo pelo prazo de seis meses, com possível renovação
por igual período de tempo, até ao limite de dois anos com: Irene
da Encarnação Mendonça Batoque Vaquinhas, com início em 1 de
Junho de 2001, para a categoria de auxiliar de serviços gerais; e
pelo prazo de seis meses, com possível renovação por igual perí-
odo de tempo, com Gonçalo Dias Valente, com início em 1 de
Junho de 2001, para a categoria de auxiliar administrativo; Flor-
bela Alexandra Nezário Amaro, com início em 1 de Junho de 2001,
para a categoria de técnico profissional de 2.ª classe (secretaria-
do); Dora Cristina Correia dos Santos, com início em 2 de Agosto
de 2001, para a categoria de técnico de 2.ª classe (área de gestão
de empresas); e Delmiro Aureliano Neves Ramos Palma, com iní-
cio em 6 de Agosto de 2001, para a categoria de operário alta-
mente qualificado principal (impressor de artes gráficas).

20 de Agosto de 2001. — A Vogal do Conselho de Administra-
ção, Maria Manuel Candeias Coelho Ramos.

Aviso n.º 7556/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público, que foram
renovados, ao abrigo do artigo 20.º do citado diploma, os contra-
tos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalhadores:

Sérgio Miguel Diogo Julião, por mais seis meses, na categoria de
operário qualificado (encadernador), com início em 2 de Julho
de 2001.

António Manuel Mourato Grazina, por mais seis meses, na cate-
goria de operário qualificado (encadernador), com início em 2
de Julho de 2001.

Edgar Manuel Moisão Gaspar, por mais seis meses, na categoria
de auxiliar de serviços gerais, com início em 2 de Julho de 2001.

20 de Agosto de 2001. — A Vogal do Conselho de Administra-
ção, Maria Manuel Candeias Coelho Ramos.

Aviso n.º 7557/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato a termo certo. — A pedido da interessada, foi rescindido,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado com Elisabete da Soledade Mata Go-
mes, com a categoria de auxiliar administrativo.

20 de Agosto de 2001. — A Vogal do Conselho de Administra-
ção, Maria Manuel Candeias Coelho Ramos.

Rectificação n.º 860/2001 — AP.  — Por ter sido enviado para
publicação, com inexactidão, no aviso n.º 5164/2001 (2.ª Série)
AP. — publicado no Diário da República, n.º 147, apêndice n.º 79,
de 27 de Junho de 2001, referente a contratos a termo certo,

rectifica-se que onde se lê «Manuel Carlos Sabino Costa, com iní-
cio em 1 de Março de 2001» deve ler-se «Manuel Carlos Sabino
Costa, com início em 9 de Março de 2001»; e «Sérgio Paulo do
Carmo Marreiros, com início em 1 de Março de 2001» deve ler-
-se «Sérgio Paulo do Carmo Marreiros, com início em 8 de Março
de 2001».

20 de Agosto de 2001. — A Vogal do Conselho de Administra-
ção, Maria Manuel Candeias Coelho Ramos.

CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 7558/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por meu despacho datado de 3 de Maio de 2001 e em cumpri-
mento do disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, foi rescindido o contrato de
trabalho a termo certo entre esta autarquia e Palmira Maria dos
Santos Ribeirinha, assistente administrativo, com efeitos a partir
de 14 de Maio de 2001, cujo contrato teve início em 2 de Julho
de 1999, pelo prazo de 12 meses e renovado por igual período, a
partir de 2 de Julho de 2000. [Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, ao abrigo da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto
Fernando Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 7559/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho de 13 de Agosto
de 2001 e ao abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, foram prorrogados por mais seis me-
ses, com efeitos a partir de 26 de Setembro de 2001, os contratos
de trabalho a termo certo celebrados com Maria Clara Pinto Lo-
pes e Domingas de Jesus Martins, na categoria de cozinheira, em
26 de Março de 2001, índice 134, escalão 1, com o vencimento
de 81 200$.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel
Vieira Catuna.

Aviso n.º 7560/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho de 13 de Agosto
de 2001 e ao abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, foi prorrogado por mais um ano, com
efeitos a partir de 18 de Setembro de 2001, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado com o Luís Manuel Silva Dâmaso, na
categoria de técnico profissional de ambiente de 2.ª classe, em 18
de Setembro de 2000, índice 191, escalão 1, com o vencimento
de 115 700$.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel
Vieira Catuna.

Aviso n.º 7561/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que foram celebrados por esta Câmara Municipal contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo decreto-lei, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, com início em
9 de Agosto de 2001, com a categoria de assistentes de acção edu-
cativa, índice 191, escalão 1, vencimento de 115 700$, com os
seguintes indivíduos:

Marta Maria Silva Bentes.
Paula Maria do Céu de Jesus Pereira.
Susana Maria Soares Assunção.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel
Vieira Catuna.

Aviso n.º 7562/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
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que foram celebrados por esta Câmara Municipal contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo decreto-lei, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, com início em
16 de Agosto de 2001, com a categoria de assistentes de acção
educativa, índice 191, escalão 1, vencimento de 115 700$, com
os seguintes indivíduos:

José Pais Norberto.
Marta Filipa Oliveira Agapito.

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel
Vieira Catuna.

Aviso n.º 7563/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação de Albufeira. — Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, se torna público que a Câma-
ra Municipal de Albufeira, em reunião de 31 de Julho de 2001
determinou dar início à elaboração do Plano de Urbanização de
Albufeira, aprovar os termos de referência bem como o prazo de
30 dias, após a publicação deste aviso no Diário da República para,
nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, serem apresentados nesta Câmara Municipal even-
tuais sugestões e informações sobre quaisquer questões que possam
ser consideradas no âmbito da elaboração do referido plano.

O presente aviso foi enviado para publicação na 2.ª série do
Diário da Republica, em 23 de Agosto de 2001.

23 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel
Vieira Catuna.

Aviso n.º 7564/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho de 16 de Agosto
de 2001 e ao abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, foram prorrogados por mais um ano,
os contratos a termo certo, com os seguintes indivíduos:

Leontina do Rosário Lourenço Claudino, na categoria de cozinheira,
índice 134, escalão 1, com o vencimento de 81 200$, com efeitos
a partir de 21 de Setembro de 2001.

Emília Maria Guerreiro, na categoria de cozinheira, índice 134,
escalão 1, com o vencimento de 81 200$, com efeitos a partir
de 25 de Setembro de 2001.

Maria Euridice Gonçalves Gomes, na categoria de cozinheira, ín-
dice 134, escalão 1, com o vencimento de 81 200$, com efei-
tos a partir de 27 de Setembro

23 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel
Vieira Catuna.

Aviso n.º 7565/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que foram celebrados por esta Câmara Municipal contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo decreto-lei, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, com início em
21 de Agosto de 2001, com os seguintes indivíduos:

Rita Guerreiro Coelho, na categoria de assistente de acção educa-
tiva, índice 191, escalão 1, com o vencimento de 115 700$.

Sónia Cristina Larguinho Deodato, na categoria de assistente de
acção educativa, índice 191, escalão 1, com o vencimento de
115 700$.

Hélio da Silva Neves Coelho Matilde, na categoria de fiel de mer-
cados e feiras, índice 134, escalão 1, com o vencimento de
81 200$.

23 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel
Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE

Aviso n.º 7566/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que esta Câmara Municipal, na sua reu-
nião de 21 de Junho de 2001, deliberou, por unanimidade e escru-
tínio secreto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir menção por mé-

rito excepcional ao desenhador de 2.ª classe Álvaro Rafael de Sousa
Tavira, para efeitos de redução do tempo de serviço para promo-
ção, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei
acima mencionado.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do mesmo decreto-lei, os
motivos da atribuição do mérito excepcional foram os seguintes:

(...) O «desenhador de 2.ª classe» Álvaro Tavira, possuía à data
da sua admissão no quadro da autarquia, conhecimentos e expe-
riência em «desenho assistido por computador» que o habilitavam
a desenvolver tarefas cuja exigência técnica está muito além da
correspondente à categoria que, por força das normas vigentes,
lhe foi atribuída.

A despeito dessa injustiça, pôs ao serviço da Câmara Municipal
todas as suas capacidades, excedendo largamente as nossas expec-
tativas. O seu desempenho proporcionou que se atingissem objec-
tivos, no campo do tratamento informático da cartografia exis-
tente e de outra documentação gráfica, que há anos se procurava
atingir, sem êxito.

Sem esquecer que a produção do Sector de Desenho resulta de
um trabalho de equipa, podemos dar como exemplo da performance
referida no parágrafo anterior, o facto de possuirmos hoje carto-
grafia digitalizada dos aglomerados urbanos do concelho que per-
mite o fornecimento imediato aos munícipes, de plantas de loca-
lização de elevada qualidade gráfica. Este facto, talvez aparentemente
pouco relevante para um leigo, é, todavia, muito significativo, se
tivermos em conta que muitos outros municípios, com melhores
e mais dispendiosos meios técnicos, não o fazem melhor.

Sentimos ser justo afirmar que o empenhamento e dedicação que
o funcionário em questão tem posto no seu trabalho, supera lar-
gamente o que seria exigível à categoria profissional em que se
encontra, o que tem contribuído significativamente para o bom
desempenho da equipa em que se insere.

Neste contexto, parece-nos ser de elementar justiça, utilizar o
mecanismo previsto na lei, exactamente para corrigir
desajustamentos como o presente.

[...]
Em suma, considerando, pelas razões explicitadas, que o fun-

cionário Álvaro Tavira reúne condições mais do que suficientes
para que lhe seja atribuído mérito excepcional, solicitamos ao pre-
sidente que promova a respectiva atribuição, nos termos da alí-
neaa) do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, a
fim de lhe ser reduzido o tempo de serviço para efeitos de promo-
ção.

Esta deliberação, foi, nos termos do estabelecido no n.º 5 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada
em reunião da Assembleia Municipal de 30 de Junho de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, Álvaro Costa.

Edital n.º 383/2001 (2.ª série) — AP.  — Miguel Boieiro, pre-
sidente da Câmara Municipal de Alcochete:

Torna público que, nos termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, que se encontrará patente para discussão pública,
no edifício dos Paços do Concelho de Alcochete e na Junta de
Freguesia de Alcochete, a partir do próximo dia 27 de Setembro e
por um período de 60 dias, o Plano de Pormenor da Quinta de
Paços d’Arcos — Fonte da Senhora — Alcochete.

As reclamações, observações ou sugestões poderão ser apresen-
tadas por escrito nos locais indicados, por correio, dirigidas ao
presidente da Câmara Municipal de Alcochete, Largo de São João,
2894-001 Alcochete, por fax: 212348690, ou e-mail:geral@cm-
-alcochete.pt.

29 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Miguel Boieiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 7567/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que por meu despacho datado de 27 de
Abril de 2001, foi renovado por igual período o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 1 de Junho de 2000, pelo pra-
zo de um ano, com Tierry Tremelete, na categoria de operário
qualificado, pedreiro.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL

Aviso n.º 7568/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a alteração

ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal foi aprovada, pela
Assembleia Municipal em sessão ordinária de 28 de Junho de 2001,
sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião ordinária
de 6 de Junho de 2001.

22 de Agosto de 2001. — O Vereador por delegação, Manuel
Joaquim Martins Frederico.

ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

V P T

Dirigente e chefia........... Chefe de divisão ......................... — 2 0 2
Chefe de repartição.................... — 0 1 1 (c)
Chefe de secção .......................... — 1 3 4

Técnico superior............. Técnico superior........................ Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 0 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Conservador de museus .............. Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 0 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Técnico superior de bibliotecas e Assessor principal .........................
documentação. Assessor.........................................

Técnico superior principal.......... 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Engenheiro civil......................... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1 2 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Arquitecto ................................... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Arquitecto paisagista .................. Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 0 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Médico veterinário..................... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Arqueólogo.................................. Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

V P T

Técnico superior............. Técnico superior de economia ... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 0 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Técnico superior de gestão e con-Assessor principal .........................
tabilidade. Assessor.........................................

Técnico superior principal.......... 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Técnico superior de comunicação Assessor principal .........................
social e relações públicas. Assessor.........................................

Técnico superior principal.......... 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Técnico superior de serviço socialAssessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 2 0 2 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Jurista.......................................... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 0 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Técnico superior de informática Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 0 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Técnico superior de ambiente..... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 0 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Técnico............................ Engenheiro técnico civil............ Técnico especialista principal.....
Técnico especialista.....................
Técnico principal......................... 2 0 2 (a)
Técnico de 1.ª classe...................
Técnico de 2.ª classe...................
Estagiário ......................................

Técnico de contabilidade e admi-Técnico especialista principal.....
nistração. Técnico especialista.....................

Técnico principal......................... 1 1 2 (a)
Técnico de 1.ª classe...................
Técnico de 2.ª classe...................
Estagiário ......................................

Técnico de turismo .....................Técnico especialista principal.....
Técnico especialista.....................
Técnico principal......................... 1 0 1 (a)
Técnico de 1.ª classe...................
Técnico de 2.ª classe...................
Estagiário ......................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

V P T

Técnico profissional....... Desenhador de especialidade ......Especialista principal ...................
Especialista ...................................
Principal........................................ 2 0 2 (a)
1.ª classe.......................................
2.ª classe.......................................

Técnico profissional de anima-Especialista principal ...................
ção cultural e desporto. Especialista...................................

Principal........................................ 3 1 4 (a)
1.ª classe.......................................
2.ª classe.......................................

Técnico profissional de museo- Especialista principal...................
grafia. Especialista ...................................

Principal........................................ 4 0 4 (a)
1.ª classe.......................................
2.ª classe.......................................

Fiscal municipal .......................... Especialista principal ...................
Especialista ...................................
Principal........................................ 1 0 1 (a)
1.ª classe.......................................
2.ª classe.......................................
Estagiário ......................................

Técnico auxiliar de informação Especialista principal...................
Especialista ...................................
Principal........................................ 1 0 1 (a)
1.ª classe.......................................
2.ª classe.......................................

Técnico profissional de serviço Especialista principal...................
social. Especialista ...................................

Principal........................................ 1 0 1 (a)
1.ª classe.......................................
2.ª classe.......................................

Técnico profissional de biblio- Especialista principal ...................
teca e documentação. Especialista...................................

Principal........................................ 1 2 3 (a)
1.ª classe.......................................
2.ª classe.......................................

Desenhador ..................................Especialista principal ...................
Especialista ...................................
Principal........................................ 0 1 1 (a)
1.ª classe.......................................
2.ª classe.......................................

Administrativo ................ Tesoureiro ................................... Especialista ...................................
Principal........................................ 1 1 2 (a)
Tesoureiro .....................................

Assistentes administrativos ........ Especialista ...................................
Principal........................................ 11 9 20 (a)
Assistente administrativo............

Auxiliar ............................ — Encarregado de parque de máqui- 0 1 1
nas.

— Encarregado de parque desportivo 1 0 1
e ou recreativo.

— Encarregado de brigada dos servi- 1 0 1
ços de limpeza.

Leitor-cobrador de consumos .... — 2 0 2

Fiscal de leituras e cobranças .... — 0 1 1



APÊNDICE N.º 112 — II SÉRIE — N.º 224 — 26 de Setembro de 20018

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

V P T

Auxiliar ............................ Condutor de máquinas pesadas e — 5 3 8
veículos especiais.

Motorista de transportes colecti- — 0 2 2
vos.

Fiscal de obras ............................ — 1 0 1

Fiscal de serviços de higiene e — 0 1 1
limpeza.

Motorista de ligeiros.................. — 1 2 3

Operador de estação elevatória,Encarregado................................... 1 2 3 (a)
de tratamento e depuradora. Operador de estação elevatória ...

Fiel de mercados e feiras ........... — 1 0 1

Fiel de armazém ......................... — 0 1 1

Tractorista.................................. — 1 5 6

Auxiliar de acção educativa ....... — 3 1 4

Auxiliar administrativo .............. — 3 2 5

Auxiliar técnico de turismo ....... — 1 0 1

Auxiliar técnico de museografia — 3 0 3

Auxiliar de serviços gerais ......... — 5 13 18 (b)

Nadador-salvador ........................ — 1 2 3

Vigilante de jardins e parques des- — 4 0 4
portivos.

Cantoneiro de limpeza............... — 3 11 14

Bilheteiro .................................... — 1 0 1

Coveiro ........................................ — 1 1 2

Telefonista.................................. — 0 1 1

— Servente ........................................ 3 3 6 (d)

Operário qualificado ....... Encarregado................................. — 1 1 2

Canalizador ..................................Operário principal........................ 2 2 4 (a)
Operário........................................

Pedreiro.......................................Operário principal........................ 4 6 10 (a)
Operário........................................

Carpinteiro de limpos................ Operário principal........................ 1 0 1 (a)
Operário........................................

Calceteiro ....................................Operário principal........................ 2 0 2 (a)
Operário........................................

Mecânico .....................................Operário principal........................ 2 0 2 (a)
Operário........................................

Electricista.................................. Operário principal........................ 2 1 3 (a)
Operário........................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

V P T

Operário qualificado ....... Asfaltador ....................................Operário principal........................ 3 5 8 (a)
Operário........................................

Jardineiro .....................................Operário principal........................ 8 2 10 (a)
Operário........................................

Marteleiro...................................Operário principal........................ 4 3 7 (a)
Operário........................................

Cantoneiro de arruamentos....... Operário principal........................ 5 4 9 (a)
Operário........................................

Operário semiqualificado Cantoneiro..................................Operário........................................ 7 1 8 (a)

(a) Dotação global.
(b) Um dos lugares está ocupado em regime de tempo parcial.
(c) A extinguir a categoria de chefe de repartição quando vagar (n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembero).
(d) A extinguir quando vagar.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM

Declaração n.º 26/2001 (2.ª série) — AP.  — Declaração de
utilidade pública com carácter de urgência — expropriação. —
Nos termos e para os efeitos do artigo 17.º, n.os 1 e 3, do Código
das Expropriações, faz-se público que a Assembleia Municipal de
Almeirim, reunida em sessão ordinária no dia 20 de Abril de 2001,
deliberou, por unanimidade, declaração de utilidade pública com
carácter de urgência para efeito de expropriação de uma parcela
de terreno, sita no quarteirão da Câmara, com 1056,113 m2, a
confrontar a norte e sul com Câmara Municipal de Almeirim,
nascente com Maria Luísa Santos Ferreira e poente com os pró-
prios, que faz parte e a desanexar do prédio descrito na Conserva-
tória do Registo Predial de Almeirim sob o n.º 640 da freguesia de
Almeirim e inscrito na matriz sob o artigo 973.º da mesma fre-
guesia, de que são comproprietários Ana Maria André da Costa das
Neves, divorciada, José Joaquim André Costa das Neves, casado
com Isabel Maria de Brito Lopes Costa das Neves em regime de
comunhão geral de bens, e Gabriel Joaquim André Costa das Ne-
ves, solteiro, conforme inscrição G-3, e usufrutuária de metade
Maria Gertrudes da Conceição André Costa das Neves, conforme
inscrição F-2, para construção de um parque de estacionamento,
devendo a obra estar concluída em 30 de Setembro de 2001, o que
confere à Câmara Municipal de Almeirim a possibilidade de tomar
posse administrativa a referida parcela de terreno.

A urgência justifica-se pela necessidade de existir alternativa de
estacionamento, tendo em conta que no início de Outubro se ini-
ciam as obras (movimentação de terras e escavações) de constru-
ção do parque de estacionamento subterrâneo da Praça de Lou-
renço de Carvalho e pela breve entrada em funcionamento da nova
valência do edifício da Câmara Municipal.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Joaquim
Gameiro de Sousa Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 7569/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, foi celebrado contrato a termo certo com Artur Ale-
xandre Boia Nobre, Rui Manuel Pereira Amêndoa e Maria de Jesus
Martins Ribeiro Rego Coelho contratados a termo certo, pelo prazo
de três meses, para a categoria de cantoneiros de limpeza, com
início a 1 de Agosto de 2001, com o vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 148.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 7570/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com João Pedro Alves
Santiago, como engenheiro civil, do grupo de pessoal técnico su-
perior de 2.ª classe, índice 400, escalão 1, anexo II  ao Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, pelo prazo de seis meses,
com início em 7 de Agosto de 2001 e termo em 6 de Fevereiro de
2002.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado com
fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Litério Au-
gusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 7571/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra datado de 1 de Agosto de 2001, foi renovado, por mais seis
meses, o contrato a termo certo, celebrado com Maria Elizabete
Dias da Costa Gomes, como jardineira, nos termos do disposto no
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
e por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

23 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 7572/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil, em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 141/2001, de
24 de Abril, e do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de
Fevereiro, torna público a alteração do quadro de pessoal do Mu-
nicípio de Arganil.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.
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Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Ocupa- Vagos Total

dos

Dirigente ................................. — Director de departamento...................................................................... 1 0 1
Chefe de divisão ..................................................................................... 0 5 5 —

Técnico superior.................... Arquitecto ..........................................Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 1 0 1 —
rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de biblioteca e do- Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 2 0 2 —
cumentação. rior de 1.ª classe e técnico superior de 2.ª classe.

Técnico superior de direito.............. Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 1 0 1 —
rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.

Economista.......................................Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 0 2 2 —
rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.

Engenheiro ........................................Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 0 1 1 —
rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de ensino e educa- Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 1 0 1 —
ção. rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.

Médico veterinário........................... Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 1 0 1 —
rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de ciências histó-Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 0 1 1 —
ricas. rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de segurança rodo-Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 0 1 1 —
viária e trânsito. rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de serviço social ... Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 1 1 2 —
rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.

Sociólogo ...........................................Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 0 1 1 —
rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Ocupa- Vagos Total

dos

Técnico superior.................... Técnico superior de turismo e rela- Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 0 1 1 —
ções públicas. rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de planeamento re-Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 0 1 1 —
gional e urbano. rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior............................... Assessor principal, assessor, técnico superior principal, técnico supe- 2 0 2 A extinguir quando vagarem.
rior de 1.ª classe, técnico superior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico................................... Técnico de ambiente, higiene a saú- Técnico especialista principal, técnico especialista, técnico principal, 0 1 1 —
de ambiental. técnico de 1.ª classe, técnico de 2.ª classe e estagiário.

Engenheiro técnico agrário.............. Técnico especialista principal, técnico especialista, técnico principal, 1 0 1 —
técnico de 1.ª classe, técnico de 2.ª classe e estagiário.

Engenheiro técnico........................... Técnico especialista principal, técnico especialista, técnico principal, 1 1 2 —
técnico de 1.ª classe, técnico de 2.ª classe e estagiário.

Técnico.............................................. Técnico especialista principal, técnico especialista, técnico principal, 0 2 2 —
técnico de 1.ª classe, técnico de 2.ª classe e estagiário.

Técnico-profissional.............. Aferidor de pesos e medidas ............Técnico profissional especialista principal, técnico profissional es- 1 0 1 —
pecialista, técnico profissional principal, técnico profissional de
1.ª classe e técnico profissional de 2.ª classe.

Técnico profissional de arquivo...... Técnico profissional especialista principal, técnico profissional es- 0 1 1 —
pecialista, técnico profissional principal, técnico profissional de
1.ª classe e técnico profissional de 2.ª classe.

Técnico profissional de biblioteca eTécnico profissional especialista principal, técnico profissional es- 2 3 5 Um lugar adstrito à biblioteca
documentação. pecialista, técnico profissional principal, técnico profissional de CG da Coja.

1.ª classe e técnico profissional de 2.ª classe.

Técnico profissional de construção Técnico profissional especialista principal, técnico profissional es- 0 1 1 —
civil. pecialista, técnico profissional principal, técnico profissional de

1.ª classe e técnico profissional de 2.ª classe.

Desenhador de especialidade (área Técnico profissional especialista principal, técnico profissional es- 3 1 4 —
de construção civil). pecialista, técnico profissional principal, técnico profissional de

1.ª classe e técnico profissional de 2.ª classe.

Técnico profissional de desporto.... Técnico profissional especialista principal, técnico profissional es- 1 0 1 —
pecialista, técnico profissional principal, técnico profissional de
1.ª classe e técnico profissional de 2.ª classe.
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Técnico-profissional.............. Fiscal municipal ................................Especialista principal, especialista, principal, 1.ª classe e 2.ª classe 2 0 2 —

Topógrafo..........................................Técnico profissional especialista principal, técnico profissional es- 0 1 1 —
pecialista, técnico profissional principal, técnico profissional de
1.ª classe e técnico profissional de 2.ª classe.

Técnico profissional de turismo...... Técnico profissional especialista principal, técnico profissional es- 1 1 2 —
pecialista, técnico profissional principal, técnico profissional de
1.ª classe e técnico profissional de 2.ª classe.

Chefia ..................................... — Chefe de secção ...................................................................................... 0 2 2 —

Administrativo ....................... Assistente administrativo................. Assistente administrativo especialista, assistente administrativo prin- 20 11 31 (a)
cipal e assistente administrativo.

Tesoureiro ..........................................Especialista, principal e tesoureiro....................................................... 1 0 1 —

Apoio educativo ..................... Assistente de acção educativa ......... Assistente de acção educativa especialista, assistente de acção educa- 0 6 6 (a)
tiva principal e assistente de acção educativa.

Auxiliar ................................... — Fiscal de leituras e cobranças ................................................................ 2 0 2 —

— Encarregado de parques de máquinas, de parques de viaturas automó- 1 1 2 —
veis ou de transportes.

— Encarregado de pessoal auxiliar ............................................................ 0 1 1 —

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos..................................................... 6 0 6 —

Motorista de pesados....................... Motorista de pesados............................................................................. 5 1 6 —

Motorista de ligeiros........................ Motorista de ligeiros.............................................................................. 1 0 1 —

Tractorista.........................................Tractorista.............................................................................................. 2 0 2 —

Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais ............................. 7 4 11 —
culos especiais.

Leitor-cobrador de consumos ........... Leitor-cobrador de consumos ................................................................ 3 3 6 —

Operador de estações elevatórias, de Operador................................................................................................. 5 2 7 —
tratamento ou depuradoras.

Fiel de armazém ................................ Fiel de armazém ..................................................................................... 1 0 1 —

Fiel de mercados e feiras ................. Fiel de mercados e feiras ....................................................................... 1 0 1 —
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Auxiliar ................................... Guarda florestal ................................. Mestre florestal principal, mestre florestal, guarda florestal e estagiário 0 1 1 —

Cantoneiro de limpeza..................... Cantoneiro de limpesa........................................................................... 11 0 11 —

Coveiro .............................................. Coveiro .................................................................................................... 1 1 2 —

Varejador ............................................ Varejador ................................................................................................. 1 0 1 —

Tratador-apanhador de animais....... Tratador-apanhador de animais............................................................ 1 0 1 —

Auxiliar administrativo .................... Auxiliar administrativo .......................................................................... 5 2 7 —

Auxiliar de acção educativa ............. Auxiliar de acção educativa ................................................................... 0 5 5 A extinguir quando vagarem.

Auxiliar de serviços gerais ............... Auxiliar de serviços gerais ..................................................................... 4 3 7 Dois lugares adstritos ao mer-
cado municipal.

Telefonista......................................... Telefonista.............................................................................................. 1 0 1 —

Cozinheiro ......................................... Cozinheiro .............................................................................................. 3 0 3 —

Auxiliar técnico de desporto............ Auxiliar técnico de desporto................................................................. 1 0 1 —

Auxiliar técnico de museografia ...... Auxiliar técnico de museografia ............................................................ 1 2 3 Divisão dos Museus/novo mu-
seu de Coja.

Auxiliar técnico de turismo ............. Auxiliar técnico de turismo ................................................................... 2 0 2 —

Auxiliar técnico de campismo ......... Auxiliar técnico de campismo ............................................................... 1 1 2 —

Auxiliar técnico de educação ........... Auxiliar técnico de educação ................................................................. 0 2 2 —

Operário................................. Operário qualificado ......................... Encarregado ............................................................................................ 2 0 2 —

Operário qualificado — pedreiro ......Operário principal e operário............................................................... 12 0 12 A extinguir dois lugares quan-
do vagarem. (a) e (b)

Operário qualificado — carpinteiro Operário principal e operário............................................................... 4 2 6 (a)
limpos.

Operário altamente qualificado —Operário principal e operário............................................................... 3 1 4 (a)
mecânico de automóveis.

Operário qualificado — canalizador Operário principal e operário............................................................... 4 2 6 (a)

Operário qualificado —mecânico Operário principal e operário............................................................... 1 1 2 (a)
de contadores.

Operário qualificado — calceteiro ....Operário principal e operário............................................................... 5 0 5 (a) e (b)
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 7573/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 7 de Outubro, torna-se público que, por despacho de 9 de Agos-
to de 2001, foram renovados, por mais um ano, os contratos de
trabalho a termo certo, celebrados em 12 de Março de 2001 com
os seguintes trabalhadores:

Cantoneieros:

Vítor Rodrigo Cerdeira Oliveira Teles.
Afonso Aires dos Santos Ferreira.
João Batista da Silva Costa.
António Carlos Fonseca Fernandes.
Celso António Silva Gonçalves.
Pedro Clemente dos Santos Silva.
Fortunato José Guedes.
Carlos Manuel Guedes Fulgêncio.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Hernâni Pinto
da Fonseca Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 7574/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foi renovado o contrato a termo certo com a trabalhadora
Sílvia Sofia Rodrigues Duarte Pires, de acordo com o artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com a categoria de assis-
tente administrativo, com início em 2 de Agosto de 2001.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (AÇORES)

Aviso n.º 7575/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que,
por meu despacho datado de 10 do corrente, foram renovados, ao
abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, os seguintes contratos a termo certo, para continuarem a
exercer as mesmas funções, pelo prazo de um ano, a partir de 19
de Setembro p.f., a saber:

Carla Cristina Leonardo Cabral — assistente administrativo, índi-
ce 191, 115 700$.

Sílvia Nunes Bettencourt — assistente administrativo, índice 191,
115 700$.

Lúcia Maria da Silveira — auxiliar administrativo, índice 120,
72 700$.

Paulo Alexandre da Silva Bettencourt — auxiliar administrativo,
índice 120, 72 700$.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Duarte Manuel
Bettencourt da Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 7576/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foram celebrados os seguintes contra-
tos de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro:

Pelo prazo de seis meses, com início a 1 de Agosto de 2001:

Pintor:

João Miranda Ferreira.
Valter de Jesus Carrapato Trindade.
Vítor Paulo da Rosa Bairua.
José Francisco Alfacinha Leitão.
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Cantoneiro de arruamentos:

António Joaquim Soriano Araújo.
Manuel Joaquim Bicho Roca.
Manuel João Segundo Correia.
Francisco José David Vieira.

Técnico de 2.ª classe de desporto:

João Luís Ferreira Maia.

Técnico superior de 2.ª classe de comunicação social:

João Carlos Palma Custódio.

Pedreiro:

José Manuel de Almeida Dias.
Paulo Alexandre Oliveira Ferreira.
Eugénio Galhardo Marrafa.
Carlos Manuel Valente Moura.

Os presentes contratos de trabalho podem ser renovados por
iguais períodos, até ao limite de dois anos.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 7577/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foram celebrados os seguintes contra-
tos de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro:

Pelo prazo de 12 meses, com início a 10 de Agosto de 2001:

Pedreiro:

Francisco Vicente Mulano Campos.
Manuel Alexandre Martins Santos.
Luís Manuel Gago Fernandes.
Francisco Cardoso Costal.
José Reis João.
Francisco Rodrigues Militão.
Francisco de Jesus Vieira Cainço.
José Pereira Quinha Fonseca.
Nuno Alexandre Miranda Vieira.

Desenhador:

João Manuel Canané Sarrato.

Técnico de gestão de marketing:

Paulo Sérgio Meira Semedo.

10 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 7578/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente datado de
13 de Agosto de 2001, foi celebrado o seguinte contrato de traba-
lho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na situação de
fora do quadro, com início em 13 de Agosto de 2001, para exer-
cer funções correspondentes ao lugar de lubrificador, com Fernando
José Marques Lopes.

16 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.º 7579/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, em conformidade com a alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,

aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, foram deferidos os pedidos de rescisão dos contratos
de trabalho a termo certo, celebrados com Sandra Maria Almeida
Horta Monteiro, Mário João de Barros e Sérgio Manuel Dias, com
efeitos a partir de 28 de Fevereiro, 31 de Julho e 7 de Agosto de
2001, respectivamente.

(Contratos isentos de visto de Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — A Directora do Departamento de Re-
cursos Humanos e Modernização Administrativa (com delegação
de assinatura), Madalena Ferreira.

Aviso n.º 7580/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do vereador do Ser-
viço Municipal de Recursos Humanos e com base no Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, foram renovados, por mais 18 meses,
os contratos de trabalho a termo certo celebrados com: João Al-
berto Branco Cardador e João de Deus Caetano Teixeira, com a
categoria de motoristas de pesados, com efeitos a partir de 9 de
Abril de 2001; Carla Marina Rodrigues dos Santos, com a catego-
ria de técnico profissional de animação cultural de 2.ª classe, com
efeitos a partir de 6 de Maio de 2001; Paula Cristina Salgado
Ascenção Nunes, com a categoria de engenheiro civil de 2.ª clas-
se, com efeitos a partir de 27 de Maio de 2001; José Carlos Silva
Antunes Santos, com a categoria de técnico profissional de CAD/
CAM, com efeitos a partir de 4 de Junho de 2001; Maria Elisa
Amaral Ferreira, com a categoria de auxiliar de serviços gerais,
com efeitos a partir de 22 de Julho de 2001; Luís Augusto Silva,
com a categoria de operador de sistemas de 2.ª classe, com efeitos
a partir de 3 de Julho de 2001; Alexandre César Alves da Mota e
Cunha, com a categoria de engenheiro técnico agrário de 2.ª clas-
se, Ana Cristina Alves da Mota e Cunha, com a categoria de arqui-
tecto paisagista, e Maria Teresa Lopes Cruz Alves Martins, com a
categoria de engenheiro agrícola de 2.ª classe, todos com efeitos
a partir de 8 de Julho de 2001; Maria Mafalda Marques Nunes
Raimundo, com a categoria de técnico profissional de arquivo de
2.ª classe, com efeitos a partir de 15 de Julho de 2001; Carla Susana
Marau Constantino, com a categorio de técnica profissional de
animação cultural de 2.ª classe, com efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

Por mais 12 meses, foram renovados os contratos de trabalho
a termo certo celebrados com: Delfim Afonso Camelo Palmeira
Martins, com a categoria de arquitecto de 2.ª classe, com efeitos
a partir de 3 de Julho de 2001, e Anabela Nunes Oliveira, com a
categoria de técnico profissional de educação e juventude de 2.ª classe,
com efeitos a partir de 24 de Julho de 2001.

Por mais seis meses, foi renovado o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado com Carla Manuela Farinha Silva Dantas, com
a categoria de arquitecto de 2.ª classe, com efeitos a partir de 12
de Abril de 2001.

(Contratos isentos de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa, Madalena
Ferreira.

Aviso n.º 7581/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de 2001, com
Elisabete Maria Carvalho Dias, pelo prazo de seis meses, renová-
vel até dois anos, na categoria de técnico profissional de CAD/
CAM de 2.ª classe; em 2 de Abril de 2001 foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo com Maria Moreira Soares, pelo prazo
de seis meses, renovável até de dois anos, na categoria de telefo-
nista; em 14 de Maio de 2001 foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo com João Carlos Vicente Fernandes, pelo prazo de
seis meses, renovável até dois anos, na categoria de engenheiro
técnico electrotécnico de 2.ª classe; em 3 de Julho de 2001 foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo com Adolfo Maria
Real Garcia Bentes, pelo prazo de seis meses, renovável até dois
anos, na categoria de engenheiro civil de 2.ª classe; em 16 de Julho
de 2001 foi celebrado contrato de trabalho a termo certo com
João Nuno Marques Guerreiro Alves, pelo prazo de seis meses,
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renovável até dois anos, na categoria de agente de informação de
tráfego de aeródromo de 2.ª classe.

(Contratos isentos de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa, Madalena
Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 7582/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram prorrogados, por mais um ano,
os contratos de trabalho a termo certo celebrados:

Em 3 de Julho de 2000, com os seguintes trabalhadores:

Helena Maria Tobar Reis Claudino, auxiliar de serviços gerais —
contrato de trabalho a termo certo pelo período de um ano.

Maria Manuela Rouqueiro Ferreira Nogueiro — auxiliar de servi-
ços gerais — contrato de trabalho a termo certo pelo período
de um ano.

Por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo ce-
lebrado:

Em 19 de Fevereiro de 2001, com o seguinte trabalhador:

Mercedes Leandro Mouro Flores, auxiliar de serviços gerais —
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses.

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Pinto Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 7583/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 23 de Julho de
2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, após
ter sido consultado o contratado, celebrado em 14 de Fevereiro de
2001, com Tomás Rodrigo de Paiva Freitas Salgueiro Carvalho,
engenheiro técnico civil de 2.ª classe.

A renovação é pelo período de um ano, com início em 14 de
Agosto de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO
Edital n.º 384/2001 (2.ª série) — AP.  — Albertino Teixeira

da Mota e Silva, presidente da Câmara Municipal de Celorico de
Basto:

Torna público, em cumprimento do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, e Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, e de acordo com a deliberação to-
mada pela Câmara Municipal em 13 de Agosto corrente, que, de-
corridos 15 dias a partir do dia da publicação no Diário da Repú-
blica, e pelo período de 60 dias úteis, se encontra sujeito a inquérito
público o Plano de Pormenor do Pólo de Serviços e Armazéns de
Crespos, na Câmara Municipal de Celorico de Basto.

Mais se torna público que as reclamações ou sugestões a que haja
lugar devem ser efectuadas por escrito e entregues na Câmara
Municipal até ao último dia do prazo do inquérito público, refe-
rindo expressamente a indicação «Plano de Pormenor do Pólo de
Serviços e Armazéns de Crespos».

Para constar se publica edital que vai ser exposto no edifício da
Câmara Municipal e sedes das juntas de freguesia e mandado publi-
car nos jornais Terras de Basto e Jornal de Notícias.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ
Edital n.º 385/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Alberto

Alçada Rosa, vice-presidente da Câmara Municipal da Covilhã:
Torna público, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.º

e no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-

tembro, dando cumprimento à deliberação de Câmara de 20 de Julho
de 2001, que a Câmara Municipal da Covilhã vai proceder à ela-
boração do Plano de Pormenor de São João de Malta, concedendo
um prazo de 30 dias, a contar da data de publicação deste edital
no Diário da República, para que todos os interessados possam
prestar as informações que considerem úteis no âmbito deste pro-
cesso e formular sugestões. Estes contributos devem ser enviados
ao Gabinete de Estudos e Planeamento Estratégico da Câmara
Municipal da Covilhã.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados
nos termos legais.

17 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Alberto
Alçada Rosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO
Aviso n.º 7584/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público

que, em cumprimento do meu despacho datado de 16 de Agosto
de 2001, proferido no uso das competências que me foram dele-
gadas por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido
pelo presidente da Câmara Municipal, publicado através de edital
n.º 381/99, de 6 de Dezembro, foi contratado, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º, n.os 1 e 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, para exercer funções de técnico superior de 2.ª classe, licen-
ciatura em estudos portugueses, pelo período de um ano, com iní-
cio em 16 de Agosto de 2001, Jorge Manuel Neves Carrega.

20 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 7585/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 8 de Agosto de
2001, no uso das competências que me foram delegadas por des-
pacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presidente da
Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/99, de 6 de
Dezembro, foi contratado, em regime de contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º, n.os 1 e 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para exercer
funções de assistente administrativo, por um período de um ano,
com início a 8 de Agosto 2001, Filipe Manuel da Costa Ataíde
Cabeçadas.

20 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA
Aviso n.º 7586/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-

nal. — Para os devidos efeitos se torna público que, por meu
despacho de 30 de Abril de 2001, foi atribuído mérito excepcional
ao encarregado de parque de máquinas, do quadro de pessoal deste
município, João Manuel Fouto Ratinho, com os seguintes funda-
mentos:

Excepcional capacidade de trabalho e dedicação ao servi-
ço, desenvolvendo com a maior prontidão e eficiência
todas as tarefas de que tem sido incumbido, contribuindo
decisivamente, com a sua acção, para os bons resultados
obtidos, especificamente na área das infra-estruturas ur-
banísticas e rede viária, com os efeitos previstos no arti-
go 30.º, n.º 4, alínea a), do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho —, redução do tempo de serviço para efeitos
de progressão.

Ratificado por maioria na sessão de Assembleia Municipal de
30 de Abril de 2001.

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Na-
morado Lancha.
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CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 7587/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 2
do artigo 72.º e dos n.os 2 e 3 do artigo 59.º do Decreto-Lei
n.º 24/84, de 16 de Janeiro, torna-se público que foi dedu-
zida acusação, nos termos do n.º 2 do artigo 57.º do Decreto-
-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, no âmbito do processo discipli-
nar n.º 24/01, mandado instaurar por deliberação da Câmara
Municipal do Funchal de 26 de Julho de 2001, contra o funcioná-
rio Fernando Caetano Sousa, motorista, pertencente ao quadro da
Divisão de Material e Equipamento, ausente em parte incerta.
O processo encontra-se disponível na Secção de Relações de Tra-
balho, na Câmara Municipal do Funchal, e o arguido dispõe de um
prazo de 30 dias após a publicação deste aviso para apresentar a
sua defesa. Fica advertido de que a falta de resposta dentro do prazo
estipulado vale como efectiva audiência, para todos os efeitos legais.

17 de Agosto de 2001. — O Vereador, por delegação do Presi-
dente da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 7588/2001 (2.ª série)  — AP. — Torna-se público que
o Regulamento Municipal sobre Instalação e Funcionamento de
Recintos de Espectáculos e Divertimentos Públicos foi aprovado
pela Câmara Municipal em reunião ordinária realizada no dia 21 de
Junho de 2000 e pela Assembleia Municipal em sessão ordinária
realizada no dia 28 de Dezembro de 2000, foi publicitado no apêndice
n.º 108/2000 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 175, e subme-
tido a apreciação pública nos termos do disposto nos artigos 117.º
e 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários, a se-
guir se publica o mencionado Regulamento para que todos os in-
teressados dele tenham conhecimento, nos termos da legislação
em vigor.

21 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Vítor
Manuel da Guia.

Projecto de Regulamento Municipal sobre Instalação e
Funcionamento de Recintos de Espectáculos e Di-
vertimentos Públicos.

Nota justificativa

Considerando não existir na Câmara Municipal da Golegã regu-
lamentação sobre instalação e funcionamento de recintos de es-
pectáculos e divertimentos públicos;

Considerando que o Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novem-
bro, e o Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, vieram
estabelecer nova regulamentação sobre a instalação e funciona-
mento dos recintos de espectáculos e divertimentos públicos e fixar
o novo regime jurídico de espectáculos de natureza artística;

Considerando que estes diplomas legais transferiram para a tu-
tela das câmaras municipais a verificação das normas técnicas e
de segurança dos recintos cuja finalidade principal não seja a rea-
lização de actividades artísticas:

Visa o presente Regulamento disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento destes últimos recintos e a manuten-
ção das condições técnicas e de segurança após o respectivo licen-
ciamento.

Assim propõe-se a aprovação do presente projecto de Regula-
mento e a sua publicação nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo para apreciação pública e recolha
de sugestões que decerto irão surgir e contribuir para o seu enri-
quecimento e aperfeiçoamento.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objecto

Este Regulamento tem por objecto a definição das regras de
procedimento para a emissão de licenças de recintos de espectá-
culos e divertimentos públicos na área do município da Golegã,
nos termos do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 2.º
Obrigatoriedade de licenciamento

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos e
divertimentos públicos que não envolvam a realização de
obras de construção civil nem impliquem a alteração da
topografia local;

b) A realização ocasional de espectáculo de natureza artís-
tica em recintos cuja actividade principal seja diversa.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior
consideram-se recintos itinerantes ou improvisados os locais situados
em edificações fechadas ou coberturas itinerantes ou improvisa-
das, nomeadamente tendas e estruturas insufláveis, susceptíveis de
utilização para salas de espectáculos, salas de diversão e pavilhões
desportivos.

Artigo 3.º
Espectáculos de âmbito familiar

Para efeitos do presente Regulamento, não são considerados es-
pectáculos e divertimentos públicos os que, sendo de natureza fa-
miliar, se realizem sem fins lucrativos para recreio dos membros
da família e convidados, quer tenham lugar no próprio lar famili-
ar, quer em recinto obtido para o efeito.

Artigo 4.º
Procedimento

1 — Os interessados na obtenção da licença de recinto itine-
rante ou improvisado ou da licença acidental de recinto para es-
pectáculos e divertimentos públicos, referidos nas alíneas a) e b)
do n.º 1 do artigo 2.º, deverão efectuar o respectivo pedido atra-
vés de requerimento, do qual deverá constar o seguinte:

a) Identificação e residência ou sede do requerente;
b) Indicação do local de funcionamento;
c) Período de duração da actividade;
d) Lotação prevista;
e) Tipo de licença pretendida.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado de memória des-
critiva e justificativa do recinto, podendo a Câmara Municipal da
Golegã, no prazo de três dias, solicitar outros elementos se aque-
les se mostrarem insuficientes.

3 — A Câmara Municipal da Golegã, após a realização da visto-
ria, pronunciar-se-á no prazo de cinco dias a contar da data da
apresentação do requerimento ou dos elementos solicitados nos
termos do número anterior.

4 — A licença de recinto é válida pelo período que for fixado
pela Câmara Municipal.

5 — Sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal pode-
rá consultar a Direcção-Geral de Espectáculos antes de emitir li-
cença acidental de recinto.

6 — Os interessados na licença acidental de recinto deverão
requerê-la com pelo menos oito dias de antecedência, devendo a
mesma ser deferida ou indeferida até seis horas antes da hora marcada
para o início do espectáculo, à excepção dos dias não úteis e fe-
riados.

7 — O requerimento referido no número anterior pode também
dar entrada até ao quarto dia anterior ao espectáculo, pagando o
requerente uma taxa equivalente ao dobro da resultante do Regu-
lamento a que se refere o artigo 14.º do presente Regulamento, e
sendo de três dias o prazo referido no n.º 3.

8 — A competência para a emissão da licença de recinto e li-
cença acidental de recinto é do presidente da Câmara Municipal,
que poderá delegar tal competência num dos vereadores perma-
nentes.

Artigo 5.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto
e acidentais de recinto

No alvará das licenças de recinto e acidentais de recinto devem
constar as seguintes indicações:

a) A identificação do recinto;
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b) O nome da entidade que explora o recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades refe-

ridas nas alíneas anteriores;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o funcionamento, se as houver.

Artigo 6.º

Espectáculos ao vivo

1 — Nenhum espectáculo de natureza artística ao vivo poderá
ser realizado sem comunicação à Direcção-Geral de Espectáculos,
com a antecedência mínima de vinte e quatro horas, para efeitos
de verificação da necessidade da presença do piquete de bombeiros.

2 — Em caso de necessidade da presença do piquete de bom-
beiros observar-se-á o disposto no artigo 37.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 7.º

Indeferimento do pedido de licença

O pedido de concessão de licença ou de licença acidental de recinto
será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença de utilização,
caso seja legalmente obrigatória;

b) Se o local a licenciar não possuir licença do Governo Civil
do Distrito, quando tal seja obrigatório;

c) Se a vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º se pronunciar
nesse sentido.

CAPÍTULO III

Promotores de espectáculos de natureza artística

Artigo 8.º

Registo

1 — Os promotores de espectáculos de natureza artística deve-
rão ser portadores de registo na Direcção-Geral dos Espectáculos,
válido nos termos do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28
de Novembro.

2 — Não carecem de registo de promotor de espectáculos as
entidades que realizem espectáculos ocasionais cuja receita se des-
tine a fins culturais ou humanitários.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 9.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos fiscais municipais e autoridades policiais.

2 — As autoridades policiais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os res-
pectivos autos de notícia e remetê-los-ão à Câmara Municipal no
prazo máximo de vinte e quatro horas.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes coimas:

De 10 000$ a 500 000$ e de 20 000$ a 1 000 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, respec-
tivamente, a violação do disposto na alínea a) do n.º 1 do
artigo 2.º

Artigo 11.º

Graduação da coima

A determinação da coima far-se-á em função da gravidade da
contra-ordenação, da culpa e de existência ou não de reincidência.

Artigo 12.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo 10.º a negligência e
tentativa serão sempre puníveis.

Artigo 13.º

Sanções acessórias

1 — Além das coimas poderão ser aplicadas ao infractor san-
ções acessórias:

a) Encerramento do recinto;
b) Revogação das licenças de recinto ou acidental de recinto;
c) Interdição do exercício da actividade do promotor do es-

pectáculo na área do município.

2 — As sanções estabelecidas no número anterior terão a dura-
ção máxima de um ano.

Artigo 14.º

Competência para a instrução e aplicação das sanções

A instrução de processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas e sanções acessórias por violação de normas contidas nes-
te Regulamento é da competência dos serviços da Câmara Muni-
cipal, podendo esta delegar em qualquer dos seus membros a apli-
cação das coimas e sanções acessórias.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 15.º

Taxas

Pela emissão das licenças referidas no n.º 1 do artigo 4.º deste
Regulamento é devido o pagamento das respectivas taxas, fixadas
na Tabela Municipal de Taxas e Licenças.

Artigo 16.º

Vistoria

A vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º deste Regulamen-
to destina-se a verificar se o recinto está adequado nos termos
funcionais ao uso previsto, assim como ao cumprimento das nor-
mas estabelecidas no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novem-
bro, e legislação complementar.

Artigo 17.º

Casos omissos

Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro, e na sua falta serão resolvidos
por despacho do presidente da Câmara.

Artigo 18.º

Isenção de taxas

1 — Estão isentos de taxas a que se refere o presente Regula-
mento:

a) O Estado e as demais pessoas colectivas públicas;
b) As instituições particulares humanitárias e de solidarieda-

de social.

2 — O disposto no número anterior não se aplica às taxas de-
vidas pela vistoria prevista no n.º 3 do artigo 4.º

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação legal.
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Aviso n.º 7589/2001 (2.ª série)  — AP. — Torna-se público que
o Regulamento Municipal de Propaganda e Publicidade foi apro-
vado pela Câmara Municipal em reunião ordinária realizada no dia
2 de Agosto de 2000 e pela Assembleia Municipal em sessão ordi-
nária realizada no dia 28 de Dezembro de 2000, foi publicitado no
apêndice n.º 135/2000 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 220,
e submetido a apreciação pública nos termos do disposto nos ar-
tigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários, a se-
guir se publica o mencionado Regulamento para que todos os in-
teressados dele tenham conhecimento, nos termos da legislação
em vigor.

21 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Vítor
Manuel da Guia.

Regulamento Municipal de Propaganda e Publicidade

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Lei habilitante

O processo de licenciamento de mensagens publicitárias previs-
to na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, rege-se, na área do concelho
de Golegã, pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Âmbito material

1 — O presente Regulamento aplica-se a qualquer forma de
publicidade de natureza comercial, industrial, artesanal ou liberal e
a todos os suportes de afixação ou inscrição de mensagens publi-
citárias.

2 — Exclui-se do âmbito de aplicação do presente Regulamento
a afixação ou inscrição de mensagens de propaganda de natureza
política.

Artigo 3.º

Conceito

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se publicidade
qualquer forma de comunicação feita no âmbito de uma actividade
comercial, industrial, artesanal ou liberal, com o objectivo de pro-
mover o fornecimento de bens ou serviços, incluindo direitos e
obrigações.

Artigo 4.º

Definições

1 — Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Anúncio electrónico — sistema computadorizado de emissão
de mensagens e imagens, ou com a possibilidade de liga-
ção a circuitos de televisão e vídeo;

b) Anúncio iluminado — todo o suporte sobre o qual se faça
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio luminoso — todo o suporte que emite luz pró-
pria;

d) Blimp, balão, zepplin, insufláveis e semelhantes — todos
os suportes que, para a sua exposição no ar, careçam de
gás, podendo estabelecer-se a ligação ao solo por elementos
de fixação;

e) Bandeirola — todo o suporte afixado em poste ou cande-
eiro;

f) Chapa — suporte não luminoso aplicado ou pintado em
paramento visível e liso, com uma dimensão que não ex-
ceda os 60 cm, e uma saliência que não exceda os 30 cm;

g) Toldo — toda a cobertura amovível que sirva para abri-
gar do sol ou da chuva, aplicáveis a vãos de portas, jane-
las, montras e fachadas de estabelecimentos comerciais,
e onde estejam inscritas mensagens publicitárias;

h) Cartaz — toda a mensagem publicitária ou de propagan-
da inscrita em papel, tela ou plástico para afixação;

i) Letras soltas ou símbolos — mensagens publicitárias apli-
cadas directamente nas fachada dos edifícios, constituídas

por um conjunto formado por suportes não luminosos,
individuais para cada letra ou símbolo;

j) Mupy ou outdoor — tipo de mobiliário urbano destinado
a publicidade, podendo, em alguns casos, conter também
informação;

k) Painel — suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura, fixado directamente no solo;

l) Placa — suporte não luminoso aplicado em paramento
visível, com ou sem emolduramento, e não excedendo na
sua maior dimensão 1,50 m;

m) Tabuleta — suporte não luminoso afixado perpendicular-
mente à fachada dos edifícios com mensagens publicitári-
as nas faces;

n) Unidades móveis publicitárias — veículos utilizados ex-
clusivamente para o exercício da actividade publicitária.

2 — Todos os instrumentos, veículos ou objectos utilizados para
transmitir mensagens publicitárias não incluídas no número ante-
rior são, para efeitos do presente Regulamento, considerados ou-
tros suportes publicitários.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 5.º

Licenciamento prévio

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em bens
ou espaços afectos ao domínio público, ou deles visíveis, carece
de licenciamento prévio pela Câmara Municipal.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as marcas,
objectos e quaisquer referências a bens ou produtos expostos no
interior de estabelecimentos ou nas suas montras de exposição,
desde que neles comercializados ou fabricados.

Artigo 6.º

Restrições de interesse histórico, cultural,
arquitectónico ou paisagístico

1 — Não podem ser emitidas licenças para afixação ou inscri-
ção de mensagens publicitárias em locais, edifícios ou monumen-
tos de interesse histórico, cultural, arquitectónico ou paisagístico,
nomeadamente;

a) Imóveis classificados ou susceptíveis de virem a ser clas-
sificados;

b) Imóveis onde funcionem exclusivamente serviços públicos;
c) Imóveis contemplados com prémios de arquitectura;
d) Imóveis classificados de interesse nacional ou municipal;
e) Templos ou cemitérios;
f) Árvores e espaços verdes.

2 — As limitações previstas nas alíneas a) a d) do número an-
terior podem não ser aplicadas sempre que a mensagem publicitá-
ria se circunscreva à identificação da actividade exercida nos imó-
veis em causa.

Artigo 7.º

Restrições impostas pela segurança pública
e pela circulação de pessoas e veículos

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias não pode
ser licenciada sempre que prejudique:

a) A segurança de pessoas e bens, nomeadamente, na cir-
culação rodoviária ou ferroviária;

b) A iluminação pública;
c) A visibilidade de placas toponímicas, semáforos e sinais

de trânsito;
d) A circulação de peões;
e) A circulação de veículos.

2 — Não pode igualmente ser licenciada a afixação ou inscri-
ção de mensagens publicitárias sempre que estas se situem;

a) A menos de 0,80 m em relação ao limite exterior do pas-
seio, nos casos em que o haja, quando aquele tiver largura
superior a 1,20 m, podendo ser fixada distância superior
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sempre que o tráfego automóvel e ou a existência ou pre-
visão de instalação de equipamento urbano o justifiquem;

b) A menos de 0,40 m em relação ao limite exterior do pas-
seio, nos casos em que o haja, quando aquele tiver largura
inferior a 1,20 m;

c) Nos postes ou candeeiros de betão;
d) Nos sinais de trânsito ou semáforos;
e) Nos corredores para peões ou para suportes de sinaliza-

ção;
f) A menos de 10 m do início ou do fim das rotundas.

3 — As limitações referidas no número anterior podem não ser
respeitadas sempre que daí não resulte qualquer perigo ou prejuízo
para o trânsito.

Artigo 8.º

Restrições estéticas e ambientais

Não podem ser emitidas licenças para afixação ou inscrição de
mensagens publicitárias que, por si só, ou através dos meios de
suporte que utilizam, afectem a estética ou o ambiente dos lugares
ou da paisagem, ou causem danos a terceiros.

Artigo 9.º

Restrições de ordem pública, moral e bons costumes

A afixação e inscrição de mensagens publicitárias não pode pôr
em perigo a ordem pública, a moral e os bons costumes.

Artigo 10.º

Proibições

1 — É proibida a afixação ou inscrição de publicidade fora dos
aglomerados urbanos, em quaisquer locais onde a mesma seja visí-
vel das estradas nacionais.

2 — A proibição prevista no número anterior não abrange:

a) Os meios de publicidade que se destinem a identificar edi-
fícios ou estabelecimentos, públicos ou privados, desde que
tal publicidade seja afixada ou inscrita nesses mesmos edi-
fícios ou estabelecimentos;

b) Os anúncios temporários de venda ou arrendamento de
imóveis, desde que neles localizados;

c) Os meios de publicidade de interesse cultural e turístico.

Artigo 11.º

Publicidade sonora

É permitida a publicidade sonora, desde que respeite os limites
impostos pela legislação aplicável a actividades ruidosas.

Artigo 12.º

Ortografla

1 — As mensagens publicitárias devem ser escritas, de prefe-
rência, em língua portuguesa, devendo os termos estrangeiros, sempre
que possível, ser precedidos de tradução para português.

2 — A inclusão de palavras e expressões estrangeiras poderá ser
autorizada nas seguintes situações:

a) Quando se trate de marcas registadas ou denominações de
firmas;

b) Quando se trate de nomes de figurantes ou de títulos de
espectáculos cinematográficos, teatrais, de variedades ou
desportivos.

CAPÍTULO III

Processo de licenciamento

Artigo 13.º

Requerimento inicial

1 — A emissão de licença para afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias depende de requerimento dirigido ao presidente
da Câmara.

2 — O requerimento inicial tem de dar entrada com, pelo me-
nos, 30 dias de antecedência relativamente ao início do período

durante o qual se pretende afixar, inscrever ou difundir a mensa-
gem publicitária.

Artigo 14.º

Licencíamento cumulativo

1 — O licenciamento para afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias através de meios ou suportes que, por si só, exijam
licenciamento ou autorização para obras de construção civil deve
ser requerido cumulativamente, nos termos da legislação em vigor.

2 — Quando a publicidade aprovada implique obras em passeios
ou outros espaços públicos, é da responsabilidade do titular da li-
cença a reposição dos mesmos no estado anterior à colocação dos
meios ou suportes publicitários.

Artigo 15.º

Elementos obrigatórios

1 — O requerimento deve conter, obrigatoriamente;

a) O nome, identificação fiscal e residência ou sede do re-
querente;

b) A qualidade em que requer;
c) A identificação exacta do local pretendido para a publici-

dade;
d) Descrição do meio ou suporte a utilizar;
e) O período de utilização pretendido.

2 — Ao requerimento, e em duplicado, deve ser junto;

a) Memória descritiva, com indicação dos materiais, forma
e cores;

b) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma,
dimensões, balanço de afixação e distância ao extremo
externo do passeio respeitante;

c) Fotografia a cores, indicando o local previsto para afixa-
ção, colada em folha A4;

d) Planta de localização, fornecida pela Câmara Municipal,
com indicação do local previsto para a instalação, ex-
cepto se aquele for inequivocamente descrito por arrua-
mento e número de polícia;

e) Outros documentos que o requerente entenda esclarece-
rem a sua pretensão.

3 — Quando a implantação pretendida se situe em zonas de
jurisdição de outras entidades ou zonas de protecção a monumen-
tos nacionais e imóveis de interesse público, dos elementos refe-
ridos no número anterior devem ser entregues tantas cópias quan-
tas as entidades a consultar.

4 — Conjuntamente com o requerimento, deve ainda ser apre-
sentado documento comprovativo de que o requerente é proprie-
tário, co-proprietário ou possuidor dos bens afectos ao domínio
privado onde se pretenda afixar ou inscrever a mensagem publici-
tária, ou, se o não for, deve juntar autorização escrita do respec-
tivo proprietário ou possuidor, bem como documento comprova-
tivo dessa qualidade.

5 — Quando os elementos publicitários se destinarem a ser ins-
talados em prédio que esteja submetido ao regime da propriedade
horizontal, deverá o requerente apresentar cópia autenticada da
acta da assembleia geral do condomínio autorizando a instalação
dos elementos publicitários que se pretende licenciar.

6 — A autorização referida no número anterior não se aplica às
fracções autónomas destinadas ao comércio, em que tal delibera-
ção é dispensável, desde que os elementos publicitários sejam ins-
talados na área correspondente ao estabelecimento.

Artigo 16.º

Elementos complementares

1 — Sempre que se verifiquem dúvidas susceptíveis de compro-
meter a apreciação do pedido, a Câmara Municipal pode solicitar
a indicação de outros elementos complementares, até ao limite
do prazo de apreciação, que ficará suspenso até à sua entrega por
parte do interessado.

2 — A falta de entrega dos elementos complementares no pra-
zo de 10 dias contados da solicitação prevista no número anterior
determina o arquivamento do processo.

Artigo 17.º

Locais sujeitos à jurisdição de outras entidades

1 — Sempre que o local onde o requerente pretenda afixar ou
inscrever a mensagem publicitária estiver sujeito à jurisdição de
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outras entidades, deve a Câmara Municipal solicitar-lhes parecer
prévio sobre o pedido de licenciamento.

2 — Salvo disposição legal em contrário, o parecer a que se refere
o número anterior não é vinculativo.

Artigo 18.º

Saneamento e apreciação

1 — Compete ao presidente da Câmara apreciar e decidir as
questões de ordem formal e processual que possam obstar ao co-
nhecimento do pedido de licenciamento, nomeadamente a legiti-
midade e a regularidade do requerimento.

2 — No prazo de cinco dias a contar da recepção do processo,
o presidente da Câmara profere despacho de rejeição liminar, se o
requerimento ou os elementos que o instruem apresentarem omis-
sões ou deficiências.

3 — Quando as omissões ou deficiências sejam supríveis ou sa-
náveis, ou quando forem necessárias cópias adicionais no mesmo
prazo a que se refere o número anterior, o presidente da Câmara
notifica o requerente para, no prazo de 10 dias, completar ou corrigir
o requerimento, sob pena de rejeição do pedido.

4 — A notificação referida no número anterior suspende os ter-
mos ulteriores do processo, e dela deve constar a menção de to-
dos os elementos em falta ou a corrigir.

5 — Havendo rejeição do pedido, nos termos do presente ar-
tigo, o interessado que requeira novo licenciamento para o mes-
mo fim fica dispensado de apresentar os documentos utilizados no
pedido anterior que se mantenham válidos e adequados.

6 — Na falta do despacho previsto nos números anteriores 2 e
3, considera-se o pedido de licenciamento correctamente instruído.

Artigo 19.º

Prazo

1 — No prazo de 15 dias a contar da entrada nos serviços mu-
nicipais do pedido de licenciamento, ou da entrega do último ele-
mento ou parecer solicitado, a Câmara Municipal proferirá deci-
são final sobre o pedido de licenciamento.

2 — A deliberação da Câmara Municipal deverá ser precedida de:

a) Parecer dos serviços técnicos;
b) Consulta às juntas de freguesia da área onde se pretende

instalar ou afixar a publicidade.

Artigo 20.º

Notificação da decisão

A decisão sobre o pedido de licenciamento é notificada por es-
crito ao requerente, no prazo de 15 dias a contar da decisão final.

Artigo 21.º

Deferimento

1 — Em caso de deferimento pela Câmara Municipal, deve incluir-
-se na notificação referida no artigo anterior a indicação de que
deverá proceder ao levantamento da licença e pagamento da taxa
respectiva no prazo máximo de um mês.

2 — A autorização conferida será cancelada se não for levanta-
da a licença e paga a taxa dentro do prazo referido no aviso de
pagamento.

3 — A licença deve sempre especificar as obrigações e condi-
ções a cumprir pelo seu titular, nomeadamente:

a) Prazo de duração;
b) Número da licença e identificação do titular.

4 — O titular só pode exercer os direitos que lhe são conferidos
pelo licenciamento depois do pagamento da taxa respectiva.

Artigo 22.º

Indeferimento

1 — O pedido de licenciamento poderá ser indeferido com fun-
damento no incumprimento do presente Regulamento ou da legis-
lação geral sobre publicidade, bem como com fundamento no in-
teresse público, devendo ser sempre fundamentado.

2 — O pedido de licenciamento pode ainda ser indeferido se tiver
sido proferida decisão definitiva, há menos de dois anos, que te-
nha aplicado ao requerente coima ou sanção acessória pela práti-
ca de infracção ao disposto neste Regulamento ou na legislação
geral sobre publicidade.

Artigo 23.º

Obrigações do titular da licença

Constituem obrigações do titular do alvará de licença;

a) Cumprir as condições gerais ou especiais a que a licença
está sujeita;

b) Manter o meio de suporte e a mensagem em boas condi-
ções de conservação, funcionamento e segurança;

c) Remover a mensagem publicitária e respectivo suporte findo
o prazo para a sua renovação, devendo comunicar, por
escrito, aos serviços camarários.

Artigo 24.º

Prazo de licença

1 — A licença é válida até ao termo do ano civil a que se repor-
ta o licenciamento.

2 — A pedido do requerente pode a licença ser concedida por
prazo inferior.

3 — As licenças requeridas para afixação, inscrição ou difusão
de mensagem publicitária relativa a evento a ocorrer em data de-
terminada caducam nessa data.

Artigo 25.º

Renovação da licença

A licença renovar-se-á, independentemente de qualquer delibe-
ração da Câmara Municipal, desde que tal seja solicitado, por es-
crito, até cinco dias antes de expirar o prazo para que foi conce-
dida.

Artigo 26.º

Revogação

A licença para afixação ou inscrição de mensagens publicitárias
pode ser revogada sempre que;

a) Situações excepcionais de imperioso interesse público,
devidamente fundamentadas, o exijam;

b) O titular da licença não cumpra as normas legais e regula-
mentares a que está sujeito, ou quaisquer obrigações a que
se tenha vinculado no licenciamento.

Artigo 27.º

Inutifização de mensagens indevidas

Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afixadas
ou inscritas mensagens publicitárias com violação do preceituado
no presente Regulamento podem destruir, rasgar, apagar ou por
qualquer forma inutilizar os meios utilizados e as mensagens pu-
blicitárias difundidas.

Artigo 28.º

Contrapartidas para o município

O licenciamento de suportes publicitários pode determinar a
reserva de algum ou alguns espaços de publicidade, até ao máximo
de 20 %, para a difusão de mensagens relativas à actividade do
município.

Artigo 29.º
Alteração da mensagem publicitária

Qualquer alteração da mensagem publicitária cujo pedido de li-
cenciamento tenha sido deferido pela Câmara Municipal implica
novo pedido de licenciamento.

CAPÍTULO IV

Suportes publicitários

SECÇÃO I

Chapas, placas, tabuletas, letras soltas
ou símbolos e semelhantes

Artigo 30.º

Condições de colocação das chapas

Não poderão ser colocadas chapas acima do nível do piso do
1.º andar dos edifícios.



APÊNDICE N.º 112 — II SÉRIE — N.º 224 — 26 de Setembro de 200122

Artigo 31.º

Condições de colocação das placas

1 — As placas não poderão:

a) Sobrepor gradeamentos ou varandas;
b) Ocultar elementos decorativos ou outros com interesse na

composição arquitectónica das fachadas.

2 — As placas de proibição de afixação de anúncios serão colo-
cadas, preferencialmente, nos cunhais dos prédios, mas nunca pró-
ximas das que designam arruamentos, não podendo as suas dimen-
sões exceder 0,35 m por 0,40 m.

Artigo 32.º

Condições de colocação das tabuletas

As tabuletas não poderão;

a) Ser colocadas a menos de 3 m de outras previamente li-
cenciadas,

b) Distar menos de 2,60 m do solo;
c) Exceder o balanço de 1,50 m em relação ao plano margi-

nal do edifício e 0,40 m da vertical do limite exterior do
passeio.

Artigo 33.º

Condições de colocação das letras soltas ou símbolos

As letras soltas ou símbolos não poderão:

a) Ocultar elementos decorativos ou outros de interesse na
composição arquitectónica das fachadas, devendo ser apli-
cadas directamente sobre o paramento das paredes;

b) Exceder 0,40 m de altura e 0,10 de saliência.

SECÇÃO II

Painéis, cartazes, mupis e semelhantes

Artigo 34.º

Dimensões

1 — Os painéis devem ter, no mínimo, 2 m e, no máximo, 8 m
de largura, por, no mínimo, 1 m e, no máximo, 3 m de altura.

2 — Excepcionalmente podem ser licenciados painéis com ou-
tras dimensões, desde que o ambiente e a estética dos locais pre-
tendidos não sejam postos em causa.

Artigo 35.º

Distâncias

A distância entre a moldura dos painéis e o solo não pode ser
inferior a 2 m.

Artigo 36.º

Saliências

Os painéis podem ter saliências parciais, desde que estas não
ultrapassem, na sua totalidade:

a) 1 m para o exterior na área central e 1 m2 de superfície;
b) 0,50 m de balanço em relação ao seu plano.

Artigo 37.º

Estruturas

1 — A estrutura de suporte deve ser metálica e na cor mais
adequada ao ambiente e estética locais.

2 — Em caso algum a estrutura se pode manter no local sem a
mensagem publicitária.

3 — Na estrutura deve ser afixada a identidade do titular, não
podendo esta menção exceder as dimensões de 0,40 m por 0,20 m.

Artigo 38.º

Em tapumes, vedações e elementos congéneres

1 — Os painéis, quando afixados em tapumes, vedações ou ou-
tros elementos congéneres, deverão dispor-se em distâncias regu-
lares, que podem não ser as definidas no artigo 32.º

2 — Os painéis deverão ser sempre nivelados, excepto quando
o tapume, vedação ou congénere se localize em arruamento incli-
nado, caso em que se admite a sua disposição em socalcos, acom-
panhando de forma harmoniosa a inclinação do terreno.

3 — As dimensões, estruturas e cores dos painéis e dos tapu-
mes, vedações e congéneres deverão ser homogéneas.

Artigo 39.º

Condições de colocação dos cartazes

Os cartazes poderão ser afixados nas vedações, tapumes, mu-
ros, paredes e abrigos dos transportes colectivos.

SECÇÃO III

Toldos, bandeirolas e semelhantes

Artigo 40.º

Condições de instalação dos toldos

1 — A colocação dos toldos nas fachadas dos edifícios obedece
às seguintes condições:

a) Altura mínima de 2 m, medida desde o chão à parte infe-
rior das sanefas ou ferragens, no seu ponto mais desfavo-
rável;

b) A saliência máxima não poderá ser superior à largura do
passeio, com a redução de 40 cm, não podendo em caso
algum exceder os 2 m;

c) Nos arruamentos onde não exista passeio, a saliência não
poderá exceder 10 % da largura da rua, com um máximo
de 2 m.

2 — A saliência é medida do alinhamento da fachada do prédio
ao extremo horizontal do toldo, quando aberto.

3 — As cores, padrões, decoração, pintura e desenhos dos tol-
dos e sanefas não poderão pôr em causa o ambiente ou a estética
do local pretendido.

Artigo 41.º

Condições de colocação das bandeirolas

1 — As bandeirolas têm de permanecer oscilantes e só podem
ser colocadas em posição perpendicular à via mais próxima e afi-
xadas ao lado do poste ou candeeiro oposto a essa via.

2 — Na estrutura deve ser afixada a identidade do titular, não
podendo esta menção exceder as dimensões de 0,10 m por 0,05 m.

Artigo 42.º

Área de implantação

Não podem ser afixadas bandeirolas em áreas de protecção,
nomeadamente monumentos, imóveis de interesse público e nú-
cleos históricos que venham a ser criados, com excepção daqueles
que requeiram licenciamento temporário, não superior a 15 dias,
e desde que se reportem a eventos ocasionais.

Artigo 43.º

Distâncias

1 — A distância entre a parte mais saliente da bandeirola e o
edifício mais próximo não pode ser inferior a 2 m.

2 — A distância entre a parte inferior da bandeirola e o solo
não pode ser inferior a 3 m.

3 — A distância entre bandeirolas afixadas ao longo das vias não
pode ser inferior a 50 m.

Artigo 44.º

Dimensões

As dimensões máximas das bandeirolas são de 0,60 m de largura
por 1 m de altura.
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SECÇÃO I

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e similares

Artigo 45.º

Limitações

Os anúncios a que se refere a presente secção, colocados em
saliências sobre as fachadas, estão sujeitos às seguintes limitações:

a) Não podem exceder o balanço total de 1,5 m e devem fi-
car afastados, no mínimo, 0,5 m do limite exterior do pas-
seio;

b) A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio não
pode ser menor de 2,60 m;

b) Se o balanço não for superior a 0,15 m, a distância entre
a parte inferior do anúncio e o solo já poderá ser de 2 m.

Artigo 46.º

Estrutura, termo de responsabilidade e seguro

1 — As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados, electró-
nicos e similares, instalados nas coberturas ou fachadas de edifíci-
os e em espaços afectados ao domínio público, devem, tanto quanto
possível, ficar encobertas e ser pintadas com cor que lhes dê o
menor destaque.

2 — Sempre que a instalação tenha lugar a mais de 4 m acima
do solo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento inicial
um termo de responsabilidade assinado por técnico inscrito na
Câmara Municipal de Golegã, ou na associação profissional reco-
nhecida para o efeito.

3 — Sempre que a instalação tenha lugar na cobertura de edifí-
cio, deverá ser junto ao requerimento inicial um estudo de estabi-
lidade do prédio.

4 — Em qualquer dos casos referidos nos números anteriores, o
levantamento da licença fica condicionado à entrega pelo reque-
rente do contrato de seguro de responsabilidade civil no valor mínimo
de 10 000 000$.

SECÇÃO V

Blimps, balões, zeppelins e semelhantes no ar

Artigo 47.º

Servidões militares ou aeronáuticas

Não pode ser licenciada a afixação de mensagens publicitárias
em meios de transportes aéreos, blimps ou semelhantes que inva-
dam zonas sujeitas a servidões militares ou aeronáuticas, nomea-
damente aquelas a que se refere o Decreto-Lei n.º 48 542, de 24 de
Agosto de 1968, excepto se o requerimento for prévia e expres-
samente autorizado pela entidade com jurisdição sobre esses espa-
ços.

Artigo 48.º

Seguro

Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença fica
condicionado à entrega pelo requerente do contrato de seguro de
responsabilidade civil, no valor mínimo de 50 000 000$.

SECÇÃO VI

Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis
e outros meios de locomoção

Artigo 49.º

Licenciamento

As unidades móveis publicitárias carecem de licenciamento pré-
vio da Câmara Municipal, nos termos do presente Regulamento.

Artigo 50.º

Limite

As unidades móveis publicitárias não poderão fazer uso de ma-
terial sonoro violando o disposto na legislação aplicável a activi-
dades ruidosas.

Artigo 51.º

Autorização e seguro

1 — Sempre que o suporte utilizado exceda as dimensões do
veículo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento inicial,
a que se referem os artigos 13.º e 15.º, uma autorização emitida
pela entidade competente.

2 — Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença
será condicionado à entrega do contrato de seguro de responsabi-
lidade civil.

Artigo 52.º

Entidade competente para licenciamento

A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em veículos
automóveis, transportes públicos e outros que circulem na área do
município carece de licenciamento prévio, a conceder pela Câma-
ra Municipal, nos termos deste Regulamento e da demais legisla-
ção aplicável, sempre que o proprietário ou possuidor do veículo
ali tenha residência, sede, delegação ou qualquer forma de repre-
sentação.

SECÇÃO VII

Publicidade em veículos rodoviários e passagens
superiores para peões

Artigo 53.º

Condições de instalação

A mensagem publicitária instalada em viadutos rodoviários e
passagens superiores para peões não pode conter mais do que a
insígnia e o nome do produto que se pretende publicitar.

Artigo 54.º

Termo de responsabilidade e seguro

O requerente, nos termos dos artigos 13.º e seguintes, deve jun-
tar termo de responsabilidade, assinado por técnico inscrito na Câmara
Municipal, e seguro de responsabilidade civil.

SECÇÃO VIII

Outros suportes publicitários

Artigo 55.º

Regime

Todos os outros suportes publicitários estão sujeitos ao regime
de licenciamento previsto no presente Regulamento.

CAPÍTULO V

Conservação, remoção e depósito

Artigo 56.º

Conservação

1 — Todos os suportes publicitários deverão permanecer em boas
condições de conservação, podendo a Câmara Municipal, caso tal
não se verifique, notificar o titular do alvará para que execute os
trabalhos necessários à sua conservação.

2 — Se, decorrido o prazo fixado na notificação a que se refere
o número anterior, o titular não tiver procedido à execução dos
trabalhos que lhe tenham sido impostos, poderá a Câmara Munici-
pal proceder à sua remoção, a expensas do titular do alvará.
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Artigo 57.º

Remoção

1 — Quando os titulares dos meios ou suportes não procederem
à sua remoção voluntária no prazo indicado na notificação, cabe
à Câmara Municipal fazer a sua remoção, imputando-lhes os cus-
tos.

2 — A Câmara Municipal não poderá ser responsabilizada por
eventuais danos que possam advir dessa remoção.

Artigo 58.º

Depósito

1 — Sendo a Câmara Municipal a proceder à remoção dos su-
portes ou meios, nos termos previstos no artigo 47.º do presente
Regulamento, notificará os titulares para, no prazo de 15 dias a
contar dessa mesma notificação, efectuarem o seu levantamento.

2 — Se não procederem ao levantamento nesse prazo, ficarão
sujeitos ao pagamento de uma indemnização diária a título de
depósito.

CAPÍTULO VI

Disposições penais

Artigo 59.º

Fiscalização

1 — A prevenção e a acção correctiva sobre as infracções às
normas constantes do presente Regulamento e ao disposto na le-
gislação aplicável são da competência da Inspecção-Geral do Tra-
balho, da Guarda Nacional Republicana, da autoridade sanitária e
demais entidades policiais, administrativas e fiscais.

2 — Sempre que, no exercício das funções mencionadas no número
anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de infracções
cuja fiscalização seja da competência específica de outra autorida-
de, deverá participar a esta, com a brevidade possível, a respecti-
va ocorrência.

Artigo 60.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima a violação
ao disposto no presente Regulamento.

2 — O agente da contra-ordenação, bem como aquele que lhe
deu causa, são solidariamente responsáveis pela reparação dos
prejuízos causados a terceiros.

3 — Sempre que a urgência ou a gravidade da infracção o justi-
fiquem, os meios de afixação e inscrição de mensagens publicitá-
rias instalados ilegalmente podem ser retirados antes da conclusão
do processo de contra-ordenação, nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Artigo 61.º

Coimas

1 — A colocação, afixação ou difusão de mensagens publicitári-
as em contravenção ao presente Regulamento é punível com coima
entre o mínimo de 10 000$ e o máximo de 750 000$, em caso de
dolo, e o mínimo de 5000$ e o máximo de 375 000$, em caso de
negligência.

2 — Os limites mínimos e máximos das coimas serão elevados
para o dobro quando as infracções sejam cometidas por pessoas
colectivas.

3 — A determinação da medida concreta da coima far-se-á em
função da gravidade objectiva da contra-ordenação e da censura
subjectiva da mesma, devendo ter-se sempre em consideração a
situação económica do agente, benefício obtido pela prática da
infracção e a existência ou não de reincidência.

Artigo 62.º

Sanções acessórias

Em caso de reincidência, podem ser aplicadas as sanções aces-
sórias previstas na legislação em vigor.

Artigo 63.º

Competência para instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação de
coimas e sanções acessórias, por violação das normas do presente
Regulamento, é da competência da Câmara Municipal, podendo
esta delegar a competência em qualquer dos seus membros.

CAPÍTULO VII

Taxas

Artigo 64.º

Taxas

1 — São aplicáveis ao licenciamento e renovações as previstas
na tabela de taxas, em vigor neste município.

2 — Salvo disposição legal em contrário, as entidades legalmente
isentas do pagamento de taxas às autarquias não estão isentas do
licenciamento a que se refere este Regulamento.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 65.º

Licenças em vigor

Não podem ser renovadas as licenças que, a partir da entrada
em vigor deste Regulamento, não sejam conformes com os prin-
cípios nele contidos.

Artigo 66.º

Omissões

Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento apli-
car-se-á o regime da Lei n.º 97/88, de 17 de Novembro, e demais
legislação aplicável.

Artigo 67.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor no 1.º dia do mês se-
guinte à sua publicação no Diário da República.

2 — Com a entrada em vigor do presente Regulamento são re-
vogadas todas as normas regulamentares anteriores sobre publici-
dade no concelho da Golegã.

ANEXO I

Tabela de Taxas de Publicidade do Município de Golegã

Artigo 1.º

Chapas, placas, tabuletas, letras soltas ou símbolos e semelhantes:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 1000$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 200$.

Artigo 2.º

Painéis, cartazes, mupis e semelhantes:

a) Por metro quadrado ou fracção e por um ano — 1000$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 200$.

Artigo 3.º

Toldos, bandeirolas e semelhantes:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 600$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 150$.
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Artigo 4.º

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e similares:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 800$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 200$.

Artigo 5.º

Blimps, balões, zeppelins e semelhantes no ar:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 10 000$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 1000$.

Artigo 6.º

Outros suportes publicitários:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 800$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 200$.

Artigo 7.º

Publicidade comercial sonora:

a) Por dia — 250$;
b) Por semana — 1000$;
c) Por mês — 3000$;
d) Por ano — 25 000$.

Aviso n.º 7590/2001 (2.ª série)  — AP. — Torna-se público que
o Regulamento do Complexo de Infra-Estruturas Desportivas do
Concelho da Golegã foi aprovado pela Câmara Municipal em reu-
niões ordinárias realizadas nos dias 6 de Setembro de 1999 e 6 de
Dezembro de 2000 e pela Assembleia Municipal em sessão ordi-
nária realizada no dia 28 de Fevereiro de 2000, foi publicitado
nos apêndices n.os 143/99 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 269,
e 34/2001 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 268, e submetido
a apreciação pública nos termos do disposto nos artigos 117.º e
118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários, a se-
guir se publica o mencionado Regulamento para que todos os in-
teressados dele tenham conhecimento, nos termos da legislação
em vigor.

21 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Vítor
Manuel da Guia.

Regulamento do Complexo de Infra-Estruturas
Desportivas do Concelho da Golegã

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Base legal

1 — O presente Regulamento estabelece as normas gerais e
condições de utilização das instalações desportivas municipais na
Golegã e Azinhaga.

Artigo 2.º

Instalações desportivas

1 — São parte integrante do complexo de infra-estruturas des-
portivas as seguintes instalações:

a) Pavilhão desportivo da Golegã;
b) Estádio municipal;
c) Centro de estágio;
d) Piscinas municipais;
e) Polidesportivo;
f) Campos de ténis da Golegã;
g) Pavilhão desportivo de Azinhaga;
h) Campo de ténis de Azinhaga;
i) Centro de treino de alto rendimento de judo.

Artigo 3.º
Gestão

1 — A Câmara Municipal promoverá a gestão do complexo de
infra-estruturas desportivas, podendo concessionar a exploração
de bares e ou restaurantes nele instalados.

2 — O funcionamento, gestão, manutenção e limpeza do com-
plexo serão coordenados pelo vereador do pelouro do desporto e
pelo técnico de desporto do município, respectivamente, director
e subdirector do complexo.

3 — Em cada instalação haverá um funcionário responsável pelo
seu funcionamento, que prestará todos os esclarecimentos e rece-
berá as directrizes de funcionalidade dos dois elementos citados
no n.º 2.

Artigo 4.º
Horário

1 — O horário de funcionamento das instalações será das 8 às
23 horas.

2 — O horário previsto no número anterior não prejudica a
fixação de horários de funcionamento próprios de cada instalação
referidas no n.º 2.

Artigo 5.º
Interdições

1 — No interior do complexo de instalações desportivas é proi-
bido:

a) Acesso a animais;
b) Acesso a veículos motorizados, excepto quando em ser-

viço;
c) Lançar no chão pontas de cigarros, papéis, plásticos, la-

tas, garrafas e qualquer objecto susceptível de poluir os
diversos espaços;

e) Escrever, colar papéis ou riscar nas paredes, portas e ja-
nelas dos edifícios ou outras construções;

f) Ingerir qualquer tipo de alimentos nos recintos despor-
tivos;

g) Fumar dentro dos recintos desportivos fechados e piscinas.

2 — Para além das interdições previstas na lei geral, é proibido
transportar garrafas de vidro, latas ou outras objectos contunden-
tes para o interior das instalações desportivas, excepto no referi-
do na alínea c) do artigo 2.º

Artigo 6.º

Protocolos de utilização
1 — Poderão ser celebrados com estabelecimentos de ensino,

associações e ou clubes, sediados ou não na área do município,
protocolos de utilização de instalações desportivas, mediante o
pagamento de taxas, bonificadas ou não, a definir pela Câmara
Municipal.

2 — A utilização prevista no número anterior não pode preju-
dicar a normal utilização das instalações pelas associações e ou
clubes federados do concelho.

Artigo 7.º

Ética desportiva
1 — O comportamento dos praticantes e dos espectadores das

várias modalidades desportivas deverá em qualquer caso pautar-se
por princípios de respeito mútuo, sã camaradagem, desportivismo
e boa educação, sob pena de aplicação das sanções previstas neste
Regulamento e na lei geral.

Artigo 8.º

Responsabilidade civil
1 — Os utentes do complexo de infra-estruturas desportivas são

civilmente responsáveis pelos danos causados, bem como pela
destruição intencional dos materiais e equipamentos que lhes es-
tão afectos.

Artigo 9.º

Publicidade
1 — A Câmara Municipal poderá autorizar a afixação de painéis

publicitários no interior das instalações desportivas, aplicando-lhes
os preços definidos para o efeito, ou delegando esta angariação às
diversas associações e ou clubes do concelho, com prática federada
regular nessas mesmas instalações.
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Artigo 10.º

Seguros

1 — A Câmara Municipal, no âmbito da lei geral existente para
o efeito, terá que celebrar um seguro de responsabilidade civil que
cubra os possíveis danos corporais e materiais causados aos utili-
zadores ou terceiros durante as actividades desportivas no com-
plexo de infra-estruturas desportivas.

Artigo 11.º

Alugueres
1 — Sem prejuízo das actividades regulares, a Câmara Munici-

pal poderá autorizar a utilização das instalações desportivas mu-
nicipais, por aluguer, designadamente para os seguintes fins:

a) Prática regular ou pontual de actividades desportivas pro-
movidas por entidades sediadas ou não no concelho da
Golegã;

b) Prática regular ou pontual de actividades desportivas pro-
movidas individualmente ou por grupos de utentes.

2 — Os pedidos de aluguer das instalações desportivas devem
ser dirigidos ao presidente da Câmara, via Gabinete de Desporto,
que prestará imediatamente informação acerca da viabilidade do
pedido e da sua compatibilidade com outras actividades já progra-
madas.

3 — Os pedidos de aluguer pontuais devem ser efectuados com,
pelo menos, 10 dias de antecedência.

4 — No caso de alugueres regulares, a desistência dos mesmos
deve ser comunicada com, pelo menos, 10 dias de antecedência,
sob pena de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

5 — No caso de alugueres pontuais, a desistência dos mesmos
deve ser comunicada com, pelo menos, quarenta e oito horas de
antecedência, sob pena de serem cobradas as taxas corresponden-
tes.

Artigo 12.º

Pagamento

1 — No caso de alugueres regulares, o pagamento das mensali-
dades deve ser efectuado até ao dia 10 de cada mês. Após esta data
não será permitida a sua utilização, até à sua regularização.
Os pagamentos em atraso sofrerão um acréscimo de 25% sobre o
respectivo valor.

2 — No caso de alugueres pontuais, o respectivo pagamento
deve ser efectuado aquando da sua marcação.

Artigo 13.º

Expulsão

1 — Os funcionários responsáveis pelas diversas instalações do
complexo desportivo poderão mandar os utentes abandonar as
respectivas instalações caso desrespeitem as normas deste capítu-
lo e ou perturbem o normal desenvolvimento das actividades des-
portivas.

2 — Face à gravidade da infracção, o seu autor poderá ser proi-
bido de utilizar as instalações do complexo desportivo, por um
período a definir pela Câmara Municipal, sem prejuízo das san-
ções previstas na lei geral.

Artigo 14.º

Bens e valores

1 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por quaisquer
bens ou valores deixados nos balneários ou instalações similares.

Artigo 15.º

Iniciativas municipais
1 — A título excepcional, sempre que alguma iniciativa do

município tenha que se realizar no complexo desportivo, o presi-
dente da Câmara poderá determinar a suspensão das actividades
regulares de qualquer instalação desportiva, ainda que com prejuí-
zo dos utentes, mediante comunicação com, pelo menos:

a) Competições federadas — noventa e seis horas;
b) Outras competições — quarenta e oito horas.

2 — Nos casos previstos no número anterior, os utentes serão
compensados no tempo de utilização.

CAPÍTULO II

Pavilhão desportivo da Golegã

Artigo 16.º

Modalidades desportivas

1 — No pavilhão desportivo poderão ser praticadas todas as
modalidades desportivas colectivas e individuais, bem como as de
expressão artística possíveis de praticar neste tipo de instalação.

Artigo 17.º

Utilização simultânea

1 — Desde que as características das modalidades e as condições
técnicas das instalações o permitam, e daí não resulte prejuízo para
os praticantes, pode ser autorizada a utilização simultânea por vários
utentes, em termos individuais ou colectivos.

Artigo 18.º

Equipamento, apetrechamento desportivo
e tempo de utilização dos balneários

1 — Não é permitida a utilização de equipamento e materiais
susceptíveis de deteriorarem o pavimento do pavilhão.

2 — Os utentes devem utilizar equipamento compatível com as
actividades desportivas em que estão integrados.

3 — Nos pavimentos utilizados para a prática desportiva não
pode ser utilizado calçado que seja igualmente utilizado no exte-
rior.

4 — Os alugueres englobam a utilização do apetrechamento
desportivo necessário para a prática das diversas modalidades.
Qualquer material degradado intencionalmente ou por manifesta
má utilização aquando dos mesmos deve ser reposto pela entidade
ou indivíduos promotores da actividade.

5 — O apetrechamento desportivo deve ser colocado no local
pelo funcionário de serviço e, quando solicitados, com o auxílio
dos utentes.

6 — A entrada nos balneários faz-se quinze minutos antes de
cada aula ou treino, e a saída vinte minutos após o termo do mesmo.

7 — No caso de jogos não se aplica o conteúdo do número
anterior, ficando a entrada ao critério de cada equipa partici-
pante.

Artigo 19.º

Prioridades

1 — As competições federadas têm prioridade sobre qualquer
outra actividade, sendo as de nível nacional prioritárias em rela-
ção às de índole regional. E entre elas terá prioridade aquela cuja
solicitação tiver dado entrada nos serviços da Câmara Municipal
em primeiro lugar.

2 — Nos dias úteis da semana, até às 18 horas, o direito de
preferência estabelece-se pela seguinte ordem:

1.º Estabelecimentos de ensino;
2.º Outras entidades;
3.º Associações/clubes federados.

3 — Depois das 18 horas, a preferência será a seguinte:

1.º Associações/clubes federados;
2.º Outras entidades;
3.º Estabelecimentos de ensino.

CAPÍTULO III

Estádio municipal da Golegã

Artigo 20.º

Modalidades desportivas

1 — O campo de futebol está afecto à prática de jogos de fute-
bol de 7 e 11.

2 — A pista de atletismo está afecta à realização de treinos das
disciplinas desta modalidade para as quais existam condições téc-
nicas para a sua realização.
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Artigo 21.º

Equipamento, apetrechamento desportivo
e tempo de utilização dos balneários

1 — O apetrechamento desportivo deve ser solicitado ao fun-
cionário de serviço, mas apenas nos casos de aluguer regular ou
pontual, com, pelo menos, quarenta e oito horas de antecedência.

2 — A entrada nos balneários faz-se quinze minutos antes de
cada aula ou treino, e a saída vinte minutos após o termo do mesmo.

3 — No caso de jogos não se aplica o conteúdo do número an-
terior, ficando a entrada ao critério de cada equipa participante.

Artigo 22.º

Normas específicas
1 — Os balneários a utilizar pelos utentes serão indicados pelo

funcionário de serviço.
2 — Dentro da pista de atletismo, o atleta deve estar atento

aos restantes utilizadores e comportar-se de forma a não prejudi-
car os treinos dos mesmos.

Artigo 23.º

Prioridades
1 — O Futebol Clube Goleganense tem prioridade na utilização

do estádio municipal, devendo todos os alugueres não coincidir com
os horários de treino e jogos deste clube.

2 — Além do conteúdo do n.º 1, têm direito de preferência na
utilização da instalação pela seguinte ordem:

1º Associações/clubes federados do concelho;
2.º Estabelecimentos de ensino do concelho;
3.º Outras entidades.

CAPÍTULO IV

Campos de ténis

Artigo 24.º

Modalidades desportivas
1 — Nos campos de ténis poderão ser desenvolvidas todas as

vertentes do ténis e miniténis.

Artigo 25.º

Equipamento, apetrechamento desportivo
e tempo de utilização dos balneários

1 — No interior dos campos não é permitida a utilização de
calçado rígido que possa deteriorar o piso.

2 — A entrada nos balneários faz-se quinze minutos antes de
cada aula ou treino, e a saída vinte minutos após o termo do mesmo.

3 — No caso de jogos não se aplica o conteúdo do número an-
terior, ficando a entrada ao critério de cada equipa participante.

Artigo 26.º

Normas específicas
1 — Os utentes, a entidade proprietária ou concessionária de-

vem zelar pelo bom uso da rede e vedações.

Artigo 27.º

Cedência protocolar
1 — Os campos de ténis da Golegã ficam sob a responsabilidade

da Secção de Ténis do CDCC Arco-Íris da Golegã no que concerne
à sua utilização, limpeza e aluguer, sempre com o supervisionamento
da Câmara Municipal.

2 — O campo de ténis de Azinhaga fica sob a responsabilidade
da respectiva Junta de Freguesia no que concerne à sua utilização,
limpeza e aluguer, sempre com o supervisionamento da Câmara
Municipal.

CAPÍTULO V

Polidesportivo

Artigo 28.º

Modalidades desportivas
1 — No polidesportivo podem ser praticadas todas as modali-

dades cujas condições técnicas da instalação o permitam.

Artigo 29.º

Equipamento, apetrechamento desportivo
e tempo de utilização dos balneários

1 — No interior dos campos só é permitida a utilização de sa-
patos de ténis, devendo haver o cuidado de não transportarem areias,
lamas e outros objectos que conspurquem o recinto desportivo.

2 — A entrada nos balneários faz-se quinze minutos antes de
cada aula ou treino, e a saída vinte minutos após o termo do mesmo.

3 — No caso de jogos não se aplica o conteúdo do número an-
terior, ficando a entrada ao critério de cada equipa participante.

4 — O apetrechamento existente deve ser removido do local
quando necessário e de forma a não deteriorar o piso.

Artigo 30.º

Normas específicas

1 — O polidesportivo poderá ser utilizado por classes de apren-
dizagem ou aperfeiçoamento, de acordo com a idade e nível téc-
nico dos utentes, ou por praticantes do desporto recreação que o
pretendam usar.

Artigo 31.º

Prioridades

1 — Nos dias úteis e até às 18 horas, têm prioridade na utiliza-
ção do polidesportivo os estabelecimentos de ensino do concelho.

CAPÍTULO VI

Piscinas municipais

Artigo 32.º

Modalidades desportivas
1 — As piscinas são destinadas à prática da natação pura, adap-

tação ao meio aquático, pólo aquático e outras modalidades de-
senvolvidas neste meio.

Artigo 33.º

Períodos de abertura

1 — De 15 de Maio a 30 de Setembro.
2 — Poderá a Câmara Municipal deliberar sobre a alteração do

período de abertura e encerramento mencionado no n.º 1.

Artigo 34.º

Equipamentos

1 — No espaço envolvente das piscinas só é permitido circular
em chinelos e em traje de banho.

2 — Os fatos de banho devem ser de materiais que não debotem
e devem apresentar-se em perfeitas condições de asseio.

3 — Nas aulas de natação é obrigatório o uso de touca.

Artigo 35.º

Segurança

1 — As piscinas disporão obrigatoriamente de um telefone para
comunicação com o exterior junto do qual e em local bem visível
estará um quadro onde constem os nomes, endereços e números
de telefone dos centros de serviço hospilar e serviço de ambulân-
cia/bombeiros.

2 — É proibido aos utentes das piscinas a prática de actos e
comportamentos que possam afectar o bem-estar e a segurança de
terceiros.

Artigo 36.º

Normas específicas de funcionamento

1 — Aos utentes das piscinas é proibido:

a) Conspurcar a água das piscinas e a zona circundante;
b) Ausentar-se da zona dos tanques para a de esplanada des-

calços;
c) Transportar bebidas ou alimentos da zona de esplanada

para a zona dos tanques;
d) Fumar na zona das piscinas;
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e) Utilizar cremes, maquilhagem, óleos ou quaisquer outros
produtos que conspurquem a água;

f) Utilizar calções ou fatos de banho inapropriados para a
prática da natação;

g) Abandonar desperdícios dentro do recinto das piscinas;
h) O acesso a crianças com menos de seis anos de idade ao

tanque que não lhes seja destinado, excepto quando acom-
panhados por adultos que saibam nadar;

i) O acesso ao tanque principal a crianças e adultos que não
saibam nadar, desde que não enquadrados nas aulas de na-
tação;

j) Utilizar bóias, bolas, barbatanas, óculos ou similares
inapropriados, placas de esferovite, excepto se utilizadas
durante as aulas de natação;

l) A entrada nos tanques sem o duche inicial.

Artigo 37.º

Prioridades

1 — Durante o período da manhã, o espaço será preferencial-
mente utilizado pelas escolas de natação, ficando no entanto uma
pista reservada ao público.

Artigo 38.º

Salubridade
1 — Os resultados das análises efectuadas à água, bem com os

parâmetros do teor de cloro, pH e temperatura, registados diaria-
mente, devem ser afixados em local apropriado e visível de forma
a poderem ser consultados pelos utentes.

CAPÍTULO VII

Pavilhão desportivo de Azinhaga

Artigo 39.º

Modalidades desportivas
1 — No pavilhão desportivo poderão ser praticadas todas as

modalidades desportivas colectivas e individuais, bem como as de
expressão artística possíveis de praticar neste tipo de instalação.

Artigo 40.º

Utilização simultânea
1 — Desde que as características das modalidades e as condições

técnicas das instalações o permitam, e daí não resulte prejuízo para
os praticantes, pode ser autorizada a utilização simultânea por vários
utentes, em termos individuais ou colectivos.

Artigo 41.º

Equipamento, apetrechamento desportivo
e tempo de utilização dos balneários

1 — Não é permitida a utilização de equipamento e materiais
susceptíveis de deteriorarem o pavimento do pavilhão.

2 — Os utentes devem utilizar equipamento compatível com as
actividades desportivas em que estão integrados.

3 — Nos pavimentos utilizados para a prática desportiva não
pode ser utilizado calçado que seja igualmente utilizado no exte-
rior.

4 — Os alugueres englobam a utilização do apetrechamento
desportivo necessário para a prática das diversas modalidades.
Qualquer material degradado aquando dos mesmos deve ser repos-
to pela entidade ou indivíduos promotores da actividade.

5 — O apetrechamento desportivo deve ser colocado no local
pelo funcionário de serviço e, quando solicitados, com o auxílio
dos utentes.

6 — A entrada nos balneários faz-se quinze minutos antes de
cada aula ou treino, e a saída vinte minutos após o termo do mesmo.

7 — No caso de jogos não se aplica o conteúdo do número an-
terior, ficando a entrada ao critério de cada equipa participante.

Artigo 42.º

Prioridades

1 — As competições federadas têm prioridade sobre qualquer
outra actividade, sendo as de nível nacional prioritárias em rela-

ção às de índole regional. E entre elas terá prioridade aquela cuja
solicitação tiver dado entrada nos serviços da Câmara Municipal
em primeiro lugar.

2 — Nos dias úteis da semana, até às 18 horas, o direito de
preferência estabelece-se pela seguinte ordem:

1.º Estabelecimentos de ensino;
2.º CCD do INATEL;
3.º Outras entidades;
4.º Associações/clubes federados do concelho.

Depois das 18 horas, a preferência será a seguinte:

1.º Associações/clubes federados do concelho;
2.º CCD do INATEL;
3.º Outras entidades;
4.º Estabelecimentos de ensino.

Artigo 43.º

Cedência protocolar
1 — O pavilhão desportivo fica sob a responsabilidade da Junta

de Freguesia de Azinhaga no que concerne à sua utilização, limpe-
za e aluguer, sempre com o supervisionamento da Câmara Muni-
cipal.

2 — O INATEL pode reservar datas para a realização de inicia-
tivas próprias.

CAPÍTULO VIII

Centro de estágio

Artigo 44.º

Finalidade

1 — O centro de estágio destina-se a alojar desportistas e não
desportistas, nacionais e estrangeiros, durante as suas competições,
reuniões, cursos, acções de formação ou estágios.

2 — A Câmara Municipal autoriza a utilização por outras pes-
soas além das referidas no n.º 1, sendo que nos casos urgentes a
competência para despachar é do presidente da Câmara, com pos-
terior conhecimento a esta.

Artigo 45.º

Contabilidade

1 — Será designado pelo presidente da Câmara um funcionário
para efectuar os serviços de contabilidade, nomeadamente os mapas
de receita e despesa, bem como o envio de recibos das acções li-
quidadas e solicitações de pagamento das acções devidas.

2 — O funcionário mencionado no número anterior supervisio-
nará as cobranças efectuadas nos termos do n.º 3 do artigo 46.º,
competindo-lhe ainda proceder à liquidação das taxas em falta.

3 — Deve efectuar os balancetes mensais e dar conhecimento
dos mesmos ao pelouro do desporto.

Artigo 46.º

Recepção

1 — Compete ao recepcionista efectuar a instalação dos uten-
tes, informando-os das normas de utilização, bem como prestar
os serviços necessários de forma a tornar agradável a estadia dos
mesmos, mas nunca ultrapassando o exposto neste Regulamento.

2 — Deve vigiar o movimento dos utentes, chamando sempre
que necessário a atenção dos mesmos.

3 — Deverá receber as taxas de utilização devidas pelos utentes
e prestar as respectivas contas aos serviços de taxas do município.

4 — No caso de acções a cobrar posteriormente, deverá dar
conhecimento ao funcionário responsável pela contabilidade, através
de mapa resumo, para que este possa solicitar a sua liquidação.

Artigo 47.º

Cozinha

1 — Deverá cumprir o horário das refeições estipulado no pre-
sente Regulamento.

2 — O conteúdo do número anterior não se aplica desde que
atempadamente os utentes solicitem o serviço de refeições nou-
tro horário.
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3 — Confeccionar da melhor forma as refeições.
4 — Elaborar as respectivas ementas conjuntamente com o

pelouro do desporto, devendo nelas mencionar uma refeição nor-
mal e uma dieta, que só poderá ser adquirida pelos utentes se so-
licitada com, pelo menos, vinte e quatro horas de antecedência.

5 — Deve adquirir os alimentos e outros necessários à confec-
ção das refeições, mediante solicitação através de requisição que
deverá ser processada pelo funcionário responsável pela contabi-
lidade e visada pelo pelouro do desporto, nomeadamente pelo ve-
reador ou, na sua ausência, por alguém mandatado para tal.

Artigo 48.º

Limpeza e manutenção

1 — Deve-se proceder e assegurar toda a limpeza e higiene nas
instalações do centro de estágio.

2 — Sempre que necessário deverão ser solicitados aos servi-
ços os objectos ou produtos necessários ao cumprimento do nú-
mero anterior, mediante requisição que deverá ser visada pelo
vereador do pelouro do desporto ou por alguém por ele indicado.

3 — Quando não existirem os produtos ou objectos menciona-
dos no n.º 2, deverão ser adquiridos mediante requisição que deve-
rá ser processada pelo funcionário responsável pela contabilidade
e visada pelo vereador do pelouro do desporto ou por alguém por
ele indicado.

Artigo 49.º

Horários

1 — As refeições serão servidas dentro do seguinte horário e
desde que não haja solicitação em contrário:

a) Pequeno-almoço — das 8 horas às 9 horas e 30 minutos;
b) Almoço — das 12 às 14 horas;
c) Jantar — das 19 às 21 horas.

2 — A entrada no centro deve verificar-se até às 24 horas, desde
que não haja solicitação em contrário, mas sempre tendo em con-
ta a privacidade e descanso dos utentes. No entanto o silêncio
deve ser guardado a partir das 23 horas.

3 — A desocupação dos quartos no último dia deve verificar-se
até às 13 horas.

Artigo 50.º

Categorias

1 — Os utentes do centro serão agrupados em três categorias
distintas:

a) Desportistas federados;
b) Desportistas não federados;
c) Não desportistas.

Artigo 51.º

Normas específicas de funcionamento

1 — Aos utentes do centro de estágio é proibido:

a) Fazer uso em qualquer momento e fora dos quartos e ca-
sas de banho de vestuário não consentâneo com a digni-
dade e correcção que as normas de civilidade exigem;

b) Abandonar nas casas de banho qualquer roupa ou objectos
de uso pessoal;

c) Interferir no serviço do centro, dando ordens aos funcio-
nários;

d) Tomar refeições nos quartos ou transportar alimentos para
fora do refeitório, mesmo que façam parte da refeição;

e) Realizar jogos a dinheiro;
f) Mexer nos objectos audiovisuais sem que para tal tenham

autorização;
g) Fumar fora da área reservada para tal.

Artigo 52.º

Sugestões ou reclamações

1 — Deverão ser efectuadas junto do recepcionista, havendo
para tal um livro à disposição dos interessados.

2 — Caso o assunto tenha elevada complexidade, deverão ser
contactados o vereador do pelouro do desporto e ou o técnico de
desporto.

Artigo 53.º

Reservas

1 — Os pedidos de ocupação deverão ser efectuados sempre por
escrito e devidamente autenticados pela entidade responsável pela
reserva.

2 — Qualquer alteração deverá ser comunicada com, pelo me-
nos, setenta e duas horas de antecedência.

3 — O não cumprimento do disposto no número anterior im-
plica o pagamento de, pelo menos, uma diária completa por cada
elemento a menos em relação ao número reservado.

CAPÍTULO IX

Centro de treino de alto rendimento de judo

Artigo 54.º

Modalidades desportivas

1 — No centro de treino poderão ser praticadas as modalidades
de judo e similares e outras cujas condições técnicas da instalação
o permitam.

Artigo 55.º

Utilização simultânea

1 — Desde que as características das modalidades e as condições
técnicas das instalações o permitam, e daí não resulte prejuízo para
os praticantes, pode ser autorizada a utilização simultânea por vários
utentes, em termos individuais ou colectivos.

Artigo 56.º

Equipamento, apetrechamento desportivo
e tempo de utilização dos balneários

1 — Nos tattamis não é permitido o uso de qualquer tipo de
calçado.

2 — Os alugueres englobam a utilização do apetrechamento
desportivo necessário para a prática das diversas modalidades.
Qualquer material degradado aquando dos mesmos deve ser repos-
to pela entidade ou indivíduos promotores da actividade.

3 — A entrada nos balneários faz-se quinze minutos antes de
cada aula ou treino, e a saída vinte minutos após o termo do mesmo,
devendo o centro utilizar os do pavilhão desportivo.

4 — No caso de competições não se aplica o conteúdo do nú-
mero anterior, ficando a entrada ao critério de cada clube partici-
pante.

Artigo 57.º

Prioridades

1 — O direito de preferência na utilização do centro estabele-
ce-se da seguinte forma:

1.º Associações e ou clubes do concelho;
2.º Selecções distritais de Santarém;
3.º Selecções nacionais;
4.º Selecções distritais de outros distritos;
5.º Outras modalidades desportivas além do judo.

CAPÍTULO X

Contra-ordenações

Artigo 58.º

Contra-ordenações

1 — Para além da responsabilidade civil e penal que lhes cou-
ber, os responsáveis pela destruição intencional de bens e equipa-
mentos afectos ao complexo desportivo, ou pela prática de actos
que perturbem a ordem pública ou a normal realização das activi-
dades no complexo, são passíveis de contra-ordenação punível com
coima a fixar entre 5000$ e 50 000$.
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Artigo 59.º

Remissão

1 — Constituem contra-ordenação, para efeitos de aplicação
deste Regulamento, as fixadas no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 270/
89, de 18 de Agosto, transcrito no anexo I, correspondendo-lhe
as sanções previstas naquele diploma.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 60.º
Aplicação

1 — Compete aos funcionários e técnicos zelarem pela obser-
vância deste Regulamento.

Artigo 61.º
Actualização

1 — A Câmara Municipal actualizará anualmente ou quando o
achar conveniente o montante dos preços previstos neste Regula-
mento.

Artigo 62.º
Retroactividade

1 — Uma acção que já se encontre marcada anteriormente à
actualização do preçário será cobrada pela tabela de taxas em vigor
à data da marcação.

Artigo 63.º
Dúvidas e omissões

1 — Compete ao presidente da Câmara resolver as dúvidas e
omissões na execução do presente Regulamento, devendo infor-
mar a Câmara Municipal.

Artigo 64.º
Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da
sua aprovação.

ANEXO I

Decreto-Lei n.º 270/89, de 18 de Agosto

Artigo 15.º
Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-

sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do com-
plexo desportivo a estabelecer nos termos da alínea e) do
n.º 1 do artigo 10.º deste diploma;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebidas
ou outros produtos contidos em recipientes que não se-
jam feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de material
leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de al-
mofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal facto
não resulte ferimento ou contusão para qualquer pessoa;

e) A simples entrada de qualquer pessoa na área de competição
durante o decurso de um encontro desportivo sem prévia
autorização do árbitro ou juiz da partida;

f) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimenta-
das por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de
energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de
ruídos instalados de forma fixa, com excepção da instala-
ção sonora do clube desportivo;

g) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros uten-
sílios estridentes em recintos desportivos cobertos;

h) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
-de-artifício ou objectos similares.

ANEXO II

Preços de utilização

1 — Utilizações pontuais colectivas
Preço/hora

Diurno Nocturno

Utentes Associações
Outras

Utentes Associações
Outras

Instalação desportiva do centro ou clubes  
entidades

do centro ou clubes
entidades

de estágio do concelho de estágio do concelho

Pavilhão desportivo da Golegã ................. 2 000$00 2 000$00 3 000$00 3 000$00 3 000$00 5 000$0000
Pavilhão desportivo de Azinhaga ............. 1 500$00 1 500$00 2 500$00 2 000$00 2 000$00 3 500$0000
Piscinas municipais .................................... 2 500$00 2 000$00 3 000$00
Polidesportivo da Golegã .......................... 1 500$00 Grátis 2 000$00 2 000$00 2 000$00 3 000$0000
Campos de ténis ......................................... 1 500$00 1 000$00 2 000$00 2 000$00 2 000$00 5 000$0000
CTAR .......................................................... 2 000$00 2 000$00 3 000$00 3 000$00 3 000$00 5 000$0000
Estádio municipal ...................................... 2 000$00 2 000$00 3 000$00 4 000$00 3 000$00 6 000$0000

Preços de utilização

2 — Utilizações regulares colectivas até duas vezes por semana
Preço/hora

Diurno Nocturno

Assoc./clubes Assoc./clubes
Outras

Assoc./clubes Assoc./clubes
Outras

Instalação desportiva do concelho do concelho  
entidades

do concelho do concelho
entidades

federados não federados federados não federados

Pavilhão desportivo da Golegã .............. Grátis 2 000$00 3 000$00 Grátis 3 000$00 5 000$0000
Pavilhão desportivo de Azinhaga.......... Grátis 1 500$00 2 500$00 Grátis 2 500$00 4 000$0000
Piscinas municipais ................................. Grátis 2 500$00 3 000$00
Polidesportivo da Golegã ....................... Grátis Grátis 2 000$00 Grátis 1 000$00 4 000$000
Campos de ténis ...................................... Grátis 1 500$00 2 000$00 Grátis 2 000$00 5 000$0000
CTAR ....................................................... Grátis 2 000$00 3 000$00 Grátis 3 000$00 5 000$0000
Estádio municipal ................................... Grátis 2 000$00 3 000$00 Grátis 3 000$00 10 000$0000

Observação. — No pavilhão desportivo de Azinhaga, os CCD do INATEL têm uma taxa igual aos clubes ou associações do concelho
não federados.
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Preços de utilização

2 — Utilizações regulares colectivas três e quatro vezes por semana

Preço/hora

Diurno Nocturno

Assoc./clubes Assoc./clubes
Outras

Assoc./clubes Assoc./clubes
Outras

Instalação desportiva do concelho do concelho  
entidades

do concelho do concelho
entidades

federados não federados federados não federados

Pavilhão desportivo da Golegã .............. Grátis 1 800$00 2 800$00 Grátis 2 800$00 4 500$0000
Pavilhão desportivo de Azinhaga.......... Grátis 1 200$00 2 200$00 Grátis 2 200$00 3 500$0000
Piscinas municipais ................................. Grátis 1 800$00 2 800$00
Polidesportivo da Golegã ....................... Grátis Grátis 1 800$00 Grátis 1 000$00 3 500$0000
Campos de ténis ...................................... Grátis 1 300$00 1 800$00 Grátis 1 800$00 4 500$0000
CTAR ....................................................... Grátis 1 800$00 2 800$00 Grátis 2 800$00 4 500$0000
Estádio municipal ................................... Grátis 1 800$00 2 800$00 Grátis 2 800$00 9 000$0000

Observação. — No pavilhão desportivo de Azinhaga, os CCD do INATEL têm uma taxa igual aos clubes ou associações do concelho
não federados.

Preços de utilização

2 — Utilizações regulares colectivas cinco vezes por semana

Preço/hora

Diurno Nocturno

Assoc./clubes Assoc./clubes Outras Assoc./clubes Assoc./clubes Outras
Instalação desportiva do concelho do concelho  entidades do concelho do concelho entidades

federados não federados federados não federados

Pavilhão desportivo da Golegã .............. Grátis 1 500$00 2 500$00 Grátis 2 500$00 4 000$0000
Pavilhão desportivo de Azinhaga.......... Grátis 1 000$00 2 000$00 Grátis 2 000$00 3 000$0000
Piscinas municipais ................................. Grátis 1 500$00 2 500$00
Polidesportivo da Golegã ....................... Grátis Grátis 1 500$00 Grátis 1 000$00 3 000$0000
Campos de ténis ...................................... Grátis 1 000$00 1 500$00 Grátis 1 500$00 4 000$0000
CTAR ....................................................... Grátis 1 500$00 2 500$00 Grátis 2 500$00 4 000$0000
Estádio municipal ................................... Grátis 1 500$00 2 500$00 Grátis 2 500$00 8 000$0000

Observação. —No pavilhão desportivo de Azinhaga, os CCD do INATEL têm uma taxa igual aos clubes ou associações do concelho
não federados.

Preços de utilização

3 — Utilizações pontuais individuais

Diurno Nocturno

Piscinas municipais ..................................................................... (a) 150$00 Preço dia.
(b) 200$00

Campos de ténis .......................................................................... 350$00 750$00 Preço hora.

Pavilhão desportivo.................................................................... 1 000$00 1 500$00 Preço hora.

(a) Nos dias úteis.
(b) Feriados e fins-de-semana.

Preços de utilização

4 — Utilizações do centro de estágio

Pequeno-almoço
Almoço (a) Jantar (a) Dormida (c)

Pequeno-almoço Diária
(a) mais dormida (c)  completa (b)

Desportistas federados ............................. 300$00 800$00 800$00 900$00 1 200$00 2 800$00
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Pequeno-almoço
Almoço (a) Jantar (a) Dormida (c)

Pequeno-almoço Diária
(a) mais dormida (c)  completa (b)

Desportistas não federados ..................... 350$00 900$00 900$00 1 000$00 1 350$00 3 150$00
Não desportistas...................................... 400$00 1 000$00 1 000$00 1 100$00 1 500$00 3 500$00

(a) Acresce a taxa de 12% IVA.
(b) Acresce a taxa de 50 % a 12 % IVA e 50 % a 5 % IVA.
(c) Acresce a taxa de 5 % IVA.

Preços de utilização

Observações:

a) Entende-se por período diurno todo o espaço de tempo
que não necessita de utilização de iluminação artificial;

b) Entende-se por período nocturno aquele em que há ne-
cessidade de recorrer à utilização de iluminação artificial;

c) Associações ou clubes federados do concelho são aque-
les que praticam desportos de competição e cuja práti-
ca só se pode realizar na correspondente instalação des-
portiva;

d) Associações ou clubes não federados do concelho são aqueles
cuja prática só se pode realizar na correspondente insta-
lação desportiva mas que tem a sua base no desporto re-
creação ou manutenção.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 7591/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos da

alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho
do presidente da Câmara datado de 6 de Julho de 2001, foram pror-
rogados, por mais um ano, com início em 16 de Agosto de 2001,
os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguin-
tes indivíduos:

Anacleto dos Santos Rodrigues — auxiliar dos serviços gerais.
Madalena Jesus Maio Raposo Cantarinha — auxiliar dos serviços

gerais.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Rectificação n.º 861/2001 — AP.  — Por ter sido publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 18
de Fevereiro de 1997 o quadro de pessoal da Câmara Municipal da
Guarda, rectifica-se que onde se lê:

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Lugares

Vagos A criar
A extin- Novo

ocupados tinguir quadro

Operário qualificado .... Electricista.............................. Operário.................................... 2 1 1 1 (a) 2
Operário principal....................

deve ler-se:

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Lugares

Vagos A criar
A extin- Novo

ocupados tinguir quadro

Operário qualificado .... Electricista.............................. Operário.................................... 2 1 1 1 (a) 3
Operário principal....................

2 de Julho de 2001. — Pela Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Edital n.º 386/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui de Jesus Goulart,
presidente da Câmara Municipal da Horta:

Torna público que a Assembleia Municipal da Horta, em sua sessão
realizada em 29 de Junho próximo passado, aprovou o Regula-
mento que a seguir de transcreve, o qual entrará em vigor 15 dias
após a data da sua publicação:

Regulamento sobre Toponímia
e Numeração de Edifícios

Preâmbulo

É da competência da Câmara Municipal, como resulta do ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e do ar-
tigo 64.º, n.º 1, alínea v), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, a numeração de edifícios e denominação de ruas e
praças. Atenta a necessidade de actualizar estas matérias, pro-
cedeu a Câmara Municipal da Horta à elaboração do seguinte
Regulamento que foi submete, nos termos legais, a inquérito
público e aprovado pela Assembleia Municipal a 29 de Junho
de 2001.

Artigo 1.º

1 — Entende-se por denominação de uma rua ou praça de qual-
quer aglomerado urbano a designação oficial que lhe for atribuída
e através da qual passará a ser identificada, devendo a mesma constar
de uma ou mais placas toponímicas devidamente afixadas.

2 — Entende-se por numeração de um edifício a sua identifica-
ção numérica atribuída de acordo com as regras definidas neste
Regulamento.

Artigo 2.º

As disposições deste Regulamento aplicam-se a todas as ruas,
praças e outros arruamentos, bem como aos edifícios existentes
na área deste município.

CAPÍTULO I

Toponímia

Ar3tigo 3.º

1 — A atribuição de denominação de rua ou praça nos aglome-
rados urbanos do concelho é da competência da Câmara Muni-
cipal.
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2 — Nos arruamentos e praças existentes e com denominação
histórica dever-se-á, sempre que possível, respeitar as antigas de-
signações.

3 — Nos novos arruamentos a atribuição de denominação po-
derá ser proposta à Câmara Municipal pela Assembleia de Fregue-
sia da comunidade onde a mesma se insere ou por maioria dos
residentes do arruamento a atribuir denominação.

4 — Quando a denominação de rua ou praça for uma iniciativa
da Câmara Municipal, deverá ser consultada previamente a assembleia
ou a junta de freguesia onde a mesma se insere.

Artigo 4.º

As placas devem ser afixadas nas esquinas dos arruamentos res-
pectivos e do lado direito de quem deles entre pelos arruamentos
de acesso e nos entroncamentos, na parede fronteira ao arruamento
em que entronca.

Artigo 5.º

As placas toponímicas devem ser de composição simples e ade-
quadas à natureza e importância do arruamento respectivo.

Artigo 6.º

1 — A execução e afixação de placas de toponímia é da compe-
tência exclusiva da Câmara na cidade, sendo expressamente proi-
bido aos particulares, proprietários, inquilinos ou outros a sua afi-
xação, deslocação, alteração ou substituição.

2 — As placas eventualmente afixadas em contravenção no número
anterior são removidas sem mais formalidades pelos serviços
municipais.

Artigo 7.º

1 — Os danos verificados nas placas toponímicas são reparados
pelos serviços municipais, por conta de quem os tiver causado,
devendo o custo ser liquidado no prazo de oito dias, contados da
respectiva notificação.

2 — Sempre que haja demolição de prédios ou alterações de
fachadas que impliquem retirada das placas, devem os titulares das
respectivas licenças depositar aquelas nos armazéns do município,
ficando, caso não o façam, responsáveis pelo seu desaparecimen-
to ou deterioração.

3 — É indispensável para a autorização de quaisquer obras ou
tapumes a manutenção das indicações toponímicas existentes, ainda
quando as respectivas placas tenham de ser retiradas.

CAPÍTULO II

Numeração de polícia

Artigo 8.º

1 — A numeração de polícia abrange apenas os vãos de portas
legais, confinantes com a via pública, que dêem acesso a prédios
urbanos ou respectivos logradouros e a sua atribuição é da exclu-
siva competência da Câmara Municipal da Horta.

Artigo 9.º

A numeração dos vãos de porta dos prédios em novos arrua-
mentos ou nos actuais em que se verifiquem irregularidades de
numeração obedece às seguintes regras:

a) Nos arruamentos com a direcção norte-sul, ou aproxima-
da, começam de sul para norte, nos arruamentos com a
direcção nascente-poente, ou aproximada, começará de
poente para nascente, sendo designada por números pa-
res à direita de quem segue para sul ou poente e por ím-
pares à esquerda;

b) Nos largos e praças, quando não estiverem identificados
os arruamentos, é designada pela série dos números intei-
ros, no sentido do movimento dos ponteiros do relógio,
de dois ou mais arruamentos nas mesmas circunstâncias,
o que estiver localizado mais a norte;

c) Nos becos ou recantos existentes mantém-se a designa-
ção pela série dos números inteiros no sentido do movi-
mento dos ponteiros do relógio, a partir da entrada;

d) Nas portas de gaveto, a numeração será a que lhes com-
petir nos arruamentos mais importantes;

e) Nos arruamentos antigos em que a numeração não esteja
atribuída conforme orientação expressa na alínea a) do
presente artigo deverá manter-se seguindo a mesma or-
dem para novos prédios que nos mesmos arruamentos
venham a ser construídos.

Artigo 10.º

A cada prédio e por cada arruamento é atribuído um só número,
de acordo com os seguintes critérios:

a) Quando o prédio tenha mais de uma porta para o mesmo
arruamento, todas as demais além da numeração predial
são acrescidas de letras, segundo a ordem do alfabeto;

b) Nos arruamentos com terrenos susceptíveis de constru-
ção ou reconstrução são reservados números correspon-
dentes aos respectivos lotes.

Artigo 11.º

1 — Logo que na construção de um prédio se encontrem defi-
nidas as portas confinantes com a via pública ou em virtude de
obras posteriores se verifiquem a abertura de novos vãos de por-
tas ou supressão das existentes, a Câmara Municipal da Horta de-
signará os respectivos números de polícia e intimará a sua aposi-
ção por notificação na folha de fiscalização da obra.

2 — Quando não seja possível a atribuição imediata da numera-
ção de polícia, esta será dada posteriormente a requerimento dos
interessados ou oficiosamente pelos serviços competentes, que
intimarão a respectiva aposição.

3 — A numeração de polícia dos prédios construídos por enti-
dades não sujeitas a licenciamento municipal será atribuída a soli-
citação destas ou oficiosamente pelos serviços.

4 — No caso previsto no n.º 2 deste artigo a licença pode ser
concedida, devendo mencionar-se no auto de vistoria final a causa
de impossibilidade de atribuição dos números de polícia.

5 — Os proprietários dos prédios a que tinha sido atribuída ou
alterada a numeração de polícia devem colocar os respectivos
números no prazo de 30 dias contados da intimação.

Artigo 12.º

1 — Os números são colocados no centro das vergas ou das
bandeiras das portas ou, quando estas não existirem, na primeira
ombreira segundo a ordem de numeração.

2 — Quando a habitação não confinar com a via pública, os
números deverão ser colocados no portão ou na primeira ombrei-
ra segundo a ordem de numeração.

3 — Os caracteres não podem ter menos de 0,10 m nem mais de
0,15 m de altura, serão em relevo sobre placas ou metal recortado ou
pintados sobre as bandeiras das portas, quando esta sejam de vidro.

4 — Sem prejuízo do disposto neste artigo, os números das portas
devem harmonizar-se com os projectos arquitectónicos das res-
pectivas fachadas, aprovadas pela Câmara.

Artigo 13.º

As infracções ao disposto no presente Regulamento constituem
contra-ordenação e são punidas com coima de 10 000$ até 100 000$.

Artigo 14

As dúvidas suscitadas na aplicação deste Regulamento serão re-
solvidas por despacho do presidente da Câmara.

Artigo 15.º

O presente Regulamento revoga todos os anteriores sobre esta
matéria e entra em vigor 15 dias após a sua publicação e depois de
afixado nos lugares do costume de todas as freguesias do concelho.

12 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Edital n.º 387/2001 (2.ª série) — AP.  — Contribuição au-
tárquica a cobrar sobre os prédios urbanos no ano 2002. — En-
genheiro José Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Ílhavo:

Torna público que, por deliberação tomada pelo executivo em
6 de Junho passado, sancionada em Assembleia Municipal de 12 de
Julho findo foi fixada em 1% a Taxa da Contribuição Autárquica
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sobre os prédios urbanos, para cobrança no ano 2002 ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 17.º do Código da Contribuição Autár-
quica.

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares de estilo e publicados no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, e nos jornais Bora te Beio, O Ilhavense e O Timo-
neiro.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Administração
Geral, em regime de substituição, o subscrevo.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Ribau Esteves.

Edital n.º 388/2001 (2.ª série) — AP.  — Derrama para co-
brança no ano 2002. — Engenheiro José Agostinho Ribau Este-
ves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo:

Torna público que, por deliberação tomada pelo executivo em 6
de Junho passado, sancionada em Assembleia Municipal de 12 de
Julho findo foi lançada, para cobrança no ano 2002 uma derrama
de 10% a incidir sobre a colecta do imposto sobre o rendimento
de pessoas colectivas (IRC) que proporcionalmente corresponda
ao rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos passivos
que exerçam, a título principal, uma actividade de natureza co-
mercial, industrial ou agrícola.

A criação desta derrama é efectuada ao abrigo da faculdade tri-
butária prevista no n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto.

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares de estilo e publicados no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, e nos jornais Bora te Beio, O Ilhavense e O Timo-
neiro.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Administração
Geral, em regime de substituição, o subscrevo.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Ribau Esteves.

Edital n.º 389/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. António Fran-
cisco das Neves Vieira, vice-presidente da Câmara Municipal de
Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-
tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de Ílhavo,
na sua reunião de 20 de Junho de 2001, aprovou, por unanimi-
dade, o Regulamento Municipal de Utilização da Piscina ao Ar Livre
de Vale de Ílhavo, o qual foi sancionado pela Assembleia Munici-
pal na sua sessão ordinária do dia 6 de Julho do ano em curso.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais Bora Te Beio,
O Ilhavense e O Timoneiro.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Administração
Geral, em regime de substituição, o subscrevo.

14 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Antó-
nio Francisco das Neves Vieira.

Regulamento Municipal de Utilização da Piscina
ao Ar Livre de Vale de Ílhavo

Preâmbulo

A prática de actividades desportivas, recreativas e terapêuticas,
nas piscinas do nosso concelho é cada vez mais uma realidade,
sendo que a prática da natação, é um instrumento de prevenção,
uma vez que nos encontramos junto ao mar e à ria.

Os benefícios que resultam da prática da natação são assim qua-
se ilimitados e constituem, sem dúvida, um elemento fundamental
na educação, cultura e vida social do cidadão, e assim em parti-
cular da população do nosso concelho.

A utilização da piscina municipal ao ar livre de Vale de Ílhavo,
deverá prosseguir fundamentalmente os seguintes objectivos:

Motivar para a prática regular das actividades aquáticas;

Melhorar a qualidade de vida;
Lazer e convívio;
Aliviar o stress do quotidiano;
Promover as relações sociais;
Recuperar e prevenir problemas de saúde.

Nestes termos, apresenta-se o presente Regulamento, de modo
a que, nos termos do artigo 240.º da Constituição da República
Portuguesa e das competências previstas no artigo 64.º, n.º 7, alí-
nea a), da Lei n.º 166/99, de 18 de Setembro, conjugado com o
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do mesmo diploma
legislativo, para apreciação e aprovação da Câmara e Assembleia
Municipal de Ílhavo e respectiva publicação.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

 Objecto

O presente Regulamento tem por objecto o funcionamento da
piscina municipal ao ar livre, de Vale de Ílhavo.

Artigo 2.º

Destinatários

As disposições do presente Regulamento aplicam-se a todas as
pessoas que se encontrem dentro das instalações da piscina muni-
cipal, sejam elas utentes, funcionários, monitores, visitantes, na-
dador-salvador ou outros.

Artigo 3.º

Instalações da piscina

As instalações da piscina municipal ao ar livre de Vale de Ílhavo,
são compostas por:

1.1 — Átrio de entrada;
1.2 — Recepção/secretaria;
1.3 — Bar;
1.4 — Esplanada;
1.5 — I. S. Público;
1.6 — Primeiros socorros;
1.7 — Sala do vigilante professores;
1.8 — I. S. Professores;
1.9 — Arquivos;
1.10 — Arrecadação;
1.11 — Corredora pé-calçado;
1.12 — Rouparia;
1.13 — Vestiário masculino;
1.14 — Duches masculinos;
1.15 — Vestiário feminino;
1.16 — I. S. feminino;
1.17 — Duches femininos;
1.18 — Lava-pés;
1.19 — Cais;
1.20 — Piscina principal 16,66 × 10;
1.21 — Tanque infantil ou chapinheiro;
1.22 — Casa das máquinas;
1.23 — Instalações do pessoal;
1.24 — Casa do termoacomulador;
1.25 — Armazém.

CAPÍTULO II

Administração da piscina

Artigo 4.º

 Direcção e exploração

1.1 — A direcção e exploração da piscina municipal ao ar livre,
de Vale de Ílhavo compete à Câmara Municipal de Ílhavo.

1.2 — Compete ao presidente da Câmara nomear ou destituir o
responsável pela piscina.
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CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 5.º

 Período de abertura anual

1 — O período de abertura anual da piscina será de 1 de Junho
a 30 de Setembro de cada ano (época balnear).

2 — As datas de abertura e encerramento do período de aber-
tura anual, referido no número anterior, poderão ser alteradas se,
o estado do tempo o aconselhar ou por qualquer outro motivo
julgado conveniente.

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — Os horários de abertura e encerramento diário, serão defi-
nidos anualmente pela Câmara Municipal, para todo o período de
abertura anual.

2 — A Câmara Municipal de Ílhavo poderá alterar o horário
normal de funcionamento definido no número anterior, sempre
que o entender e ainda interromper ou suspender o funcionamen-
to da piscina municipal, sempre que não existam condições para o
seu normal funcionamento.

Artigo 7.º

Critérios de admissão

1 — Os utilizadores da piscina deverão respeitar as regras de
higiene e segurança deste Regulamento, sob pena de lhes ser veda-
do o acesso às mesmas.

2 — A utilização da piscina municipal implica o pagamento das
taxas inerentes.

3 — Só é admitida a entrada de menores de 10 anos, desde que
acompanhados por um adulto.

4 — O tanque infantil ou chapinheiro da piscina só pode ser
utilizado por crianças com idade inferior a seis anos.

5 — A piscina principal e o tanque infantil ou chapinheiro podem
ser de utilização colectiva, por crianças de escolas do 1.º cicio do
ensino básico e de jardins-de-infância, acompanhadas dos seus res-
ponsáveis e desde que devidamente autorizados, devendo o pedido
ser formulado por escrito ao presidente da Câmara, com a antece-
dência mínima de cinco dias úteis e acompanhado de declaração
de responsabilidade da instituição colectiva.

6 — É vedada a utilização da piscina a quem apresentar qual-
quer tipo de irritação cutânea ou qualquer ferida na pele, nos olhos,
nariz e ou lábios, ou se estiver a perder sangue por qualquer mo-
tivo.

7 — É vedada a utilização da piscina, aos portadores de doen-
ças infecto-contagiosas, podendo ser exigida aos banhistas, sem-
pre que se julgue necessário, uma declaração médica comprova-
tiva do seu estado sanitário.

8 — É obrigatória a apresentação do bilhete de identidade ou
qualquer outro documento de identificação com fotografia, para
confirmação da idade.

Artigo 8.º

Normas de utilização

1 — Passar pelos lava-pés, molhando os pés abundantemente,
antes de entrar na piscina principal e no tanque infantil.

2 — Utilizar os chuveiros situados no recinto da piscina, mo-
lhando-se completamente, antes da entrada na água e depois de
sair para remover o excesso de desinfectante.

3 — O fato de banho não pode ser de material susceptível de
tingir a água e não deve apresentar botões, ou qualquer outro tipo
de objecto similar.

4 — Acatar com todas as recomendações e indicações prestadas
pelo pessoal vigilante em serviço, nomeadamente pelo nadador-
-salvador.

5 — As crianças com menos de seis anos, apenas poderão uti-
lizar a piscina principal, quando acompanhadas por um adulto.

6 — Deverá ser observado rigoroso respeito entre utentes, fun-
cionários e visitantes da piscina, nomeadamente de linguagem e
decoro.

7 — Os utentes deverão respeitar os intervalos de segurança
entre a ingestão de alimentos e a entrada na água, sendo da sua
inteira responsabilidade as eventuais consequências da falta de
observância desta norma.

8 — É expressamente proibido:
8.1.1 — Transportar e consumir comidas e bebidas na zona

denominada cais;
8.1.2  — Fumar na denominada zona do cais e restantes com-

partimentos fechados existentes nas instalações da piscina;
8.1.3 — A entrada de animais;
8.1.4 — Abandono de desperdícios fora dos recipientes para recolha

de lixo;
8.1.5 — Cuspir fora dos locais apropriados;
8.1.5 — O uso de objectos susceptíveis de causar danos a ter-

ceiros;
8.1.6 — Uso de calçado de rua na zona denominada cais;
8.1.7 — Colocar a segurança dos utentes da piscina em perigo,

com a entrada na água, através de mergulho ou salto.

Artigo 9.º

Tarifas de utilização

1 — As taxas de utilização da piscina serão fixadas pela Câmara
Municipal de Ílhavo, as quais poderão ser alteradas no início de
cada ano civil ou a título excepcional quando se achar conveniente.

2 — As taxas de utilização constam na tabela anexa ao pre-
sente Regulamento.

3 — A saída das instalações da piscina esgota o direito de utili-
zação da respectiva taxa.

Artigo 10.º

Lotação máxima da piscina

A lotação máxima da piscina é de 166 pessoas e a do seu tanque
de infantil ou chapinheiro de 30 crianças.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

Artigo 11.º

Nadador-salvador

A exercer as funções específicas de assistência aos utentes da
piscina principal e do chapinheiro, encontra-se um nadador-sal-
vador, credenciado para as operações de salvamento e prestação
de primeiros socorros.

Artigo 12.º

Funções e deveres gerais e especiais
dos funcionários da piscina

1 — O pessoal de serviço na piscina municipal deverá cumprir
e fazer cumprir o presente Regulamento.

2 — O responsável da piscina dará a conhecer os deveres gerais
e especiais aos funcionários da piscina e ao nadador-salvador,
aplicando-se aos mesmos e sempre que a natureza das situações o
permita, as regras constantes do Regulamento das Piscinas Muni-
cipais de Ílhavo e da Gafanha da Nazaré.

Artigo 13.º

Publicidade

O presente Regulamento, assim como extractos com as princi-
pais regras de utilização, deveres e direitos dos utilizadores, serão
afixados em locais bem visíveis nas instalações da piscina municipal.

Artigo 14.º

Responsabilidade

1 — Os utentes das instalações da piscina são responsáveis pe-
los prejuízos que causem, nas mesmas, em qualquer equipamento e
ou na qualidade da água.

2 — A direcção da piscina não é responsável pela utilização da
zona de banhos por crianças ou adultos, que não saibam nadar e
por qualquer acidente que resulte do desrespeito das regras do pre-
sente Regulamento.

3 — Não é da responsabilidade da direcção da piscina a guarda
de valores monetários ou objectos de uso pessoal, nomeadamente,
relógios, anéis, pulseiras, brincos, e outros.

4 — Os utentes encontram-se cobertos pelo seguro de respon-
sabilidade civil geral da autarquia.
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Artigo 15.º

Sanções

A quem violar o disposto neste Regulamento e ou praticar ac-
tos contrários a quaisquer normas legais ou regulamentares em vigor
e que sejam prejudiciais aos utentes, à sua segurança, higiene e lazer,
será vedado o acesso às instalações e recinto da piscina.

Artigo 16.º

Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação das regras constantes no presente Regulamento serão re-
solvidas pela Câmara Municipal, depois de ouvido o responsável
da piscina.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor oito dias após a sua
publicação nos termos legais.

Tabela de Taxas da Piscina Municipal ao ar livre
de Vale de Ílhavo

Crianças até 5 anos (inclusive) — grátis.
Crianças do 6 aos 12 anos (inclusive):

Manhã — 100$/0,5 euros;
Tarde — 200$/1 euro.

Crianças dos 13 aos 17 anos (inclusive):

Manhã — 100$/0,5 euros;
Tarde — 300$/1,5 euros.

Adultos dos 18 aos 60 anos (inclusive):

Manhã — 200$/1 euro;
Tarde — 400$/2 euros.

A partir dos 61 anos:

Manhã — 100$/0,5 euros;
Tarde — 300$/1,5 euros.

Proposta de horário de funcionamento da piscina
municipal ao ar livre de Vale de Ílhavo para o ano de 2001

Segunda-feira a domingo:

Manhã — das 10 horas às 12 horas e 30 minutos;
Tarde — das 14 horas às 19 horas e 30 minutos.

Edital n.º 390/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. António Fran-
cisco das Neves Vieira, vice-presidente da Câmara Municipal de
Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-
tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Assembleia Municipal de
Ílhavo, na sua sessão de 12 de Julho de 2001, aprovou por unani-
midade, o Regulamento do Conselho Municipal de Segurança.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais Bora te Beio,
O Ilhavense e O Timoneiro.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Administração
Geral, em regime de substituição, o subscrevo.

14 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Francisco das Neves Vieira.

Regulamento do Conselho Municipal de Segurança

Preâmbulo

A Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, veio criar os conselhos muni-
cipais de segurança, qualificando-os de entidades de natureza con-
sultiva, de articulação e cooperação. Para a prossecução dos seus

objectivos e para o exercício das suas competências, o Conselho
Municipal de Segurança deve dispor de um regulamento de funcio-
namento, onde se estabeleçam regras mínimas de organização e
de articulação, bem como a respectiva composição.

Tendo sido aprovado em 10 de Maio de 2001, na reunião ex-
traordinária da Assembleia Municipal, o Regulamento Provisório
do Conselho Municipal de Segurança, foi o mesmo posteriormen-
te enviado a título consultivo, ao referido Conselho, para emissão
de parecer, nos termos previstos no artigo 6.º da indicada Lei n.º 33/
98, de 18 de Julho.

Assim, emitido parecer favorável por aquele Conselho Munici-
pal, sobre o presente Regulamento, no cumprimento do disposto
na Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, dentro do quadro legal citado, e,
no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º da
Constituição da República Portuguesa (CRP) e conferida pela alí-
nea l), do n.º 1 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, apresenta-se a aprovação da Assembleia Municipal o presen-
te Regulamento do Conselho Municipal de Segurança de Ílhavo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto regulamentar a insta-
lação, a composição e o funcionamento do Conselho Municipal
de Segurança de Ílhavo, adiante designado por Conselho.

Artigo 2.º

Âmbito

O Conselho é uma entidade municipal com funções de natureza
consultiva, de articulação, informação e cooperação, no âmbito
dos objectivos e das competências fixados na lei e no presente
Regulamento.

Artigo 3.º

Objectivos

Constituem objectivos do Conselho:

a) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da
situação de segurança na área do município, através da
consulta entre todas as entidades que o constituem;

b) Formular propostas de solução para os problemas de
marginalidade e segurança dos cidadãos no respectivo
município e participar em acções de prevenção;

c) Promover a discussão sobre medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social do município;

d) Aprovar pareceres e solicitações a remeter a todas as
entidades que julgue oportunos e directamente relaciona-
dos com as questões de segurança e inserção social.

CAPÍTULO II

Competências do Conselho

Artigo 4.º

1 — Compete ao Conselho, emitir parecer sobre as seguintes
matérias:

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do muni-
cípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade operacio-
nal das forças de segurança no município;

c) Os índices de segurança e o ordenamento social no âm-
bito do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção civil
e de combate aos incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres, parti-
cularmente dos jovens em idade escolar;

f) A situação sócio-económica municipal;
g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em parti-

cular, à prevenção da toxicodependência e à análise da
incidência social do tráfico de droga;
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h) O levantamento das situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelem de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.

2 — O Conselho emitirá os pareceres referidos no número an-
terior na segunda e na quarta reuniões ordinárias de cada ano civil.

3 — O Conselho pode ainda aprovar todos os pareceres e soli-
citações que julgar oportunos e directamente relacionados com as
questões de segurança e inserção social.

4 — Os pareceres não são vinculativos, devendo ser enviados
às entidades que tenham assento no Conselho, acompanhadas da
respectiva fundamentação, bem como das declarações de voto
apresentadas.

CAPÍTULO III

Organização e funcionamento

SECÇÃO I

Organização

Artigo 5.º

Composição

1 — Integram o Conselho:

a) O presidente da Câmara Municipal, que preside;
b) O presidente da Assembleia Municipal;
c) Os presidentes das juntas da freguesia do concelho;
d) O representante do Ministério Público da Comarca de

Ílhavo;
e) O comandante do Destacamento Territorial de Aveiro da

Guarda Nacional Republicana;
f) O representante da Polícia Judiciária;
g) O representante do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;
h) O comandante da Capitania do Porto de Aveiro;
i) O comandante dos Bombeiros Voluntários de Ílhavo;
j) O coordenador da Protecção Civil de Ílhavo;
k) O representante da Cruz Vermelha Portuguesa;
l) O representante do Plano de Acção Nacional contra a Droga

e a Toxicodependência/Instituto Português da Droga e da
Toxicodependência;

m) O delegado de saúde de Ílhavo;
n) O representante do Conselho Local de Acção Social do

Concelho;
o) O representante do Conselho Local de Educação do Con-

celho;
p) O representante do Serviço Distrital de Solidariedade e

Segurança Social;
q) O representante da AIDA — Associação Industrial do

Distrito de Aveiro;
r) O representante da ACA — Associação Comercial de Aveiro;
s) O representante da UGT de Ílhavo;
t) O representante da CGTP de Ílhavo;
u) Cinco cidadãos designados pela Assembleia Municipal.

2 — As substituições dos membros que integram o Conselho são
efectuadas nos termos da lei ou das normas aplicáveis aos serviços
ou entidades a que aqueles pertençam.

Artigo 6.º

Mandato

O mandato dos membros do Conselho designados ao abrigo da
alínea n) do n.º 1 do artigo anterior cessa no fim do mandato da
Assembleia que os designou, devendo porém manter-se em fun-
ções até à sua eventual substituição.

Artigo 7.º

Presidência

1 — O Conselho é presidido pelo presidente da Câmara Muni-
cipal.

2 — Compete ao presidente abrir e encerrar as reuniões e di-
rigir os respectivos trabalhos, podendo ainda suspendê-las ou
encerrá-las antecipadamente, quando circunstâncias excepcionais
o justifiquem.

3 — O presidente é coadjuvado no exercício das suas funções
por um secretário, designado de entre os membros do Conselho.

4 — O presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos
por um dos membros do Conselho por ele designado.

SECÇÃO II

Funcionamento

Artigo 8.º

Reuniões

1 — O Conselho reúne ordinariamente uma vez por trimestre.
2 — O Conselho pode reunir extraordinariamente a solicitação

da Câmara ou da Assembleia ou a pedido de um terço dos seus
membros, devendo, neste caso, o respectivo requerimento conter
a indicação do assunto que se deseja ver tratado.

3 — As reuniões são convocadas pelo presidente, com a ante-
cedência mínima de 15 dias, constando da respectiva convocató-
ria o dia e hora em que a mesma se realizará.

4 — As reuniões realizam-se no edifício dos Paços do Concelho.

Artigo 9.º

Ordem do dia

1 — Cada reunião terá uma ordem do dia estabelecida pelo pre-
sidente.

2 — O presidente deve incluir na ordem do dia os assuntos que
para esse fim lhe forem indicados por qualquer membro do Conse-
lho, desde que se incluam na competência deste órgão, e o pedido
seja apresentado por escrito com a antecedência mínima de cinco
dias sobre a data da convocação da reunião.

3 — A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros do
Conselho com a antecedência de, pelo menos, oito dias sobre a
data da reunião.

4 — Em cada reunião ordinária poderá haver um período de
antes da ordem do dia, que não poderá exceder trinta minutos,
para discussão e análise de quaisquer assuntos não incluídos na ordem
do dia.

Artigo 10.º

Quórum

1 — O Conselho funciona com a presença da maioria dos seus
membros.

2 — Passados trinta minutos o presidente iniciará a reunião desde
que estejam presentes um terço dos seus membros.

3 — O Conselho aprova o seu regimento.

Artigo 11.º

Elaboração de pareceres

1 — Para o exercício das suas competências, os pareceres são
elaborados por um membro do Conselho, designado pelo presidente.

2 — Sempre que a matéria em causa o justifique, poderão ser
constituídos grupos de trabalhos.

Artigo 12.º

Aprovação de pareceres

1 — Os projectos de parecer são apresentados aos membros do
Conselho, e são votados globalmente, considerando-se aprovados
quando reúnam o voto favorável da maioria dos membros presen-
tes na reunião.

2 — Quando um parecer for aprovado com votos contra, os
membros discordantes podem requerer que conste do respectivo
parecer a sua declaração de voto.

3 — Os pareceres aprovados pelo Conselho são remetidos pelo
presidente, para a Câmara Municipal e para a Assembleia Munici-
pal, com conhecimento às entidades que o Conselho considerar
pertinentes.

Artigo 13.º

Actas das reuniões

1 — De cada reunião será lavrada acta na qual se registará o que
de essencial se tiver passado, nomeadamente as faltas verificadas,
os assuntos apreciados, os pareceres emitidos, o resultado das
votações e as declarações de voto.



APÊNDICE N.º 112 — II SÉRIE — N.º 224 — 26 de Setembro de 200138

2 — As minutas das actas são postas à aprovação de todos os
membros no final de cada reunião e a respectiva acta no início da
seguinte.

3 — As actas serão elaboradas sob responsabilidade do secretá-
rio, o qual, após a sua aprovação, as assinará conjuntamente com
o presidente.

4 — Qualquer membro ausente na reunião de aprovação de uma
acta donde conste ou se omitam tomadas de posição suas pode
posteriormente juntar à mesma uma declaração sobre o assunto.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 14.º

Casos omissos

Os casos omissos não previstos no presente Regulamento serão
resolvidos pela Assembleia Municipal.

Artigo 15.º

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após
a sua publicação.

Edital n.º 391/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro José
Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-
tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de Ílhavo,
na sua reunião de 1 de Agosto de 2001, aprovou por unanimidade,
o Regulamento do Complexo do Mercado Municipal de Ílhavo, o
qual foi sancionado pela Assembleia Municipal na sua sessão ex-
traordinária do dia 9 de Agosto, do ano em curso.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais Bora Te Beio,
O Ilhavense e O Timoneiro.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Administração
Geral, em regime de substituição, o subscrevo.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Ribau Esteves.

Regulamento do Complexo do Mercado Municipal
de Ílhavo

Preâmbulo

A necessidade de construção de um novo mercado municipal na
cidade de Ílhavo, foi o resultado de todo um processo que nasceu
e decorreu da alteração dos padrões de vida da população, em geral,
e em particular, dos munícipes do concelho de Ílhavo, e ainda da
própria evolução que o concelho e a cidade de Ílhavo tem sofrido,
e que contrasta com a capacidade, localização e funcionamento
da antiga estrutura que constituiu durante mais de três décadas, o
Mercado Municipal de Ílhavo, sito na Avenida de 25 de Abril.

Este processo sofreu o seu volte face final, aquando do acidente
ocorrido na sua estrutura, em 1992, e que culminou com o encer-
ramento definitivo do mercado propriamente dito, o que obrigou
a Câmara Municipal, por um lado a manter de forma precária,
isentando das respectivas taxas, todos os titulares de direitos de
ocupação de lojas existentes naquele mercado, e que, de alguma
forma, teriam sido prejudicados no comércio que exerciam naque-
les espaços, e por outro lado, a transferir provisoriamente os res-
tantes titulares de direito de ocupação de bancas e lugares de terrado
do velho mercado, assim como a todos os vendedores que ali re-
corriam para exercer o seu comércio ocasional, para o pavilhão
provisório, instalado para o efeito junto ao Pavilhão Municipal
de Ílhavo.

A construção e consequente abertura ao público do novo mer-
cado municipal de Ílhavo, sito no Parque Urbano da Nossa Senho-
ra do Pranto e as particularidades de todo aquele complexo muni-
cipal, onde existem, além das zonas exclusivamente demarcadas
para o exercício do comércio retalhista, um pavilhão multiusos,
preparado para receber estruturas amovíveis onde também se pode
exercer determinado tipo de comércio, mas que pode ainda fun-

cionar como um espaço privilegiado, para levar a cabo espectácu-
los musicais e outras actividades culturais, podendo também funci-
onar como um espaço para actividades desportivas, complemen-
tado todo este complexo por um espaço habitacional, zonas verdes,
de estacionamento e arruamentos, que contribuirá certamente, para
transformar definitivamente a actual realidade do centro urbano
da cidade e do comércio retalhista, resolvendo em definitivo os
problemas acima descritos.

Assim, e porque urge encontrar um novo equilíbrio que possa
responder às exigências actuais e futuras, quer ao nível das activi-
dades económicas que estão adstritas ao funcionamento dos mer-
cados municipais, quer dos seus comerciantes, quer ainda dos con-
sumidores, e população em geral, é necessário regulamentar toda
a matéria que disciplina a organização, funcionamento, utilização
e ocupação deste mercado municipal, optando-se assim por criar
uma disciplina específica que afasta em toda a matéria aqui regu-
lamentada, as regras que, relativamente a todos os mercados mu-
nicipais do concelho de Ílhavo, entraram em vigor em 15 de Ju-
lho de 1960, com o Regulamento Geral dos Mercados do Concelho
de Ílhavo, continuando esta em vigor para os restantes mercados
municipais, enquanto a mesma não for revogada e ou novamente
regulamentada, o que se prevê para breve uma vez que já se en-
contra ultrapassada e desajustada à realidade existente no conce-
lho nesta matéria.

Apesar dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, prescreverem a exigência de audiência dos inte-
ressados e apreciação pública dos regulamentos a aprovar, fazen-
do depender, no entanto, a aplicação deste preceito de legislação
própria, o presente Regulamento e a legislação de que o mesmo
depende e que habilita a Assembleia Municipal a deliberar sobre
esta matéria, não obriga ao cumprimento dessa formalidade.

Assim, tendo presentes o n.º 1 do Decreto-Lei n.º 340/82, de
25 de Agosto, e nos termos do artigo 240.º da Constituição da
República Portuguesa e das competências previstas no artigo 64.º,
n.º 7, alínea a), da Lei n.º 166/99, de 18 de Setembro, conjugado
com o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do mesmo
diploma legislativo, submete-se a apreciação e aprovação da Câ-
mara Municipal de Ílhavo, o presente Regulamento, que o deverá
posteriormente submeter à aprovação da Assembleia Municipal.

CAPÍTULO I

Organização do complexo do novo mercado
municipal de Ílhavo

Artigo 1.º

Objecto

1 — O disposto no presente Regulamento destina-se a discipli-
nar a organização, funcionamento e ocupação do complexo do
Novo Mercado Municipal de Ílhavo, sito no denominado Parque
Urbano da Senhora do Pranto, na cidade de Ílhavo.

2 — Exclui-se do âmbito de aplicação do presente Regulamento,
a área habitacional existente no edifício denominado Bloco Habi-
tacional e Comercial, do complexo do Mercado Municipal de Ílhavo,
sito no referido Parque Urbano.

Artigo 2.º

Descrição do complexo do mercado

1 — O complexo do Mercado Municipal de Ílhavo, sito no Parque
Urbano da Senhora do Pranto é constituído por:

a) Bloco habitacional e comercial — constituído por 14 lojas
para funcionamento de comércio autorizado, sendo pre-
ferencialmente, uma loja destinada ao comércio de arti-
gos de desporto, três lojas destinadas a estabelecimentos
de restauração e bebidas, e cinco lojas destinadas a co-
mércio de carnes (talhos).

b) Pavilhão 1 — constituído por um espaço coberto para a
praça e outras utilizações depois daquele horário, instala-
ções sanitárias públicas, oito lojas para funcionamento de
comercio autorizado, um bar de apoio ao pavilhão, zona
de arrumos, balneários públicos e vestiários de apoio ao
pavilhão, gabinete, e posto de transformação;

c) Pavilhão 2 — constituído por zona de venda de peixe,
zona de câmaras frigoríficas, e reserva de contentores de
apoio a todo o complexo;
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d) Pavilhão 3 — constituído por uma loja destinada ao co-
mércio de carnes (talho), por uma zona destinada ao ser-
viço de metrologia, instalações sanitárias e arrumo;

e) Zona coberta — constituída pela zona destinada ao co-
mércio autorizado para os lugares de terrado.

2 — A praça, é constituída por uma zona devidamente delimi-
tada no pavilhão 1, com bancas amovíveis, pelas meias-lojas, pela
zona destinada à venda de peixe no pavilhão 2 e pela referida zona
coberta.

3 — As lojas do bloco habitacional e a loja do pavilhão 3 (ta-
lho), constituem espaços autónomos e independentes que dispõem
de área própria para permanência dos clientes e com acesso para
o exterior, estando servidas, cada uma delas, com áreas destinadas
a sanitários, vestiários, quando necessários e arrumos, e que para
efeito do presente Regulamento são identificadas como lojas.

4 — As lojas do pavilhão 1, são lojas interiores que constituem
espaços autónomos e independentes, que apenas dispõem de uma
área própria para permanência dos clientes, com acesso apenas
para a denominada zona coberta, servidas pelas instalações sani-
tárias públicas existentes no pavilhão 1, onde as mesmas se inte-
gram e que para efeitos do presente Regulamento são identifica-
das como meias-lojas.

5 — As bancas são espaços abertos sem área privativa para a
permanência de compradores, em estrutura amovível, que deve-
rão ser instaladas em zona a definir no pavilhão 1, no horário de
funcionamento da praça e que serão recolhidas para a respectiva
zona de arrumos, sempre que seja necessário dar outra utilização
ao pavilhão 1.

6 — Os lugares de terrado são locais de venda contíguos ao
arruamento existente na zona coberta.

7 — Os ocupantes das bancas e lugares de terrado serão, sempre
que possível, agrupados por sectores, segundo a modalidade de
comércio que exercem.

Artigo 3.º

Competência

1 — O complexo do Mercado Municipal de Ílhavo é gerido pela
Câmara Municipal, sendo da competência desta dar execução ao
presente Regulamento.

2 — Compete ainda à Câmara Municipal, no âmbito desta ma-
téria:

a) Proceder à adjudicação do direito de ocupação dos espa-
ços comerciais existentes no complexo do Mercado
Municipal e já devidamente identificados neste Regula-
mento;

b) Autorizar a cedência, transferência ou mudança do ramo
de actividade e dos espaços comerciais nos termos do
presente Regulamento;

c) Ter ao serviço do mercado o pessoal para a fiscalização,
funcionamento, limpeza do complexo do novo mercado
e do seu serviço de metrologia para a defesa do consumidor.

CAPÍTULO II

Funcionários do complexo
do Mercado Municipal de Ílhavo

Artigo 4.º

Pessoal em serviço

1 — O pessoal do complexo do Mercado Municipal de Ílhavo,
será recrutado de acordo com as necessidades do serviço, podendo
ser destacado de outros serviços do município, de forma a garantir
a sua fiscalização, funcionamento, limpeza, e do seu serviço de
metrologia para a defesa do consumidor.

2 — As funções e deveres de cada funcionário, para além das
que a lei especificamente lhe atribui e dos que se encontram pre-
vistos no presente Regulamento, serão estabelecidas através de des-
pacho do presidente da Câmara ou do vereador com competência
delegada.

3 — A identificação dos funcionários do complexo do mercado
municipal de Ílhavo, será feita por cartões de identificação passa-
dos pela Câmara Municipal de Ílhavo, onde conste o respectivo
nome, categoria profissional e fotografia.

Os seus titulares deverão ostentá-lo enquanto permanecerem em
serviço.

Artigo 5.º

Auxiliar de serviços gerais

1 — Compete aos auxiliares dos serviços gerais destacados para
o complexo do Mercado Municipal de Ílhavo:

a) Cumprir as disposições deste Regulamento e demais dis-
posições legais;

b) Cumprir todas as ordens dadas pelo fiscal, prestando a
colaboração que lhe for solicitada para a execução do
serviço;

c) Arrumar, conservar e guardar todos os utensílios do mer-
cado;

d) Participar imediatamente ao fiscal municipal todas as
ocorrências dignas de menção, nomeadamente, todas as
deteriorações, extravios ou transgressões;

e) Fazer serviços de limpeza dos pavimentos, paredes, me-
sas, utensílios e em todos os locais do mercado que disso
necessitem por forma a conservá-los sempre no mais ri-
goroso asseio;

f) Apresentar-se cuidadosamente limpo;
g) Tratar com respeito e atenção os vendedores ou quais-

quer outras pessoas que frequentem o mercado;
h) Não se ausentar do lugar de serviço que lhe for destinado

sem a devida autorização;
i) Proceder à arrumação das bancas amovíveis, sempre que

tal seja necessário, e obrigatoriamente aos sábados.

Artigo 6.º

Fiscalização municipal

1 — Compete aos fiscais municipais destacados para o Mercado
Municipal de Ílhavo:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regulamento
e demais disposições legais;

b) Policiar e manter a disciplina no mercado, recorrendo, se
necessário, à força policial;

c) Chamar a atenção da autoridade sanitária para exame de
todos os produtos que se tornem suspeitos, podendo de-
terminar a suspensão da venda dos mesmos;

d) Efectuar a destruição ou inutilização de todos os produ-
tos encontrados sobre o pavimento;

e) Receber as queixas ou reclamações apresentadas pelo pú-
blico ou pelos ocupantes das bancas e dos lugares de terrado,
encaminhando-as para quem de direito;

f) Abster-se de intervir em quaisquer actos comerciais ou
negócio, mas em todos os casos respeitantes a actos ou
factos que infrinjam as disposições deste Regulamento ou
outras normas legais levantar auto de notícia;

g) Assistir à chegada dos ocupantes, colaborando na instala-
ção da ordem e disciplina de exposição dos produtos;

h) Fiscalização da limpeza do mercado e de todos os locais
de venda;

i) Fazer afixar, cumprir e fazer cumprir todas as ordens de
serviço;

j) Cobrar rigorosamente todas as receitas do mercado e fa-
zer a sua entrega dentro dos prazos legais, na secretaria
da Câmara;

k) Ter à sua guarda e responsabilidade todos os livros, regis-
tos, senhas e demais documentação cedendo à escritura-
ção que for devida;

l) Cumprir as determinações da inspecção sanitária do ve-
terinário municipal prestando-lhe a colaboração que for
solicitada;

m) Elaborar e manter actualizado o registo dos concessioná-
rios de cada espaço com a identificação comercial, nú-
mero de empregados, produtos autorizados e outros ele-
mentos de interesse.

CAPÍTULO III

Regime de ocupação

Artigo 7.º

Ocupação efectiva e ocupação diária

1 — A concessão do direito de ocupação dos lugares de banca
pode ser efectiva ou diária, sendo que a dos lugares de terrado é
obrigatoriamente diária.
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2 — A concessão do direito de ocupação das lojas e meias-lojas
é sempre efectiva.

3 — A concessão do direito de ocupação efectiva está sujeita a
hasta pública e aos prazos previstos no artigo 15.º deste Regula-
mento.

Artigo 8.º

Ocupação diária

1 — A concessão do direito de ocupação diária, é solicitada
verbalmente pelo interessado e no próprio dia em que pretende
utilizar o lugar, ao funcionário do mercado que se encontre encar-
regado da venda das senhas diárias, e será concedido mediante o
pagamento da respectiva taxa diária que lhe disser respeito.

2 — Serão sempre reservados pela Câmara Municipal, de acordo
com as necessidades de funcionamento da praça, lugares de banca
e de terrado, para os interessados na ocupação diária.

3 — A zona coberta é apenas constituída por lugares de terrado
e nos dias que estão determinados no presente Regulamento o seu
funcionamento é no regime de ocupação diária.

4 — No pavilhão 2, na zona da venda do peixe, independente-
mente da reserva referida no número anterior, encontram-se sempre
cativos, para a venda do peixe do rio, cinco lugares de banca, que
estarão sujeitos ao regime de ocupação diária.

5 — Os lugares a ocupar serão os indicados pelo funcionário da
Câmara, destacado por esta para esse efeito, que deverá, sempre
que possível, dar cumprimento ao n.º 7 do artigo 25.º do presente
Regulamento.

Artigo 9.º

Hasta pública

1 — Compete à Câmara Municipal a concessão do direito de
ocupação dos lugares das bancas, das lojas, das meias-lojas e do
bar de apoio ao pavilhão 1, existentes no complexo do mercado
municipal de Ílhavo, em regime efectivo.

2 — A concessão dos direitos de ocupação, referidos no número
anterior, será efectuada por arrematação em hasta pública, que será
anunciada por edital, com a antecedência mínima de 15 dias.

3 — A hasta pública referida no número anterior será presidida
pelo presidente da Câmara ou por quem este designar, coadjuvado
por um representante do director de Departamento Administrati-
vo e Financeiro da Câmara, e por um funcionário designado por
este que servirá de pregoeiro e por um segundo também designado
por este, a quem competirá elaborar o respectivo expediente.

4 — Os arrematantes serão devidamente identificados através
de bilhete de identidade e número fiscal de contribuinte e quando
não sejam os próprios e representem pessoa singular, devem apre-
sentar a respectiva procuração, quando representem pessoa colec-
tiva, devem juntar qualquer documento que comprove os poderes
de que se arrogam.

5 — O direito de ocupação é arrematado provisoriamente ao
licitante cujo lanço, depois de anunciado três vezes, não for co-
berto.

6 — Finda a hasta pública, o respectivo processo será remeti-
do, juntamente com o competente auto, depois de assinado pelos
membros da comissão e pelo adjudicatário, à Câmara para apro-
vação definitiva, da arrematação ou sua denegação.

7 — Os procedimentos a adoptar relativos à hasta pública, os
documentos exigíveis, os lugares objecto da mesma e ainda a base
da licitação assim como o valor mínimo de cada lanço, constarão
obrigatoriamente do edital a publicitar nos termos do presente
Regulamento.

8 — As reclamações e recursos à arrematação por hasta pública,
bem como os procedimentos administrativos a adoptar, serão re-
gulados pelo Código do Procedimento Administrativo na parte
aplicável, sendo eventualmente de exigir nessa fase do processo
documentos comprovativos da legitimidade dos licitantes ou adju-
dicatários para usufruir dos direitos que pretendem.

9 — Não serão arrematados em hasta pública, as lojas e lugares
de banca necessários à transferência dos titulares de direitos de
ocupação de lojas e lugares de banca, do antigo mercado para o
complexo do Mercado Municipal, ficando assim, reservados para
este efeito, com as condições e durante os prazos estabelecidos
pela Câmara Municipal, e se os referidos concessionários optarem
pela continuação, no complexo do novo Mercado Municipal, da
actividade que actualmente exercem no velho Mercado Munici-
pal.

Artigo 10.º

Anulação da hasta pública

1 — A hasta pública poderá ser anulada pelo presidente da Câ-
mara quando se verifique ter havido qualquer irregularidade ou fal-
ta de disposição legal ou regulamentar aplicável.

2 — Finda a hasta pública e não estando arrematados todos os
locais objecto da mesma, proceder-se-á a uma nova arrematação,
após um intervalo de tempo determinado pela Câmara Municipal,
que poderá ser de novo repetida se subsistirem lugares não arre-
matados até que sejam atribuídos na sua totalidade.

3 — Se após várias repetições da arrematação, cujo número será
determinado pela Câmara Municipal, não forem atribuídos a tota-
lidade dos direitos atribuídos em relação às concessões identifica-
das no artigo 9.º, n.º 1, do presente Regulamento, proceder-se-á a
nova hasta pública, mediante a publicação de edital para o efeito,
nos termos previstos para os concursos públicos.

Artigo 11.º

Início de actividade

1 — No dia útil seguinte ao da realização da hasta pública os
locais arrematados consideram-se, para todos os efeitos, a cargo
do arrematante, que os poderão ocupar desde logo. O arrematante
deverá entregar, na secretaria da Câmara Municipal, fotocópias
do bilhete de identidade e foto tipo passe, no caso de pessoa sin-
gular; cartão de identificação de pessoa colectiva e respectiva
fotocópia dos bilhetes de identidade dos representantes legais, no
caso de pessoa colectiva; e cartão de empresário em nome indivi-
dual, fotocópia do seu bilhete de identidade e uma foto tipo passe.
Em todos os casos deverá entregar sempre o arrematante, o nú-
mero de contribuinte fiscal.

2 — O arrematante é obrigado a iniciar a actividade no prazo
máximo de 30 dias a contar da data da arrematação, sem o que
caduca automaticamente o respectivo direito de ocupação, sem haver
lugar à restituição das taxas já pagas. Exceptuam-se os casos em
que forem apresentados motivos devidamente justificados para a
ausência.

Artigo 12.º

Ramos de actividade

1 — Os ramos de actividade a exercer em cada espaço conces-
sionado são os já definidos no presente Regulamento e quanto aos
restantes os previamente definidos no edital que publicita a hasta
pública.

2 — O edital referido no número anterior identificará com ri-
gor o espaço a concessionar e o ramo de actividade a exercer no
mesmo.

3 — Às lojas, cujo ramo de actividade não se encontra definido
no presente regulamento, poderá, ainda, ser dada utilização dife-
rente, mediante autorização da Câmara.

Artigo 13.º

Pagamento do valor da arrematação

1 — O pagamento do valor da arrematação constitui receita
camarária e será efectuado do seguinte modo: 50% no dia da arre-
matação e os restantes 50%, 30 dias após a data da arrematação.
Em casos especiais, que deverão ser apresentados, até oito dias
antes da data marcada para a realização da hasta pública, ao pre-
sidente da Câmara ou vereador com competência delegada, pode-
rão ser estabelecidas diferentes formas de pagamento.

2 — A apresentação pelos interessados, dos casos especiais con-
siderados no presente artigo, não isenta os mesmos de licitar em
termos gerais.

Artigo 14.º

Pagamento da taxa de ocupação

1 — O pagamento da taxa de ocupação far-se-á até ao dia 20 de
cada mês, sempre com referência ao mês anterior a que disser
respeito e com início no mês seguinte ao da arrematação.

2 — As taxas de ocupação são fixadas na Tabela de Taxas e
Licenças do Município de Ílhavo, sendo que, para este efeito, as
meias-lojas deverão ser consideradas, como lojas.

3 — Na falta de pagamento, dar-se-á imediatamente início ao
processo de execução nos termos gerais.
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4 — Os documentos comprovativos do pagamento das taxas de
ocupação, ou as senhas diárias, deverão ser conservadas em poder
dos interessados durante o seu período de validade a fim de pode-
rem ser exibidas aos funcionários municipais em serviço no com-
plexo do mercado e aos agentes da fiscalização, sob pena de ser
exigido novo pagamento.

5 — Os titulares dos direitos de ocupação dos espaços designa-
dos por lojas existentes no velho mercado municipal, que optem
pela sua transferência para o novo complexo do mercado munici-
pal, ficam isentos do pagamento da taxa prevista neste artigo, até
Março de 2002, inclusive.

Artigo 15.º

Da concessão

1 — A Câmara Municipal poderá conceder a pessoas singulares
e colectivas o título de ocupante dos espaços comerciais do com-
plexo do novo mercado municipal de Ílhavo.

2 — A concessão das lojas é feita pelo prazo de cinco anos,
automaticamente renovável por períodos sucessivos de um ano e
pode ser denunciada a todo o tempo pelo concessionário ou pela
Câmara Municipal com aviso prévio de 90 dias antes de expirado
o prazo ou das sucessivas renovações.

3 — A concessão dos lugares de banca e das meias-lojas é feita
pelo prazo de um ano, automaticamente renovável por iguais
períodos sucessivos de um ano e pode ser denunciada a todo o tempo
pelo concessionário ou pela Câmara Municipal com aviso prévio
de 60 dias antes de expirado o prazo ou das sucessivas renova-
ções.

4 — Cada pessoa singular ou colectiva apenas pode ser titular
de, no máximo, dois lugares no complexo do novo mercado mu-
nicipal de Ílhavo.

5 — A Câmara Municipal pode rescindir o contrato de conces-
são verificando-se qualquer uma das seguintes situações:

a) Quando o concessionário não cumpra o pagamento da taxa
de ocupação prevista;

b) Quando o concessionário ceda a terceiros, a qualquer tí-
tulo e sem autorização da Câmara, o espaço arrematado;

c) Quando utilize o espaço arrematado para fins diversos
daqueles para os quais inicialmente foi concessionado;

d) Quando o concessionário não acatar a ordem de encerra-
mento dos espaços arrematados, quando a Câmara enten-
der necessário para efeitos de reparação, limpeza, ou por
motivos de segurança;

e) Quando o concessionário não utilize o espaço arremata-
do por um período superior a 15 dias úteis, com excep-
ção dos casos que se verificam por motivos ponderosos e
justificados e quando devidamente autorizado pela Câmara.

6 — O período de suspensão referido na alínea d) do número
anterior, terá carácter necessariamente transitório e será comuni-
cado pela Câmara Municipal aos concessionários com uma ante-
cedência mínima de 30 dias úteis, salvo casos de força maior.

7 — A Câmara Municipal pode suspender o contrato de conces-
são, sempre que haja indícios de qualquer das condutas referidas
no n.º 5 do presente artigo e que se configurem situações que le-
sem os interesses do município ou perturbações do normal funcio-
namento do mercado, até conclusão do processo entretanto ins-
taurado, mas nunca por prazo não superior a 60 dias seguidos.

Artigo 16.º

Interrupção da actividade

1 — Aos titulares do direito de ocupação ou exploração dos
espaços que constituem o complexo do Mercado Municipal de
Ílhavo, não é permitido deixar de usar aqueles espaços por prazos
superiores a 15 dias úteis em cada ano, salvo o disposto no ar-
tigo 15.º, n.º 5, alínea e) in fine, do presente Regulamento, nos
casos devidamente comprovados de doença do concessionário, e
o período normal de férias, que nunca poderá ser superior a 30 dias.

2 — A ausência para férias carece de prévio conhecimento do
responsável do mercado, a quem deverá ser comunicado com an-
tecedência, a fim de não ser registada a ausência.

3 — Os períodos de ausência, nos casos devidamente compro-
vados de doença, não podem, no entanto, ultrapassar 365 dias
seguidos.

4 — Caso se verifique que o período de ausência é superior ao
previsto no n.º 1 e n.º 3 do presente artigo, poderá o concessio-
nário perder o seu direito, nos termos do artigo anterior.

Artigo 17.º

Titularidade da concessão

1 — Ao titular da concessão pertence a direcção efectiva da
actividade exercida em qualquer espaço arrematado, tais como esses
espaços se encontram definidos no presente regulamento, sendo,
por isso, o responsável perante a Câmara Municipal pelo cumpri-
mento das determinações legais e regulamentares em vigor.

2 — O titular da concessão é quem exerce normalmente a ac-
tividade, podendo, também intervir, cumulativamente mas sob
responsabilidade daquele, os seus empregados, quando estejam de-
vidamente inscritos, como tais, nos serviços camarários compe-
tentes.

3 — Qualquer titular do direito de ocupação dos espaços referi-
dos só pode fazer-se substituir, nas faltas ou impedimentos e na
direcção desse espaço concessionado, pela pessoa que esteja con-
venientemente autorizada pelos serviços camarários.

4 — A substituição isenta o titular da responsabilidade por quaisquer
actos ou omissões do substituto.

Artigo 18.º

lntransmissibilidade do direito de ocupação e exploração

1 — Aos detentores dos títulos de ocupação e exploração dos
espaços referidos poderá ser autorizada pela Câmara Municipal a
cedência a terceiros dos respectivos espaços arrematados, desde
que ocorra um dos seguintes factos:

a) Invalidez do titular;
b) Redução a menos de 50% da capacidade normal do mes-

mo;
c) Outros motivos ponderosos e justificados, verificados caso

a caso.

2 — Fora das condições previstas no presente Regulamento, é
proibido ao concessionário transferir o seu direito a título gratui-
to ou oneroso, total ou parcialmente, bem como ceder a sua po-
sição contratual.

3 — Qualquer transferência ou cessão da posição contratual do
concessionário em violação do disposto no presente Regulamento
é nula, não produzindo quaisquer efeitos perante a Câmara Muni-
cipal.

Artigo 19.º

Sucessão mortis causa

1 — Por morte do concessionário preferem na ocupação dos
mesmos locais o cônjuge sobrevivo não separado judicialmente de
pessoas e bens, e, na sua falta ou desinteresse, os descendentes, se,
aquele ou estes ou os seus legais representantes assim o requere-
rem nos 60 dias subsequentes ao decesso, instruindo o processo
com a certidão do registo de óbito, casamento ou nascimento,
conforme os casos.

2 — À concessão circunscreve-se o limite temporal anterior-
mente autorizado e nas mesmas condições.

3 — Em caso de concurso de interessados a preferência estabe-
lece-se pela ordem estabelecida no n.º 1 do presente artigo.

4 — Concorrendo apenas descendentes observam-se as seguin-
tes regras:

a) Entre descendentes de grau diferente, preferem os mais
próximos em grau;

b) Entre descendentes do mesmo grau, abrir-se-á licitação.

5 — O indivíduo que coabite em união de facto, desde que há
mais de dois anos, situação esta devidamente comprovada, é equi-
parado ao cônjuge sobrevivo não separado judicialmente de pes-
soas e bens, para os efeitos previstos neste artigo.

CAPÍTULO IV

Das obras, fachadas e esplanadas

Artigo 20.º

Obras no interior das lojas, meias-lojas e bar de apoio

1 — As obras de beneficiação, adaptação ao comércio autoriza-
do das lojas e meias-lojas, ou obras de conservação ordinária, in-
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cumbem aos titulares dos direitos de ocupação das mesmas (lojis-
tas), por iniciativa destas ou se tal não acontecer em cumprimen-
to de determinação da Câmara Municipal de Ílhavo.

2 — Quaisquer obras das referidas no número anterior e a levar
a cabo pelos concessionários das lojas ou das meias-lojas, não poderão
ser realizadas sem autorização da Câmara Municipal de Ílhavo.

3 — As obras referidas nos n.os 1 e 2 do presente artigo, deve-
rão ser requeridas, pelos titulares dos direitos de ocupação respec-
tivos, nos termos legais à Câmara Municipal de Ílhavo e serão
sujeitas ao pagamento das taxas e licenças que lhes disserem res-
peito.

4 — Ficarão pertença da Câmara Municipal de Ílhavo todas as
obras de conservação, beneficiação e adaptação referidas no n.º 1
do presente artigo, que fiquem incorporadas nos pavimentos, pa-
redes, tectos das referidas lojas.

5 — É proibido, sem autorização da Câmara Municipal de Ílhavo,
retirar ou transferir dos locais onde foram colocadas, quaisquer
instalações, armações ou outros elementos com carácter fixo e
inamovível, mesmo que tenham sido adquiridos pelos titulares do
direito de ocupação (lojistas) para decoração do respectivo espaço.

Artigo 21.º

Publicidade nas fachadas das lojas e do bar de apoio

1 — Nas fachadas das meias-lojas, só se admitem como suporte
publicitário a designação do estabelecimento em letras ou siglas
autocolantes colocadas no interior da parte superior da montra,
em toda a sua largura e numa altura de 40 cm, devendo a mesma
encontrar-se devidamente licenciada.

2 — Nas fachadas das lojas e do bar de apoio ao pavilhão 1,
apenas pode ser colocada uma placa publicitária por cada espaço
concessionado, na fachada exterior, devendo a mesma encontrar-
-se devidamente licenciada.

3 — É expressamente proibido a utilização de quaisquer elementos
decorativos nos vidros dos vãos (janelas e portas), tais como pin-
turas, colagens, letras autocolantes, além das referidas no n.º 1 do
presente artigo, e outras.

4 — Todos os outros suportes publicitários são proibidos, salvo
autorização da Câmara em situações que se apresentem de carác-
ter excepcional.

Artigo 22.º

Outras proibições

1 — Os aparelhos de ar condicionado não podem ser colocados
nas fachadas.

2 — São proibidas todas as alterações às fachadas das lojas e
meias-lojas do complexo do mercado municipal de Ílhavo, ainda
que tais alterações consistam na colocação de elementos amoví-
veis ou fixos, salvo autorização da Câmara.

Artigo 23.º

Esplanadas e outras ocupações do espaço público 
do complexo

1 — Só têm direito de ocupação do espaço público com espla-
nada as lojas arrematadas para estabelecimentos de restauração e
bebidas e desde que o espaço exterior, respectivo, o permita.

2 — A área da esplanada será definida, caso a caso, aquando do
respectivo processo de licenciamento.

3 — São proibidas quaisquer outras ocupações do espaço públi-
co integrante ou envolvente do complexo do mercado municipal
de Ílhavo, salvo quando devidamente autorizadas mediante o res-
pectivo processo de licenciamento.

CAPÍTULO V

Do funcionamento do mercado
e dos espaços comerciais nele existente

Artigo 24.º

Noção

O complexo do Mercado Municipal de Ílhavo, constitui um espaço
retalhista, destinado fundamentalmente à venda ao público de
produtos alimentares e outros de consumo diário generalizado,
destinando-se ainda a todo o comércio autorizado pela Câmara, e

ainda a estabelecimentos de restauração e bebidas e de prestação
de serviços, que a Câmara veja interesse na sua existência, depen-
dendo todo o exercício deste comércio, do respeito pelas normas
sanitárias aplicáveis.

Artigo 25.º

Natureza dos bens

1 — Na praça, as bancas existentes no pavilhão 1 amovíveis,
são genericamente destinadas à venda de produtos alimentares,
designadamente:

a) Produtos hortícolas de consumo imediato e fresco;
b) Produtos hortícolas e agrícolas, secos ou frescos;
c) Frutas verdes, secas e sementes comestíveis;
d) Ovos;
e) Pão e outros produtos congéneres;
f) Queijos e outros;
g) Mercearias;
h) Aves e criação.

2 — Na praça, as bancas fixas existentes na zona de venda do
peixe, são destinadas à venda de peixe fresco, mariscos frescos,
bacalhau e afins;

3 — Nas meias-lojas, podem ser vendidos os seguintes produtos:

a) Carnes verdes pré-embaladas;
b) Carnes secas ou fumadas;
c) Outros géneros alimentícios para abastecimento da po-

pulação.

4 — Na praça, na zona do pavilhão 1 e nas meias-lojas, podem
ainda ser vendidos flores e outros produtos do mesmos género,
tais como cereais, plantas ornamentais e sementes; aves canoras
e ornamentais; produtos dietéticos, biológicos, ou característicos
de ervanárias; e, artigos que se destinem ao condicionamento ou
embalagem dos produtos que são objecto da venda do mercado,
tais como gelo e outros.

5 — Sempre que seja julgado conveniente, a Câmara pode auto-
rizar a venda de outros produtos na praça, depois de proceder à
audição dos titulares dos direitos de ocupação ou os seus represen-
tantes.

6 — O tipo de comércio a exercer nos espaços concessionados
e existentes no complexo do Mercado Municipal de Ílhavo, esta-
rá sempre sujeito a autorização da Câmara nos termos e condi-
ções definidos neste Regulamento, devendo esta, e sempre que o
entender ou a isso for obrigada, obter o parecer favorável das
autoridades competentes ou de quaisquer outras que assim entenda.

7 — Os ocupantes dos lugares da praça serão, sempre que pos-
sível, agrupados por sectores, segundo a modalidade do comércio
que exercem.

8 — A zona coberta é destinada ao comércio autorizado pela
Câmara, de acordo com o n.º 6 do presente artigo, nomeadamente,
para a venda de produtos artesanais, velharias e outros objectos
de decoração, de forma a dinamizar o comércio exercido nos ou-
tros espaços que constituem a praça, e do restante complexo do
mercado municipal.

Artigo 26.º

Exposição e acondicionamento

1 — Os produtos devem ser expostos de modo adequado à pre-
servação do seu estado e, bem assim, em condições higio-sanitári-
as, de modo a não afectarem a saúde dos consumidores.

2 — Na arrumação e exposição dos produtos é obrigatório se-
parar os produtos alimentares dos de natureza diferente, bem como
mantê-los isolados de quaisquer outros da mesma natureza, mas
susceptíveis de afectarem de algum modo as características e qua-
lidades dos mesmos.

3 — Sempre que não se encontrem em exposição para venda,
os produtos alimentares deverão ser guardados em lugares adequa-
dos à preservação do seu estado e em condições higio-sanitárias
que salvaguardem a sua protecção de contactos que de qualquer forma
sejam susceptíveis de afectar a sua qualidade.

4 — Na embalagem ou acondicionamento de produtos alimen-
tares só pode ser usado material específico para esse efeito e que
não tenha sido utilizado.

5 — Os titulares dos direitos de ocupação dos lugares de banca
efectivos, terão que acondicionar todos os produtos no fim da praça,
de acordo com as normas do presente artigo, nos serviços de apoio
existentes no complexo do mercado, para esse efeito, não poden-
do deixar qualquer produto nas referidas bancas.
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Artigo 27.º

Equipamento

1 — Os equipamentos usados na venda dos produtos devem es-
tar escrupolosamente limpos e convenientemente arrumados.

2 — Os titulares dos direitos de ocupação dos lugares de banca
efectivos, terão que arrumar todos os equipamentos no fim da praça,
nos serviços de apoio existentes no complexo do mercado, para
esse efeito, não podendo deixar qualquer tipo de equipamento ou
objecto, nas referidas bancas.

3 — O disposto no número anterior não se aplica ao equipa-
mento dos titulares do direito de ocupação de lugares de banca
efectivos da zona de venda do peixe.

Artigo 28.º

Serviços de apoio

1 — O complexo do mercado municipal dispõe de armários no
pavilhão 1, que são destinados aos titulares dos direitos de ocu-
pação de lugares de banca efectivos existentes naquele pavilhão,
para estes guardarem os seus equipamentos.

2 — O complexo do mercado municipal dispõe ainda de uma
zona de arrumo no pavilhão 2, onde todos os titulares dos direitos
de ocupação de lugares de banca efectivos e das meias-lojas, pode-
rão acondicionar em estruturas aí montadas para o efeito, os pro-
dutos a vender e que podem ser guardados naquele espaço, sem
que, de qualquer forma, tal acondicionamento e guarda seja sus-
ceptível de afectar a sua qualidade.

3 — Funcionará ainda no complexo do mercado municipal duas
câmaras de manutenção, uma câmara de congelação e um serviço
de frio, onde os titulares dos direitos de ocupação de lugares de
banca efectivos e das meias-lojas, poderão conservar os produtos
que necessitem de serviços deste tipo, mediante o pagamento de
uma taxa.

4 — A arrumação dos artigos ou géneros a armazenar nos espa-
ços identificados nos n.os 2 e 3 do presente artigo, será feita pelos
interessados mediante as determinações do fiscal municipal.

Artigo 29.º

Horário

1 — A praça sem a zona coberta funciona todos os dias da se-
mana, das 7 às 14 horas.

2 — A praça com a zona coberta funciona aos sábados, das 7 às
14 horas.

3 — O encerramento da praça é aos domingos, nos dias 1 de
Janeiro, segunda-feira de Páscoa e 25 de Dezembro.

4 — O horário definido nos n.os 1 e 2 do presente artigo é para
os vendedores de meia hora antes e meia hora depois da abertura
e encerramento ao público, para que estes possam preparar e ar-
rumar os seus produtos e também limpar as suas lojas, bancas e
lugares de terrado, sendo que, depois deste período de tempo, só
com a autorização do fiscal do mercado municipal podem perma-
necer naqueles espaços.

5 — Fora dos períodos de funcionamento referidos nos n.os 1 e
2 do presente artigo, não é permitida a venda, ainda que aciden-
tal, de quaisquer produtos pelos vendedores.

6 — A Câmara poderá deliberar ainda a alteração do horário de
funcionamento referido no número anterior, noutro horário, mas
sempre compreendido entre as 6 e as 15 horas de cada dia, se para
tanto, pelo menos 60% dos titulares dos lugares de venda daqueles
espaços considerados no número anterior, manifestem tal interes-
se, requerendo-o à Câmara Municipal.

7 — Em épocas festivas ou dias feriados, a Câmara Municipal
poderá autorizar, mediante despacho do presidente ou vereador com
poderes delegados, a alteração de qualquer horário dos referidos
nos números anteriores.

3 — Ao comércio praticado nas lojas integradas no espaço ex-
terior dos mercados municipais, aplica-se o horário que ao respec-
tivo comércio se referir o Regulamento Municipal dos Horários
de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de
Prestação de Serviços do Município de Ílhavo.

4 — Todos os horários referidos nos números anteriores, deve-
rão encontrar-se patentes nos respectivos edifícios que constituem
o complexo do mercado municipal e ou respectivas lojas, em lu-
gar bem visível a todos os seus utentes.

Artigo 30.º

Encerrarnento diário da praça

1 — O encerramento dos espaços que constituem a praça será
anunciado pelos seguintes sinais sonoros:

1.º Trinta minutos antes do encerramento — primeiro toque
de sirene;

2.º Quinze minutos antes — segundo toque de sirene;
3.º No momento de encerramento — terceiro toque de sirene.

Artigo 31.º

Afixação de preços

1 — É obrigatória a afixação do preço em todos os géneros e
produtos apresentados à venda, na praça, a partir do momento
em que, de qualquer forma, fiquem expostos ao público.

2 — Os preços afixados referir-se-ão às unidades de venda le-
galmente previstas, devendo os letreiros e etiquetas designar a unidade
de referência, e serem colocados em posição bem legível, estar
escritos em caracteres perfeitamente compreensíveis e sobre ma-
terial que não se deteriore facilmente.

Artigo 32.º

Vestuário

1 — O vestuário e protecções dos concessionários e seus em-
pregados devem obedecer a todas as disposições legais em vigor,
assim como às cores especificadas no número seguinte.

2 — Todo o pessoal que exerça funções em loja, meia loja, lu-
gar de terrado ou banca onde se proceda à comercialização dos
produtos seguidamente listados, deve usar bata da cor que de se-
guida se indica:

a) Peixe fresco — bata azul claro;
b) Hortofrutícolas — bata verde claro;
c) Talho e charcutaria — bata branca;
d) Padaria — bata branca.

Artigo 33.º

Proibições no exercício da venda

1 — Fica expressamente proibido, de acordo com a concessão
atribuída, nomeadamente o seguinte:

a) Colocar produtos alimentares, destinados ou não à ven-
da, em contacto directo com o pavimento;

b) Colocar produtos e artigos de venda ou uso próprio dos
concessionários fora da área dos locais que lhe estão dis-
tribuídos;

c) Colocar taras de transporte de produtos ou animais para
além do tempo razoavelmente aceite como indispensável
para o seu esvaziamento;

d) Preparar, lavar e limpar quaisquer produtos fora dos lo-
cais que lhes estão destinados;

e) Comercializar produtos diferentes daqueles para que foi o
titular autorizado;

f) Manter animais em espaços sem a capacidade indispensá-
vel para nele se moverem e respirarem livremente ou sem
lhes dar água e alimentação consideradas suficientes;

g) Permitir que nos espaços não destinados ao público se
mantenham pessoas estranhas à actividade autorizada no
local;

h) A concertação por parte dos concessionários, ou por in-
terposta pessoa, de modo a aumentar os preços dos pro-
dutos ou a fazer cessar a venda ou a actividade do merca-
do;

i) Gastar água, electricidade ou outro, para outros fins que
não sejam os da lavagem e conservação dos géneros a
comercializar e da limpeza dos lugares de venda;

j) Deixar de proceder à limpeza e conservação dos respec-
tivos locais e lançar quaisquer detritos nos espaços con-
cessionados ou zonas de circulação ao público, de forma
a conspurcar o recinto do mercado;

k) A venda de produtos alimentares desprovidos de invólu-
cro natural sem os mesmos se encontrarem expostos pro-
tegidos da acção de quaisquer insectos;

l) A venda de qualquer género alimentício falsificado, adul-
terado, mal conservado ou fora do seu prazo normal de
validade;
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m) Depositar os detritos de peixe, ou de outros géneros, fora
dos locais que lhes foram determinados;

n) A salga de peixe;
o) A utilização dos espaços destinados à venda do pescado

para outra actividade;
p) Escamar ou preparar peixe fora das superfícies destinadas

a esse fim;
q) A venda de criação a peso que não seja proveniente de

um centro de abate de aves;
r) A venda de produtos de refugo ou com defeito, de fabrico

ou não, sem constar de forma inequívoca, por meio de
letreiros visíveis, essa sua característica;

s) Provocar, molestar ou agredir, de qualquer modo, os fun-
cionários camarários em serviço nos mercados, dentro ou
fora deste, bem como outros utilizadores ou quaisquer
pessoas que se encontrem dentro daquelas instalações;

t) Dar ou prometer aos funcionários camarários em serviço,
participação em lucros ou vendas;

u) Impedir ou dificultar o serviço dos funcionários camará-
rios no exercício das suas funções ou recusar-lhe o auxí-
lio que, nestas circunstâncias, seja pedido;

v) Apresentar-se com aspecto considerado repelente ou em
estado de embriaguez notória;

w) A venda ambulante, quer no interior do complexo do
mercado, quer num raio de 500 m, do Parque Urbano da
Nossa Senhora do Pranto (zona de protecção do comple-
xo do Mercado de Ílhavo).

Artigo 34.º

Deveres dos funcionários

1 — São deveres dos funcionários em serviço no Complexo do
Mercado Municipal de Ílhavo, além dos que decorrem da lei e dos
que lhes vierem a ser fixados posteriormente através de despacho
do presidente da Câmara ou do vereador com competência dele-
gada, são os seguintes:

a) Tratar os lojistas e os utentes em geral com a maior
correcção, prestando-lhes todos os esclarecimentos e
colaboração de que necessitem;

b) Velar pela comodidade dos utentes, especialmente quando
se trate de senhoras grávidas, deficientes, idosos e crianças;

c) Fazer entrega imediata no serviço competente da Câma-
ra Municipal de objectos abandonados;

d) Exercer as funções e demais deveres que lhes forem de-
terminados com eficácia, zelo e competência, além dos
fixados no presente Regulamento.

Artigo 35.º

Deveres dos concessionários

1 — São deveres dos titulares dos direitos de ocupação:

a) Cumprir as normas constantes do presente Regulamento
e demais legislação aplicável;

b) Cumprir integralmente o pagamento das taxas devidas.

Artigo 36.º

Deveres dos utentes

1 — São deveres dos utentes:

a) Utilizar os espaços do complexo do Mercado Municipal
de Ílhavo de forma cuidada e sem danificar o edificado e
todas as suas partes integrantes e componentes;

b) Observar rigorosamente as normas constantes deste Re-
gulamento e às quais será dada a devida publicidade in loco.

CAPÍTULO VI

Disposições penais

Artigo 37.º

Penalidades

1 — O incumprimento do disposto no presente Regulamento
constitui contra-ordenação e será punido com a coima fixada entre
os 2000$ e os 250 000$ e entre 10 000$ e os 500 000$, con-
soante seja pessoa singular ou colectiva.

2 — Independentemente da aplicação da coima que ao caso
couber, aos ocupantes podem ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Admoestação;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão da actividade durante 5 dias seguidos;
d) Suspensão da actividade durante 10 dias seguidos;
e) Suspensão da actividade durante 20 dias seguidos;
f) Privação do direito de ocupação.

3 — A aplicação das penalidades constantes dos números ante-
riores é da competência do presidente da Câmara Municipal, po-
dendo ser delegada em qualquer dos restantes membros deste órgão.

4 — As penalidades previstas no presente artigo serão regista-
das no respectivo processo individual de concessão, existente na
Secretaria da Câmara Municipal.

5 — O titular do direito de ocupação é sempre responsável pelas
infracções cometidas pelos seus colaboradores ou funcionários.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 38.º

Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação das regras constantes no presente Regulamento serão re-
solvidas pela Câmara Municipal, depois de ouvido o vereador do
pelouro e o responsável do mercado, se não se aplicar ao referido
caso qualquer outra norma legal ou regulamentar.

Artigo 39.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor oito dias após a sua
publicação nos termos legais.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 7592/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus
despachos datados de 4, 9, 11 e 30 de Julho, respectivamente,
proferidos no uso da competência que me é cometida pela alíneaa)
do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, foram celebrados os contratos de trabalho a termo certo
com os indivíduos abaixo designados:

Susana Isabel dos Santos Gâmboa, na categoria de animadora só-
cio-educativa, com início de funções no dia 9 de Julho de 2001,
pelo prazo de um ano.

Joaquim Alexandre Imaginário Russo, na categoria de especialista
de informática, com início de funções no dia 9 de Julho de 2001,
pelo prazo de um ano.

Lina Maria dos Santos Barbudo, na categoria de auxiliar adminis-
trativo, com inicio de funções no dia 16 de Julho de 2001, pelo
prazo de um ano.

Sandra Maria Rodrigues Coelho, na categoria de auxiliar adminis-
trativo, com início de funções no dia 16 de Julho de 2001, pelo
prazo de um ano.

Eunice Maria de Oliveira Marreiros Vieira, na categoria de auxili-
ar administrativo, com início de funções no dia 16 de Julho de
2001, pelo prazo de um ano.

Maria Margarida Fernandes Neves Pargana, na categoria de auxi-
liar administrativo, com início de funções no dia 16 de Julho de
2001, pelo prazo de um ano.

Maria Emília da Costa Aleixo, na categoria de auxiliar técnico de
educação, com início de funções no dia 13 de Agosto de 2001,
pelo prazo de um ano.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.

Aviso n.º 7593/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
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-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus
despachos datados de 3, 6 e 7 de Agosto, respectivamente, profe-
ridos no uso da competência que me é cometida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, foram celebrados os contratos de trabalho a termo certo com
os indivíduos abaixo designados:

Maria Angelina Borlinha Luz, na categoria de auxiliar técnica de
turismo, com início de funções no dia 6 de Agosto de 2001,
pelo prazo de um ano.

Carla Sofia Martins dos Santos, na categoria de técnica profissio-
nal de animação cultural, com início de funções no dia 13 de
Agosto de 2001, pelo prazo de um ano.

José João Fernandes Veríssimo, na categoria de operário (jardi-
neiro), com início de funções no dia 13 de Agosto de 2001,
pelo prazo de um ano.

José Maria Jacinto, na categoria de operário (jardineiro), com início
de funções no dia 13 de Agosto de 2001, pelo prazo de um ano.

Bruno Miguel Guerreiro Canelas, na categoria de operário (jardi-
neiro), com início de funções no dia 13 de Agosto de 2001,
pelo prazo de um ano.

Jorge Filipe Dias Sequeira, na categoria de operário (jardineiro),
com início de funções no dia 13 de Agosto de 2001, pelo prazo
de um ano.

José Francisco Alves de Sousa Pereira, na categoria de operário
(jardineiro), com início de funções no dia 13 de Agosto de 2001,
pelo prazo de um ano.

António João de Oliveira Catarino, na categoria de operário (jar-
dineiro), com início de funções no dia 13 de Agosto de 2001,
pelo prazo de um ano.

David Alexandre Alves Neto, na categoria de assistente adminis-
trativo, com início de funções no dia 13 de Agosto de 2001,
pelo prazo de um ano.

Cláudia Patrícia Vicente Faria, na categoria de assistente adminis-
trativo, com início de funções no dia 13 de Agosto de 2001,
pelo prazo de um ano.

Ana Isabel Sousa Guerreiro Botelho, na categoria de engenheira
técnica topográfica, com início de funções no dia 13 de Agosto
de 2001, pelo prazo de um ano.

Maria Virgínia dos Reis Rodrigues Martins, na categoria de auxili-
ar administrativo, com inicio de funções no dia 13 de Agosto
de 2001, pelo prazo de um ano.

Maria Eugénia Murtinheira Branco Militão, na categoria de auxi-
liar administrativo, com início de funções no dia 14 de Agosto
de 2001, pelo prazo de um ano.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.

Aviso n.º 7594/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu
despacho datado de 13 de Julho de 2001, proferido no uso da com-
petência que me é cometida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi celebrado o con-
trato de trabalho no âmbito da reabilitação profissional com José
Joaquim dos Santos Viegas, na categoria de auxiliar administrati-
vo, com início de funções no dia 14 de Agosto de 2001, pelo prazo
de um ano.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.

Aviso n.º 7595/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu des-
pacho datado de 14 de Agosto de 2001, foi rescindido, a seu pe-
dido, o contrato de trabalho a termo certo com Maria Emília da
Costa Aleixo, na categoria de auxiliar administrativo, com efeitos
a partir do dia 13 de Agosto de 2001, inclusive, em virtude de
nesta data ter celebrado contrato, também a termo certo, com a
categoria de auxiliar técnico de educação.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.

Aviso n.º 7596/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus

despachos datados de 12 de Julho, 21 e 24 de Agosto de 2001,
proferidos no uso da competência que me é cometida pela alíneaa)
do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 19 de Se-
tembro, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo,
com os indivíduos abaixo mencionados:

Manuel Miguel das Dores Martins, na categoria de operário (can-
teiro), com início de funções no dia 4 de Setembro de 2001,
por mais um ano.

Filipe Manuel Bento, na categoria de operário (cabouqueiro), com
início de funções no dia 4 de Setembro de 2001, por mais um
ano.

Joaquim do Rosário José, na categoria de cantoneiro de limpeza,
com início de funções no dia 4 de Setembro de 2001, por mais
um ano;

Guida Maria de Jesus Oliveira, na categoria de auxiliar administra-
tivo, com início de funções no dia 4 de Outubro de 2001, por
mais um ano.

Cláudia Maria Correia Santos, na categoria de assistente adminis-
trativo, com início de funções no dia 2 de Outubro de 2001,
por mais seis meses.

Ana Margarida Bago d’Uva Fogaça dos Santos, na categoria de
técnico profissional (secretariado), com início de funções no dia
2 de Outubro de 2001, por mais seis meses.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 7597/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 10 de Agosto
de 2001, foi rescindido, a seu pedido, com efeitos a 1 de Setembro
de 2001, inclusive, o contrato de trabalho a termo certo, celebra-
do entre esta autarquia e Hugo Miguel Ferrador.

13 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Domingues Lourenço.

Edital n.º 392/2001 (2.ª série) — AP.  — Expropriação por
utilidade pública, com carácter de urgência, das parcelas de terre-
no n.os 4, 5, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 19 e 20,
necessárias à construção da variante rodoviária, designada por
«variante sul — 3.º troço».

Isabel Damasceno Campos, presidente da Câmara Municipal de
Leiria, torna público, conforme determina o artigo 18.º do Códi-
go das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 438/91, de
9 de Novembro, a Declaração n.º 74/2000, do Ministério do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 60, de 11 de Março de 2000,
que abaixo se transcrevem:

«Torna-se público que o Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, por despacho de 17
de Novembro de 1999, a pedido da Câmara Municipal de Leiria,
declarou a utilidade pública e atribuiu carácter urgente à expro-
priação de parcelas de terrenos sitas em São Romão, freguesia de
Pousos, identificadas na planta e quadro anexos.

A expropriação destina-se à construção da variante sul de Lei-
ria — 3.º troço.

O referido despacho foi proferido ao abrigo do artigo 1.º, do n.º 3
do artigo 11.º e dos artigos 12.º e 13.º do Código das Expropria-
ções, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 438/91, de 9 de Novembro,
e no exercício da competência delegada pelo despacho do Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território n.º 25 784/99
(2.ª série), de 11 de Novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 302, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado
pelo despacho n.º 554/2000, publicado no Diário da República,
2.ª série, de 18 de Fevereiro de 2000, e tem os fundamentos de
facto e de direito constantes da informação n.º 210/DSJ/99, de 9
de Novembro de 1999, do processo ex-10.09/1-99 desta Direcção
Geral.

Nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do referido Código das Ex-
propriações, a caução foi fixada em 21 801 845$, a assegurar pela
Câmara Municipal de Leiria.

24 de Fevereiro de 2000. — O Director, João Biencard Cruz».
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6Relação dos proprietários dos bens a expropriar

Parce la

Proprietários Descrição predial Artigo matricial Freguesia Concelho Natureza Preços

Designação Área m2

Luís Patrício Brilhante........................................................................ N.os 552 e 553 N.os 5 090 e 5 091 Pousos Leiria Rústico Parcela 1021,32 557 640$00
n.º 4

Manuel Dias da Silva ........................................................................... N.º 551 N.º 5 089 Pousos Leiria Rústico Parcela 2435,19 1 329 610$00
n.º 5

Carlos Mário dos Reis e Silva ............................................................. N.º 4 958 Pousos Leiria Rústico Parcela 3347,34 2 404 000$00
n.º 7

José de Sousa do Olival ....................................................................... Pousos LeiriaRústico Parcela 4503,50 3 421 000$00
n.º 8

Josué Cardoso ....................................................................................... Pousos LeiriaRústico Parcela 650,12 775 850$00
n.º 9

Manuel Antunes da Silva e outros ...................................................... N.º 2 692 N.º 4 957 Pousos Leiria Rústico Parcela 408,26 558 400$00
n.º 10

Diamantino dos Santos ........................................................................N.º 2 452 N.º 4 984 Pousos Leiria Rústico Parcela 947,53 3 747430$00
n.º 11

António Gomes Paulo Guerra ............................................................. N.os 1 761 e 1 762 N.os 4 949 e 4 982 Pousos Leiria Rústico Parcela 2840,62 13 825 300$00
n.º 12

Cândido Pereira C. Neves e Manuel Ferreira Gonçalves ..................N.º 2 671 N.º 4 950 Pousos Leiria Rústico Parcela 387,23 1 884650$00
n.º 13

José Rodrigues...................................................................................... N.º 4 038 N.º 5 230 Pousos Leiria Rústico Parcela 5119,29 7 221 850$00
n.º 15

António da Silva Guarda Herdeiros de Manuel de Sousa Verís- N.º 3 374 N.º 4 958 Pousos Leiria Rústico Parcela 667,67 930 300$00
simo. n.º 16

Joaquim Umbelino da Silva Monteiro e Manuel Barbeiro da Pousos Leiria Rústico Parcela 229,39 125 250$00
Costa. n.º 17

Manuel de Oliveira e Silva .................................................................. Pousos LeiriaRústico Parcela 828,00 746 160$00
n.º 18

Joaquim de Sousa Salada...................................................................... Pousos LeiriaRústico Parcela 160,50 5 320161$00
n.º 19

Herdeiros de José Marques .................................................................. Pousos LeiriaRústico Parcela 184,00 751 088$00
n.º 20
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Planta do local da situação dos bens a expropriar

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

5 de Junho de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 7598/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com o despacho dA vereadora com poderes delegados pelo
presidente desta Câmara Municipal, datado de 18 de Junho de 2001,
foram renovados, por mais seis meses, os contratos de trabalho a
termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Eleutério Conceição Espada — operário qualificado (serralheiro
mecânico), índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 3 de Agosto de 2000.

Filipe José Gago Conceição — operário qualificado (serralheiro
mecânico), índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 3 de Agosto de 2000.

14 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Gonçalves Aleixo.

Aviso n.º 7599/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo
presidente desta Câmara Municipal, datado de 29 de Junho de 2001,

foram renovados, por mais seis meses, os contratos de trabalho a
termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Eurico José Valério Gomes — fiscal municipal de 2.ª classe, ín-
dice 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 1
de Agosto de 2000.

Francisco Afonso Ferro — técnico superior de 2.ª classe (enge-
nheiro electrotécnico), índice 400, pelo prazo de seis meses,
com data do contrato de 1 de Agosto de 2000.

Gisela Maria Guerreiro Ramos Cavaco — fiscal municipal de 2.ª clas-
se, índice 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato
de 1 de Agosto de 2000.

Madalena Fernandes Costa — fiscal municipal de 2.ª classe, ín-
dice 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 1
de Agosto de 2000.

Rui Miguel Afonso Neto Domingos — fiscal municipal de 2.ª classe,
índice 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
1 de Agosto de 2000.

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Gonçalves Aleixo.

Aviso n.º 7600/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo
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presidente desta Câmara Municipal, datado de 29 de Junho de 2001,
foi renovado, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado com o trabalhador António José Ramos Pereira,
na categoria de operário qualificado (pedreiro), índice 134, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 16 de Agosto de
2000.

20 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 7601/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que por despacho do
presidente desta Câmara Municipal de 31 de Maio de 2001, foram
celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo
diploma, contratos de trabalho a termo certo, com os seguintes
trabalhadores:

Cantoneiro de limpeza, índice 148, pelo prazo de seis meses,
com data do contrato de 5 de Junho de 2001:

António José Conceição Camilo.
Cidália Maria Silva Silvestre Afonso.
Cidália Silva Longo.
Hugo Miguel Madeira Ribeiros.
Joaquim Pereira Domingos.
José Emílio Guerreiro Custódio Batista.
Luís Manuel Tavares Espada Herculano.
Maria Constantina Amaro.
Maria Manuel Martins Silva Patrício.
Nuno Colaço Canhita.
Ricardo Jorge Fernando Batista.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 7602/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi
rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado entre esta Câmara Municipal e a trabalhadora Maria Teresa
Sequeira Costa Mendes, na categoria de técnico superior de 2.ª classe
(arquitecto), com início a 1 de Setembro de 2000, com data da
rescisão de 21 de Agosto de 2001.

27 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 7603/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º, do artigo 18.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que esta Câmara Municipal contratou a termo certo, os indivíduos
abaixo identificados:

Ana Cristina Batalha Dias — assistente administrativo, com iní-
cio a 17 de Abril de 2001 pelo período de um ano.

Ana Sofia Santos Casimiro — assistente de acção educativa, com
início a 2 de Maio de 2001 pelo período de um ano.

Carla Ganhão Gameiro — assistente de acção educativa, com iní-
cio a 2 de Abril de 2001 pelo período de um ano.

Carlos Alberto Carvalho Ribeiro — engenheiro civil de 2.ª classe,
com início a 9 de Abril de 2001 pelo período de um ano.

Dina Alexandra Carvalho Passinhas — assistente administrativo,
com início a 2 de Abril de 2001 pelo período de um ano.

Esmael Marculino Soares Gama — engenheiro civil de 2.ª classe,
com início a 2 de Abril de 2001 pelo período de um ano.

Fátima Alexandra Silva Cristóvão Cardoso — assistente de acção
educativa, com início a 2 de Maio de 2001 pelo período de um
ano.

Gália Nyssanbaeva — técnica superior de psicologia de 2.ª classe,
com início a 1 de Junho de 2001 pelo período de um ano.

Helena Isabel Ruas Alves — auxiliar administrativo, com início a
18 de Junho de 2001 pelo período de um ano.

Inês Maria Vicêncio Farinha Farracho — técnico principal, com
início a 14 de Abril de 2001 pelo período de um ano.

Maria Vitalina Monteiro Araújo — auxiliar administrativo, com
início a 18 de Junho de 2001 pelo período de um ano.

Marisa Alexandra Malaia Silva — auxiliar administrativo, com início
a 18 de Junho de 2001 pelo período de um ano.

Ricardo Esteves Maroco Freitas Moura — técnico principal, com
início a 9 de Abril de 2001 pelo período de um ano.

Sónia Maria Ganhão Gameiro Ferreira — assistente de acção edu-
cativa, com início a 2 de Maio de 2001 pelo período de um
ano.

Tânia Sofia Gonçalves Fidalgo — assistente administrativo, com
início a 2 de Abril de 2001 pelo período de um ano.

Sandra Isabel Nunes Rego Correia — técnico principal, com iní-
cio a 12 de Abril de 2001 pelo período de um ano.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador do Departamento de Re-
cursos Humanos, Rui Pinheiro.

Aviso n.º 7604/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.º e n.º 1 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que esta
Câmara Municipal renovou os contratos a termo certo, dos indi-
víduos abaixo identificados:

Tiago Ascenção Gamboa Silva — técnico profissional de 2.ª clas-
se, com início a 3 de Abril de 2000 pelo período de um ano, foi
renovado por mais um ano.

Ana Cristina Vitorino Vidigal Costa — técnico superior de 2.ª classe,
com início a 10 de Abril de 2000 pelo período de um ano, foi
renovado por mais um ano.

Elisabete Gomes Viegas Antunes Couto — assistente administrati-
vo, com início a 17 de Abril de 2000 pelo período de um ano,
foi renovado por mais um ano.

Luísa Paula Paxirra Ferreira Couvinha — assistente administrati-
vo, com início a 2 de Maio de 2000 pelo período de um ano,
foi renovado por mais um ano.

Carlos Jorge Cruz Luís — técnico profissional de 1.ª classe, com
início a 4 de Maio de 2000 pelo período de um ano, foi reno-
vado por mais um ano.

Cristina Maria Soares Lopes Passos Sá — técnico superior de ser-
viço social de 2.ª classe, com início a 4 de Maio de 2000 pelo
período de um ano, foi renovado por mais um ano.

Paulo Alexandre Pereira Marques — cantoneiro de limpeza, com
início a 4 de Maio de 2000 pelo período de um ano, foi reno-
vado por mais um ano.

João Paulo Matos Pires — técnico superior de geografia de 2.ª classe,
com início a 12 de Maio de 2000 pelo período de um ano, foi
renovado por mais um ano.

Carlos Alberto Pires Pereira — técnico principal, com início a 15
de Maio de 2000 pelo período de um ano, foi renovado por mais
um ano.

Joana Luísa Bernardo Duarte Pina — técnico principal, com iní-
cio a 15 de Maio de 2000 pelo período de um ano, foi renova-
do por mais um ano.

Jorge Manuel Vasconcelos Aniceto — técnico principal, com iní-
cio a 15 de Maio de 2000 pelo período de um ano, foi renova-
do por mais um ano.

Pedro Manuel Nunes Rodrigues — auxiliar técnico, com início a
28 de Maio de 2000 pelo período de um ano, foi renovado por
mais um ano.

Paula Maria Serra Policarpo — técnico principal, com início a 1
de Junho de 2000 pelo período de um ano, foi renovado por
mais um ano.

Anabela Ferreira Duarte Mata Gonçalves — auxiliar técnico, com
início a 2 de Junho de 2000 pelo período de um ano, foi reno-
vado por mais um ano.

Filomena Maria Santos Simas Silva — técnico principal, com iní-
cio a 2 de Dezembro de 1999 pelo período de um ano, foi re-
novado por mais seis meses.

Marco António Cruz Sebastião Martins Barata — técnico profis-
sional de 1.ª classe, com início a 2 de Dezembro de 1999 pelo
período de um ano, foi renovado por mais seis meses.

António José Esteves Pascoal — fiel de armazém, com início a
16 de Dezembro de 1999 pelo período de um ano, foi renovado
por mais seis meses.

Ana Sofia Rodrigues Lopes Fernandes — auxiliar administrativo,
com início a 19 de Junho de 2000 pelo período de um ano, foi
renovado por mais um ano.
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Francisca Teresa Borbinha Canhoto Vitorino — auxiliar adminis-
trativo, com início a 19 de Junho de 2000 pelo período de um
ano, foi renovado por mais um ano.

Mónica Simões Pinto Correia — auxiliar administrativo, com iní-
cio a 19 de Junho de 2000 pelo período de um ano, foi renova-
do por mais um ano.

Paula Sofia Gomes Faria Mendes — auxiliar administrativo, com
início a 20 de Junho de 2000 pelo período de um ano, foi reno-
vado por mais um ano.

Leila Hassane Anuar Silva — auxiliar técnico, com início a 25 de
Junho de 2000 pelo período de um ano, foi renovado por mais
um ano.

Cristina Maria Guerreiro Silvestre — assistente administrativo, com
início a 30 de Dezembro de 1999 pelo período de um ano, foi
renovado por mais seis meses.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador do Departamento de Re-
cursos Humanos, Rui Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 7605/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por meu despacho de hoje, autorizo a celebração de contratos de
trabalho a termo certo, por dois meses, com fundamento da alí-
nea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, não podendo ser objecto de renovação em consonância com
o n.º 2 do artigo 20.º do mesmo diploma legal, com Carlos Filipe
Rebelo Barbosa e Juliano Patrício da Silva, para exercerem fun-
ções nesta Câmara Municipal inerentes à categoria de vigilantes
móvel motorizada.

Estes contratos produzem efeitos a partir desta data, por ter
sido reconhecida e declarada a urgente conveniência de serviço.

9 de Agosto de 2001. — O Vereador substituto do Presidente da
Câmara, Eduardo Augusto Vilar Barbosa.

Aviso n.º 7606/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
-se público que por meu despacho de 10 de Agosto do corrente
ano, autorizei a renovação do contrato de trabalho a termo certo,
por mais quatro meses, a partir do próximo dia 3 de Setembro,
com Albano Coelho Silva Aparício, para desempenhar funções nesta
Câmara Municipal inerente à categoria de cantoneiro de limpeza.

10 de Agosto de 2001. — O Vereador substituto do Presidente
da Câmara, Eduardo Augusto Vilar Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.º 7607/2001 (2.ª série) — AP.  — Mação — Área
Oeste do Núcleo Antigo — Plano de Pormenor. — Torna-se pú-
blico ter a Câmara Municipal de Mação, em reunião de 25 de Ju-
lho de 2001, deliberado mandar elaborar o Plano de Pormenor da
Área Oeste do Núcleo Antigo de Mação, aprovando os termos de
referência que justificam a sua oportunidade e estabelecem os seus
objectivos.

A área de intervenção deste Plano será limitada pela Avenida de
Sá Carneiro, a poente, pela Avenida de Adelino Amaro da Costa,
a norte, pelas Ruas do Padre António Pereira de Figueiredo e
Monsenhor Álvares de Moura, a nascente, e Rua e Largo de Santo
António, a sul, numa área total de cerca de 7,4 ha.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, decorrerá, durante um prazo de 30 dias úteis,
a contar a partir da data de publicação em Diário da República,
um processo de audição ao público por forma a permitir a formu-
lação de sugestões, bem como a apresentação de informações so-
bre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de elaboração, devendo essas observa-
ções ou sugestões ser apresentadas em ofício devidamente identi-
ficado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Mação.

Serão facultados aos interessados todos os elementos relevantes
para que estes possam conhecer o estádio dos trabalhos e a evo-
lução da tramitação procedimental, bem como formular sugestões
à autarquia.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Elvino Vieira da
Silva Pereira.

Aviso n.º 7608/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor da Zona Envolvente à Nova Escola EB 2,3 + S de Mação, —
Torna-se público ter a Câmara Municipal de Mação, em reunião
de 13 de Setembro de 2000, deliberado mandar elaborar o Plano
de Pormenor da Zona Envolvente à Nova Escola EB 2,3 + S de
Mação, aprovando os termos de referência que justificam a sua
oportunidade e estabelecem os seus objectivos.

A área de intervenção deste Plano incluirá a totalidade dos ar-
tigos 1 a 5, 77 a 88 e 108 da secção AT, e parte dos artigos 16 a
19, 22 e 50 da secção AS, da freguesia de Mação, numa área total
de cerca de 12,4 ha.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, decorrerá, durante um prazo de 30 dias úteis,
a contar a partir da data de publicação em Diário da República,
um processo de audição ao público por forma a permitir a formu-
lação de sugestões, bem como a apresentação de informações so-
bre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de elaboração, devendo essas observa-
ções ou sugestões ser apresentadas em ofício devidamente identi-
ficado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Mação.

Serão facultados aos interessados todos os elementos relevantes
para que estes possam conhecer o estádio dos trabalhos e a evo-
lução da tramitação procedimental, bem como formular sugestões
à autarquia.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Elvino Vieira da
Silva Pereira.

Aviso n.º 7609/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor de Cardigos. — Torna-se público ter a Câmara Municipal de
Mação, em reunião de 28 de Março de 2001, deliberado mandar
elaborar o Plano de Pormenor de Cardigos, aprovando os termos
de referência que justificam a sua oportunidade e estabelecem os
seus objectivos.

A área de intervenção deste Plano incluirá a área de terrenos
adjacentes ao traçado proposto para a variante norte a Cardigos e
todos os terrenos entre esta e o actual limite do perímetro urbano
de Cardigos delimitado em planta anexa ao PDM de Mação, numa
área total de cerca de 27,2 ha.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, decorrerá, durante um prazo de 30 dias úteis,
a contar a partir da data de publicação em Diário da República,
um processo de audição ao público por forma a permitir a formu-
lação de sugestões, bem como a apresentação de informações so-
bre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de elaboração, devendo essas observa-
ções ou sugestões ser apresentadas em ofício devidamente identi-
ficado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Mação.

Serão facultados aos interessados todos os elementos relevantes
para que estes possam conhecer o estádio dos trabalhos e a evo-
lução da tramitação procedimental, bem como formular sugestões
à autarquia.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Elvino Vieira
da Silva Pereira.

Aviso n.º 7610/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor de Outeiro da Forca — Mação. — Torna-se público ter a
Câmara Municipal de Mação, em reunião de 23 de Fevereiro de
2000, deliberado mandar elaborar o Plano de Pormenor de Outei-
ro da Forca, Mação, aprovando os termos de referência que justi-
ficam a sua oportunidade e estabelecem os seus objectivos.

A área de intervenção deste Plano incluirá a área cedida pela
firma AJI — Comércio e Indústria de Construção Civil, parte res-
tante do artigo 24 da secção BH da freguesia de Mação, numa área
total de cerca de 7,5 ha.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, decorrerá, durante um prazo de 30 dias úteis,
a contar a partir da data de publicação em Diário da República,
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um processo de audição ao público por forma a permitir a formu-
lação de sugestões, bem como a apresentação de informações so-
bre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de elaboração, devendo essas observa-
ções ou sugestões ser apresentadas em ofício devidamente identi-
ficado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Mação.

Serão facultados aos interessados todos os elementos relevantes
para que estes possam conhecer o estádio dos trabalhos e a evo-
lução da tramitação procedimental, bem como formular sugestões
à autarquia.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Elvino Vieira
da Silva Pereira.

Aviso n.º 7611/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor da Zona Industrial de Vale de São Domingos — Mação. —
Torna-se público ter a Câmara Municipal de Mação, em reunião
de 23 de Abril de 2001, deliberado mandar elaborar o Plano de
Pormenor da Zona Industrial de Vale de São Domingos — Mação,
aprovando os termos de referência que justificam a sua oportuni-
dade e estabelecem os seus objectivos.

A área de intervenção deste Plano incluirá os artigos 51 a 58 da
secção AP, 197 a 203 e 222 a 232 da secção AF da freguesia de
Mação, numa área total de cerca de 14,9 ha.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, decorrerá, durante um prazo de 30 dias úteis,
a contar a partir da data de publicação em Diário da República,
um processo de audição ao público por forma a permitir a formu-
lação de sugestões, bem como a apresentação de informações so-
bre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de elaboração, devendo essas observa-
ções ou sugestões ser apresentadas em ofício devidamente identi-
ficado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Mação.

Serão facultados aos interessados todos os elementos relevantes
para que estes possam conhecer o estádio dos trabalhos e a evo-
lução da tramitação procedimental, bem como formular sugestões
à autarquia.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Elvino Vieira
da Silva Pereira.

Aviso n.º 7612/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor da Zona Industrial de Envendos. — Torna-se público ter a
Câmara Municipal de Mação, em reunião de 23 de Abril de 2001,
deliberado mandar elaborar o Plano de Pormenor da Zona Indus-
trial de Envendos, aprovando os termos de referência que justifi-
cam a sua oportunidade e estabelecem os seus objectivos.

A área de intervenção deste Plano localiza-se a norte do nó do
IP-6 e a poente da EN 359, compreendendo os artigos 25 a 37,
108 a 113 e parte dos 114 e 180 da secção CM da freguesia de
Envendos, numa área total de cerca de 13,0 ha.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, decorrerá, durante um prazo de 30 dias úteis,
a contar a partir da data de publicação em Diário da República,
um processo de audição ao público por forma a permitir a formu-
lação de sugestões, bem como a apresentação de informações so-
bre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de elaboração, devendo essas observa-
ções ou sugestões ser apresentadas em ofício devidamente identi-
ficado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Mação.

Serão facultados aos interessados todos os elementos relevantes
para que estes possam conhecer o estádio dos trabalhos e a evo-
lução da tramitação procedimental, bem como formular sugestões
à autarquia.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Elvino Vieira da
Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MADALENA

Edital n.º 393/2001 (2.ª série) — AP.  — Jaime António da
Silveira Jorge, vereador a tempo inteiro com competências dele-
gadas, exercendo as funções de presidente da Câmara Municipal
da Madalena em substituição do mesmo:

Torna público que a Câmara Municipal, em reunião ordinária de
2 de Agosto de 2001, deliberou, por unanimidade, aprovar o pro-

jecto de Regulamento do Conselho Local de Educação do Municí-
pio da Madalena em conformidade com o disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, submete à aprecia-
ção pública para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias con-
tados a partir da data da publicação do presente edital no Diário
da República, 2.ª série.

O projecto de Regulamento do Conselho Local de Educação do
Município da Madalena encontra-se à disposição do público na
recepção da Câmara Municipal durante as horas de expediente, ou
seja, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 17 horas,
de segunda-feira a sexta-feira.

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o presente
edital que vai ser afixado em lugar público do costume.

3 de Agosto de 2001. — O Vereador a tempo inteiro, com com-
petências delegadas, Jaime António da Silveira Jorge.

Projecto de Regulamento do Conselho Local
de Educação do Município da Madalena

Preâmbulo

A Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86, de 14 de
Outubro, com a redacção actualizada, prevê, na sua alínea g) do
artigo 3.º, que o sistema educativo se organize de forma a descen-
tralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e acções educa-
tivas, de modo a proporcionar uma correcta adaptação às realida-
des, um elevado sentido de participação das populações, uma adequada
inserção no meio comunitário e níveis de decisões eficientes.

Ainda na mesma lei, mas no seu n.º 2 do artigo 43.º, refere-se
que o sistema educativo deve ser dotado de estruturas administra-
tivas de âmbito nacional, regional, autónomo, regional e local,
que assegurem a sua interligação com a comunidade mediante ade-
quados graus de participação dos professores, dos alunos, das famiílias,
das autarquias, de entidades representativas das actividades soci-
ais, económicas e culturais e ainda de instituições de carácter ci-
entífico.

Assim, nos termos do artigo 2.º do diploma que regula o regime
de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos da
educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, Decreto-
-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, adaptado à Região Autónoma
dos Açores, pelo Decreto-Lei n.º 18/99/A, de 21 de Maio, segun-
do o qual, com base na iniciativa do município, serão criadas es-
truturas de participação dos diversos agentes e parceiros sociais
com vista à articulação da política educativa com outras políticas
sociais e em conformidade com a alínea b) do n.º 2 do artigo 19.º
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que dispõe ser de compe-
tência dos órgãos municipais a criação do Conselho Local de Edu-
cação, a Câmara Municipal da Madalena propõe a criação deste
Conselho e a regulamentação do seu funcionamento.

O presente projecto de regulamentação será submetido à apro-
vação da Assembleia Municipal da Madalena, em obediência ao
disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, conjugado com a
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, não sem que, em cumprimento do disposto no ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, seja sujei-
to a apreciação pública e recolha de sugestões, que decerto irão
surgir e contribuir para o seu enriquecimento e aperfeiçoamento.

Artigo 1.º

Natureza

1 — O município da Madalena e os diversos agentes e parceiros
sociais do concelho instituem o Conselho Local de Educação, adiante
designado por CLE.

2 — O Conselho Local de Educação é uma instância consultiva,
constituída por iniciativa do município, que visa promover a arti-
culação local da política educativa com outras políticas sociais através
da participação dos diversos agentes e parceiros sociais.

3 — O CLE funciona em instalações cedidas pela Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 2.º

Objectivos

O CLE desenvolve as suas actividades com base em princípios
consagrados constitucionalmente, nomeadamente no que respeita
à igualdade do direito à educação, à cultura, à liberdade de apren-
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der e de ensinar e à tolerância para com as escolhas possíveis,
tendo como objectivos:

a) Colaborar na definição de um projecto educativo do con-
celho;

b) Dinamizar uma interacção escola/meio, desenvolvendo um
espírito participativo em todas as camadas de população,
no âmbito da educação;

c) Desenvolver mecanismos para o combate à desigualdade
e assimetrias;

d) Contribuir para o desenvolvimento educativo no âmbito
dos vários graus de ensino.

Artigo 3.º

Composição

1 — O CLE é composto pelos seguintes membros:

a) O presidente da Câmara Municipal da Madalena, que pre-
side ao CLE;

b) O vereador do pelouro da educação da Câmara Municipal
da Madalena;

c) Os presidentes das Juntas de Freguesia da Madalena, Ban-
deiras, Criação Velha, Candelária, São Mateus, São Caeta-
no, ou seus representantes;

d) Um representante da educação pré-escolar;
e) Um representante do ensino recorrente, currículos alter-

nativos e profissionalizante;
f) Um representante da educação especial e extra-escolar;
g) Um representante do profij;
h) Um representante do 1.º ciclo do ensino básico;
i) Um representante de escolas e jardins-de-infância do con-

celho da Madalena;
j) Um representante do projecto de desenvolvimento edu-

cativo e de apoios educativos;
k) Um representante da EBI — Escola Cardeal Costa Nunes;
l) Um representante do 2.º ciclo do EB da EBI da Mada-

lena;
m) Um representante do 3.º ciclo do EB da EBI da Mada-

lena;
n) Um representante do ensino secundário da EBI da Mada-

lena;
o) Um representante da Associação de Estudantes da EBI da

Escola Cardeal Costa Nunes;
p) Um representante da Associação de Pais dos Alunos da

EBI da Escola Cardeal Costa Nunes;
q) Um representante da IPSS (Santa Casa da Misericórdia);
r) O delegado de saúde do concelho da Madalena ou seu re-

presentante;
s) Um representante da Associação Empresarial da Mada-

lena;
t) Um representante do Centro Regional de Segurança Social;
u) Um representante do Centro de Emprego;
v) Um representante da Guarda Nacional Republicana da

Madalena;
w) Um psicólogo.

2 — Podem ainda participar nas sessões do CLE, mediante de-
liberação deste, e sem direito de voto, outros representantes de
entidades públicas ou privadas, cuja presença seja considerada útil
à discussão da agenda.

3 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente do CLE é
substituído pelo vereador do pelouro da educação da Câmara Mu-
nicipal da Madalena.

Artigo 4.º

Tomada de posse

Os membros do Conselho tomam posse perante o presidente do
CLE

Artigo 5.º

Competências

1 — Compete ao CLE analisar, emitir pareceres, recomendar e
formular propostas, que deve encaminhar para as entidades com-
petentes a nível local, regional e central, sobre questões educati-
vas do concelho, designadamente nos seguintes domínios:

a) Concertação da acção educativa com outras intervenções
sociais, em particular nas áreas da saúde, acção social,
formação e emprego;

b) Acompanhamento de medidas de desenvolvimento edu-
cativo no âmbito da educação pré-escolar e do ensino básico,
do apoio a crianças e jovens com necessidades educativas
especiais, da qualificação escolar e profissional dos jovens
e da promoção de ofertas de formação ao longo da vida;

c) Adequação das diferentes modalidades de acção social es-
colar às necessidades locais, em particular no que se refe-
re à rede de transportes escolares, alimentação e apoios
sócio-educativos;

d) Ordenamento da rede educativa e articulação dos recur-
sos de educação e formação existentes a nível local;

e) Promoção da qualidade do parque escolar;
f) Prevenção e segurança dos espaços escolares e seus acessos;
g) Apoio a iniciativas de carácter cultural, artístico e des-

portivo, bem como de preservação do ambiente e de
educação para a cidadania.

2 — Ao CLE cabe, ainda, pronunciar-se sobre a definição do
projecto educativo do concelho, bem como apreciar os instrumentos
de autonomia das escolas e seus agrupamentos, incluindo a adop-
ção de componentes curriculares locais.

Artigo 6.º

Mandato

1 — Os membros do CLE são designados por um período de
dois anos, renovável.

2 — O mandato dos membros do CLE considera-se prorrogado
até que seja comunicada, ao seu presidente, por escrito, no prazo
máximo de dois meses, a designação dos respectivos substitutos.

3 — Os membros do CLE podem renunciar ao mandato antes
do seu término, devendo, para o efeito, apresentar a respectiva
comunicação, por escrito e devidamente fundamentada, ao presi-
dente do Conselho.

4 — As entidades representadas no CLE podem substituir os seus
representantes, em qualquer altura, mediante comunicação, por
escrito, ao presidente do Conselho.

5 — Os membros do CLE perdem o mandato automaticamente
nos seguintes casos:

a) Perda da qualidade que determinou a sua designação;
b) Extinção do órgão que representa.

6 — Os membros do CLE podem ainda perder o mandato por
falta injustificada a duas reuniões seguidas.

7 — No caso de cessação do mandato, nos termos do n.º 3 e da
alínea a) do n.º 5 do presente artigo, o presidente do CLE solicita
às entidades representadas a substituição dos membros, devendo
dar conhecimento do facto ao plenário.

8 — No caso do n.º 6 do presente artigo, a perda de mandato é
declarada, com base em deliberação do plenário do Conselho, que
a deve fundamentar.

Artigo 7.º

Direitos e deveres

1 — A cada membro do CLE cabe um voto.
2 — As faltas às reuniões devem ser justificadas, mediante co-

municação escrita no prazo máximo de 15 dias, dirigida ao presi-
dente do Conselho, que dará conhecimento das justificações ao
plenário, na primeira reunião que se lhe seguir.

Artigo 8.º

Regime de funcionamento

1 — O CLE funciona em plenário e em comissões especializadas
permanentes e eventuais.

2 — Constituem comissões especializadas permanentes:

a) A comissão da acção social escolar;
b) A comissão de transportes escolares;
c) A comissão de projectos especiais.

3 — Podem ser constituídas outras comissões especializadas
permanentes, por deliberação do CLE.

4 — As comissões especializadas eventuais são constituídas
mediante deliberação do CLE.
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5 — Às comissões podem ser agregadas, por deliberação do CLE,
individualidades de reconhecida competência nos assuntos a tratar.

Artigo 9.º

Mesa

A mesa do plenário é constituída pelo presidente do CLE, um
vice-presidente e primeiro e segundo secretários eleitos pelo ple-
nário.

Artigo 10.º

Reuniões

1 — O CLE reúne em plenário, em sessões ordinárias e ex-
traordinárias.

2 — As sessões ordinárias realizam-se três vezes por ano, em
hora, dia e local a designar pelo presidente do CLE.

3 — As sessões extraordinárias realizam-se por iniciativa do
presidente, ou por, pelo menos, dois terços dos membros do CLE.

Artigo 11.º

Convocação de reuniões

1 — As sessões do plenário, ordinárias ou extraordinárias, são
convocadas pelo presidente do CLE com a antecedência de, pelo
menos, 10 dias.

2 — Em caso de urgência, devidamente fundamentada, a con-
vocação pode ser feita com a antecedência mínima de três dias.

3 — Da convocatória deve constar a data, hora e local da reu-
nião, bem como a respectiva ordem de trabalhos.

Artigo 12.º

Quórum

1 — O plenário só reúne e delibera quando esteja presente a
maioria dos seus membros.

2 — O plenário pode reunir trinta minutos depois da hora marcada
para seu início, desde que esteja presente um terço dos seus membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples, tendo o
presidente do CLE voto de qualidade, em caso de empate, não
contando as abstenções para o apuramento da maioria.

4 — Quando o órgão não possa reunir por falta de quórum, o
presidente designa outro dia para nova sessão, que tem a mesma
natureza da anterior, a convocar nos termos previstos dos n.os 1
ou 2 do artigo 11.º

5 — Das sessões canceladas por falta de quórum é elaborada
acta com o registo das presenças e faltas dos respectivos membros.

Artigo 13.º

Actas

1 — De todas as reuniões das sessões do plenário e das comis-
sões especializadas é lavrada acta, que contém um resumo do que
de essencial nelas se passar, indicando, designadamente, a data e o
local da reunião, as presenças e faltas, os assuntos apreciados, as
decisões e deliberações tomadas, a forma e o resultado das respec-
tivas votações e, bem assim, o facto da acta das reuniões ou mi-
nuta das reuniões em causa ter sido lida e aprovada.

2 — As actas são lavradas pelo primeiro secretário do CLE e
postas à aprovação de todos os membros no final da respectiva
sessão ou no início da seguinte, e assinadas, após aprovadas, pelo
presidente e por quem as lavrou.

Artigo 14.º

Financiamento

Os encargos financeiros resultantes do funcionamento do CLE
são suportados pela Câmara Municipal da Madalena.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação nos termos legais.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 7613/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação dos
contratos de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,
18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por deliberações desta Câmara Municipal, tomadas em
reunião de 21 de Junho de 2001, foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo, pelo período de mais um ano, nos termos
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as
pessoas a seguir discriminadas:

Como técnico superior de museologia — André Tato Marinho Tomé
Ribeiro, com início em 1 de Agosto de 2001, a ser remunerado
pelo escalão 1, índice 310, do NSRFP.

Como arquitecto — Susana Miranda Pimenta de Sousa, com início
em 3 de Julho de 2001, a ser remunerada pelo escalão 1, ín-
dice 310, do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Aviso n.º 7614/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público que,
por deliberações desta Câmara Municipal, tomadas em reuniões de
28 de Junho e 26 de Julho de 2001, foram admitidos ao serviço
em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Luís Manuel Patrício
Pascoal e Maria João Baptista de Sousa Festa, respectivamente,
como operador de reprografia e técnico profissional de secreta-
riado.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Edital n.º 394/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Vieira de
Carvalho, professor universitário e presidente da Câmara Munici-
pal da Maia:

Faz público, no uso da competência que lhe é conferida pela
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e em cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de
31 de Janeiro, que a Câmara Municipal, em sua reunião realizada
no dia 19 de Julho de 2001, deliberou submeter à apreciação pú-
blica, para recolha de sugestões, o projecto de Regulamento Rela-
tivo às Ligações de Águas Residuais e de Águas Pluviais do Conce-
lho da Maia, através de edital a publicar na 2.ª série do Diário da
República.

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões à
Câmara Municipal dentro do prazo de 30 dias, contados da data
da publicação do mencionado projecto de Regulamento, que a se-
guir se publica na íntegra.

Para conhecimento geral publica-se o presente edital e outros
de igual teor, que vai também ser afixado no átrio do edifício dos
Paços do Concelho e em todos os edifícios sedes das juntas de
freguesia.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe de Divisão dos Serviços Admi-
nistrativos, o subscrevi.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.
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Projecto de Regulamento Relativo às Ligações
de Águas Residuais e Pluviais no Concelho da Maia

Preâmbulo

1 — Considerando que o município da Maia é, nas questões
relacionadas com o ambiente, e sem qualquer margem para dúvi-
das, um dos municípios líderes a nível nacional, situação manifes-
tada e sentida nos mais variados sectores, nomeadamente, nos
sectores económicos e sociais.

2 — Considerando que a rede de saneamento do concelho da
Maia, parte integrante da mais-valia desse ambiente, é, pelos ní-
veis de atendimento que proporciona e pela eficiência do trata-
mento das águas residuais que a ela afluem, a mais completa e melhor
equipada do País, conseguindo, mesmo, dar uma resposta eficaz
ao dificílimo problema do desembaraçamento das lamas produzi-
das nas três estações de tratamento do município, situação única
no País.

3 — Considerando que os Serviços Municipalizados de Electri-
cidade, Águas e Saneamento da Maia confrontam-se com um
gravíssimo problema, aliás de contornos preocupantes, problema
esse que resulta do facto de alguns milhares de prédios do Municí-
pio terem as respectivas redes de águas pluviais, clandestina e
abusivamente ligadas aos sistemas de drenagem e tratamento das
águas residuais do concelho da Maia.

4 — Considerando que inúmeros prédios do município têm, igual-
mente, as respectivas redes de esgoto doméstico, clandestina e
ilegalmente ligadas à rede pública de águas pluviais, com os ine-
rentes focos de insalubridade e consequentes perigos para a saúde
pública.

5 — Considerando que a situação atrás descrita assume aspectos
preocupantes, exigindo a tomada de medidas imediatas, com vista
a sanar os casos existentes e, também, dissuadir casos futuros.

6 — O presente projecto de Regulamento tem em atenção a
realidade económica, social e cultural do Município, orientando-
-se pelos seguintes vectores:

a) Contemplar e tipificar as infracções que ocorrem com
frequência naquelas situações, relacionadas com atitudes
e comportamentos, menos correctos por parte dos cida-
dãos;

b) Estabelecer os princípios e as regras que assegurem, não
só uma correcta utilização das redes públicas de sanea-
mento e águas pluviais, como também a sua preservação
e conservação;

c) Regular os ilícitos de ordenação social e fixar as respec-
tivas coimas.

7 — Assim, e no uso dos poderes que a lei lhe confere, a As-
sembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, aprova o
presente projecto de Regulamento Relativo às Ligações de Águas
Residuais e Pluviais do Concelho da Maia.

CAPÍTULO I

Norma de legitimidade e âmbito

Artigo 1.º

Norma habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto na
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, com referência à alínea l) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei
n.º 159/99, de 14 de Setembro.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se em todo o território do con-
celho da Maia, a todos os que nele residam, e ou exerçam a sua
actividade profissional, comercial e industrial.

CAPÍTULO II

Disposiçoes gerais

Artigo 3.º

Instalações sanitárias e esgotos

1 — Todas as edificações serão providas de instalações sanitá-
rias adequadas ao destino e utilização efectiva da construção e

reconhecidamente salubres, tendo em atenção as disposições do
Regulamento Geral das Edificações Urbanas e as do Regulamento
Geral das Canalizações de Esgoto.

2 — Toda a edificação existente ou a construir será obrigato-
riamente ligada à rede pública de saneamento por um ou mais
ramais, em regra privativos da edificação, que sirvam para a eva-
cuação dos seus esgotos.

3 — Os dejectos e águas servidas deverão ser afastados dos pré-
dios prontamente e por forma tal que não possam originar quais-
quer condições de insalubridade.

4 — O estabelecimento e conservação das instalações sanitá-
rias e dos ramais privativos de esgoto serão realizados pelos pro-
prietários das edificações, a cargo de quem ficarão as respectivas
despesas.

Artigo 4.º

Locais não dotados de colector público de saneamento

1 — Nos locais ainda não servidos por colector público de sa-
neamento acessível, os esgotos das edificações serão dirigidos para
instalações ou dispositivos construídos de acordo com a regula-
mentação em vigor, que deverão ser periodicamente esvaziados.

2 — É interdita a utilização de poços perdidos ou outros dispo-
sitivos susceptíveis de poluir o subsolo ou estabelecidos em condi-
ções de causarem quaisquer danos à salubridade pública.

Artigo 5.º

Locais dotados de colector público de saneamento

1 — Dentro das áreas abrangidas pela rede pública de sanea-
mento não poderão construir-se sumidouros, depósitos os fossas
sépticas de águas residuais.

2 — Os proprietários das edificações onde existam tais disposi-
tivos são obrigados e demoli-los ou a entulhá-los depois de bem
limpos e desinfectados, logo que às edificações respectivas for
assegurado esgoto para colector público de saneamento construído
e em funcionamento.

Artigo 6.º

Proibições genéricas

É proibido introduzir nos colectores de saneamento:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Entulhos, areias ou cinzas;
c) Quaisquer outras substâncias que, de uma maneira geral,

possam obstruir ou danificar as canalizações e seus aces-
sórios.

Artigo 7.º

Proibição de desembaraçamento directo

É proibido o escoamento, mesmo temporário, para a via pú-
blica e rede pública de águas pluviais de dejectos ou águas servidas
de qualquer natureza.

Artigo 8.º

Águas pluviais

1 — Em todas as edificações será assegurado o rápido e com-
pleto escoamento das águas pluviais caídas em qualquer local da
edificação.

2 — Os tubos de queda das águas pluviais serão independentes
dos tubos de queda destinados ao esgoto de dejectos e águas servidas.

Artigo 9.º

Desembaraçamento de águas pluviais

O desembaraçamento de águas pluviais deverá ter em considera-
ção os factores locais, nomeadamente, a existência ou não de colector
público de águas pluviais ou de valeta, a existência ou não de li-
nhas de águas receptoras do efluente ou outros, de acordo com o
disposto no Regulamento Municipal de Drenagem de Águas Pluviais.

Artigo 10.º

Ligações das águas pluviais das edificações existentes
ao colector público

1 — É proibido o escoamento das águas pluviais para a via pública
quando no local exista colector público para aquelas águas.
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2 — A rede de águas pluviais deverá ser instalada de modo a
conduzir aquelas águas ao colector público, evitando o derrame
para a via púbica, a partir do telhado, das canalizações ou dos
pavimentos impermeabilizados.

Artigo 11.º

Proibição de desembaraçamento directo para a via pública

É proibido o desembaraçamento dos beirais ou goteiras directa-
mente para a via pública, salvo em casos pontuais devidamente
justificados e aprovados pela Câmara Municipal da Mala.

Artigo 12.º

Proibição de desembaraçamento directo
para a rede pública de saneamento

É proibido o desembaraçamento directo de águas pluviais para
o colector público de saneamento.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções

Artigo 13.º

Fiscalização

A fiscalização das disposições do presente Regulamento compe-
te à fiscalização municipal, à Polícia Municipal, à Polícia de Se-
gurança Pública, à Guarda Republicana e à autoridade de saúde.

Artigo 14.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima, a viola-
ção das disposições do presente Regulamento nos seguintes ter-
mos:

a) A inexistência na edificação de instalações sanitárias ade-
quadas e salubres é punível com coima graduada de uma a
quatro vezes o salário mínimo nacional;

b) A falta de ligação das águas residuais domésticas ao co-
lector público de saneamento, no prazo fixado pela Câ-
mara Municipal, é punível com coima graduada de uma a
seis vezes o salário mínimo nacional;

c) A falta de limpeza, desinfecção e entulhamento dos dis-
positivos de recepção e tratamento de águas residuais
domésticas, no prazo fixado pela Câmara Municipal, é
punível com coima graduada de um terço a quatro vezes
o salário mínimo nacional;

d) O lançamento nas sarjetas, valetas ou sumidouros de quais-
quer detritos ou objectos, águas poluídas, tintas, óleos ou
quaisquer substâncias perigosas ou tóxicas, é punível com
coima graduada de duas a sete vezes o salário mínimo
nacional;

e) O vazamento e ou lançamento de águas poluídas, tintas,
óleos ou outros líquidos poluentes, perigosos ou tóxicos,
na via pública e outros espaços públicos, é punível com
coima graduada de uma a seis vezes o salário mínimo
nacional;

f) O vazamento, lançamento ou derrame de águas poluídas,
tintas, óleos ou outros produtos poluentes nas linhas de
água e ou nas suas margens, é punível com coima gra-
duada de uma a sete vezes o salário mínimo nacional;

g) A poluição da via pública, valetas, sarjetas ou sumidouros
com dejectos provenientes de fossas, é punível com coima
graduada de uma a sete vezes o salário mínimo nacional;

h) A ligação das águas pluviais domésticas ao colector públi-
co de saneamento, é punível com coima graduada de uma
a seis vezes o salário mínimo nacional;

i) A falta de ligação das águas pluviais domésticas ao colec-
tor público, no prazo fixado pela Câmara Municipal, é
punível com coima graduada de uma a seis vezes o salário
mínimo nacional;

j) A inexistência, mau estado de conservação, rotura ou
entupimento das caleiras ou condutores de águas pluviais

provocando derrame destas para a via pública, é punível
com coima graduada de um terço a três vezes o salário
mínimo nacional.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis nos termos da lei.

Artigo 15.º

Competência sancionatória

A instauração dos processos de contra-ordenação e a aplicação
das coimas previstas no presente Regulamento incumbe à Câmara
Municipal, aplicando-se as disposições constantes no Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 16.º

Vigência

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação em Diário da República.

Artigo 17.º

Casos omissos

Os casos omissos ao presente Regulamento, serão resolvidos por
deliberação da Câmara Municipal da Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 7615/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, com Daniel Sousa Batista, Pedro Tiago Paiva Figueiredo,
Paulo Alexandre Sabugueiro Martins e Márcio Manuel Duarte Fer-
reira, como nadadores-salvadores, por urgente conveniência de
serviço, a partir do dia 6 de Agosto corrente, inclusive, pelo pe-
ríodo de dois meses.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

10 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Quaresma Pinheiro.

Aviso n.º 7616/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 17 de Agosto
corrente, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Sérgio
Manuel Antunes Neto, como cantoneiro de vias municipais, foi
renovado por mais seis meses a partir de 20 de Setembro próxi-
mo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Quaresma Pinheiro.

Aviso n.º 7617/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
do vice-presidente da Câmara de 9 de Agosto de 2001, foi deferi-
do o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo
celebrado com Manuel Freitas Pinto, engenheiro técnico civil de
2.ª classe, a partir de 18 de Agosto de 2001, inclusive.

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Quaresma Pinheiro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 7618/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por despacho de 14
de Agosto de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, com Sílvia Alexandra Raposo Silveira, na categoria de as-
sistente de acção educativa, por mais um ano.

14 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Carrilho
Bugalho.

Aviso n.º 7619/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel Carri-
lho Bugalho, presidente da Câmara Municipal de Marvão:

Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal, toma-
da em reunião ordinária realizada no dia 14 de Agosto de 2001,
foi aprovado o projecto de regulamento e tabela de taxas e licen-
ças municipais, anexo, o qual vai ser submetido à apreciação pú-
blica, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, pelo prazo de 30 dias, contados da data da publi-
cação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Carrilho
Bugalho.

Projecto de Regulamento
e Tabela de Taxas e Licenças Municipais

Preâmbulo

1 — Nos termos do artigo 16.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agos-
to, constitui receita do município produto da cobrança de taxas
por licenças concedidas ou serviços prestados

2 — A evolução legislativa entretanto verificada têm vindo a
contribuir para a desactualização da tabela de taxas existente nes-
ta Câmara Municipal.

3 — Torna-se assim necessário proceder à sua harmonização,
bem como introduzir alterações à respectiva estrutura através da
introdução de taxas não previstas anteriormente, dada a vária le-
gislação que atribui novas competências às Câmaras Municipais,
e, igualmente, proceder à eliminação de outras.

4 — Assim, no uso da competência que está cometida às Câma-
ras Municipais nos termos do artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, se elabora o presente projecto de
Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças Municipais para apre-
ciação e aprovação nos termos do artigo 53.º, n.º 2, alíneas a) e
c) da referida lei, após terem sido cumpridas as formalidades pre-
vistas no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Regulamento

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças é aplicá-
vel em todo o município.

Artigo 2.º

Isenções

1 — Para além das isenções legais de taxas, como as previstas
no artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, pode a Câmara
Municipal isentar o pagamento, no todo ou em parte, de taxas ou
tarifas devidas por pessoas colectivas de direito público ou de uti-
lidade pública administrativa, associações privadas sem fins lucra-
tivos, instituições de solidariedade social, cooperativas ou outras
entidades e organismos ainda que privados, que prossigam na área
do município fins de interesse eminentemente público ou como
tal considerado por deliberação expressa da Câmara Municipal.

2 — As isenções referidas nas alíneas anteriores não dispensam
os interessados de requererem à Câmara Municipal as necessárias
licenças, quando exigidas, nos termos da lei ou regulamentos mu-
nicipais.

Artigo 3.º

Pedidos verbais

Salvo determinação em contrário, poderão ser feitos verbalmente
os pedidos de renovação de licenças da competência dos órgãos
municipais.

Artigo 4.º

Apresentação de pedidos fora do prazo

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos ou
actos não se efectuar nos prazos e períodos indicados no edital
referido no artigo 3.º do presente Regulamento, poderá o mesmo
ser efectuado durante o mês seguinte, mediante o pagamento de
uma taxa de agravamento de 50%, não havendo lugar ao paga-
mento de coima, salvo se, entretanto, a contra-ordenação tiver
sido autuada.

2 — Excluem-se do disposto no presente artigo os procedimen-
tos administrativos respeitantes a processos urbanísticos.

Artigo 5.º

Arredondamento

1 — O valor das taxas a liquidar deve ser fixado em unidades
monetárias pela aplicação do arredondamento por excesso quan-
do a importância em causa for igual ou superior a 0,50 e por de-
feito nos restantes casos.

2 — Para efeitos do número anterior, a partir da entrada em
circulação do euro, considera-se unidade monetária o respectivo
cêntimo.

Artigo 6.º

Falta de pagamento de taxas ou despesas

1 — O procedimento extingue-se pela falta de pagamento, no
prazo fixado notificação, de quaisquer taxas ou despesas de que a
lei ou regulamentos façam depender da realização dos actos pro-
cessuais.

2 — Sem prejuízo do disposto em regulamentos específicos, os
interessados podem obstar à extinção do procedimento, mediante
pagamento da penalização referida no n.º 1 do artigo anterior.

Artigo 7.º

Transformação em receitas virtuais

1 — Os títulos comprovativos das receitas provenientes das taxas
previstas na tabela anexa cuja natureza o justifique poderão, me-
diante deliberação da Câmara Municipal, ser debitada ao tesoureiro.

2 — Seguir-se-ão para o efeito, as regras estabelecidas para a
cobrança das receitas virtuais com as necessárias adaptações.

Artigo 8.º

Actualização

1 — As taxas e licenças previstas na tabela anexa serão actua-
lizadas anualmente com uma taxa de crescimento médio referen-
ciada à taxa de inflação publicada pelo Instituto Nacional de Es-
tatística e relativa aos últimos 12 meses.

2 — A actualização só vigorará a partir da sua publicação nos
termos legais.

3 — Quando as licenças ou taxas da tabela resultem de quanti-
tativos fixados por disposição legal, serão actualizadas com os
coeficientes aplicáveis às receitas do Estado.

Artigo 9.º

Publicidade dos períodos para renovação de licenças

Deverá a Câmara Municipal, até ao dia 15 de Dezembro de cada
ano, publicitar por edital a afixar no edifício dos Paços do Muni-
cípio, e em todas as sedes das juntas de freguesia, os períodos du-
rante os quais deverão ser renovadas as licenças, salvo se, por lei
ou nesta tabela, for estabelecido outro prazo ou período certo para
a respectiva renovação.
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Artigo 10.º

Cobranças de taxas

As taxas deverão ser pagas na tesouraria da Câmara Municipal,
com a prestação do correspondente serviço, salvo as disposições
especiais constantes na tabela anexa.

Artigo 11.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças têm o prazo de validade delas constante.
2 — Nas licenças com validade por período de tempo certo deverá

constar sempre a referência ao último dia desse período.
3 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para que

foram concedidas salvo se, por lei ou regulamento, for estabeleci-
do prazo certo para a respectiva revalidação, caso em que termi-
nam no último dia para a renovação.

4 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea c)
do artigo 279.º do Código Civil, e sua validade não poderá exceder
o prazo de um ano, salvo se por lei ou nesta tabela for estabele-
cido outro prazo.

Artigo 12.º

Averbamentos nos alvarás de licenças

1 — Os pedidos de averbamento nos alvarás de licenças devem
ser apresentados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos
factos que o justifiquem, sob pena de procedimento em falta de
licença.

2 — Os pedidos de averbamentos em nome de outrem só pode-
rão ser efectuados mediante procuração.

3 — Para os efeitos previstos nos números anteriores, presu-
me-se que as pessoas singulares ou colectivas que arrendem, tres-
passem, ou cedam a exploração de estabelecimentos ou instala-
ções autorizam o averbamento nos alvarás de licenças de que sejam
titulares a favor daqueles a que transmitem os seus direitos.

4 — Os pedidos de averbamentos deverão ser apresentados em
impresso próprio, fornecido pelos serviços municipais, acompa-
nhado de certidão autêntica ou confirmada pelos serviços das es-
crituras de arrendamento, trespasse ou cedência de exploração.

5 — Os pedidos de averbamentos fora dos prazos fixados no
n.º 1 do presente artigo serão agravados em 50% sobre a taxa res-
pectiva.

Artigo 13.º

Conferição da assinatura nos requerimentos ou petições

Salvo quando a lei expressamente imponha o reconhecimento
notarial da assinatura nos requerimentos ou petições, aquela, sem-
pre que exigível, será conferida pelos serviços recebedores, atra-
vés da exibição do bilhete de identidade do signatário do documento.

Artigo 14.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autenticados apresentados pelos requeren-
tes para comprovar afirmações ou factos de interesse público poderão
ser devolvidos quando dispensáveis.

2 — Quando o conteúdo dos documentos autênticos deva ficar
apenso ao processo e o apresentante manifestar interesse na pos-
se dos mesmos, os serviços extrairão fotocópias necessárias e de-
volverão o original, cobrando o respectivo custo.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documentos
anotará sempre naquela petição que verificou a respectiva auten-
ticidade e conformidade, rubricando e referindo a entidade emis-
sora e sua data.

Artigo 15.º

Erros na liquidação

1 — Quando se verifique a ocorrência de liquidação por valor
inferior ao devido, os serviços promoverão de imediato a liquida-
ção adicional, notificando o devedor, pela forma mais expedita,
ou julgada mais aconselhável, para liquidar a importância devida
no prazo de 10 dias.

2 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquida-
ção adicional, o montante, o prazo para pagar e ainda que o não
pagamento, findo aquele prazo, implica cobrança coerciva nos
termos do artigo 10.º deste Regulamento.

3 — Quando se verifique ter havido erro na cobrança por ex-
cesso, deverão os serviços, independentemente da reclamação do
interessado, promover, de imediato, a restituição da quantia co-
brada a mais, nos termos da legislação em vigor.

4 — Não produzem direito à restituição os casos em que, devi-
do a erro de liquidação imputável ao interessado devam ser resti-
tuídas importâncias inferiores a 500$.

Artigo 16.º

Contra-ordenações

As infracções ao disposto no presente regulamento e respecti-
va tabela constitui contra-ordenação punível com coima a fixar
entre o mínimo de 10 000$ — 49,88 euros e o máximo previsto
no artigo 29.º, n.º 2, da Lei das Finanças Locais, aprovada pela
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 17.º

Processo a seguir na aplicação de coimas

A instauração, instrução e decisão dos processos de contra-or-
denação é da competência do presidente da Câmara Municipal e
far-se-á nos termos do Regulamento e nos do disposto no Decre-
to-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decre-
to-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, desde que não previstas em
lei especial.

Artigo 18.º

Formas das notificações

As notificações obedecem à forma estabelecida no artigo 70.º
do Código do Procedimento Administrativo, sendo feitas prefe-
rencialmente por via postal, mediante registo de recepção.

Artigo 19.º

Regulamentos específicos

1 — Quando existam regulamentos específicos para alguma
matéria inscrita neste Regulamento e tabela, continuam a vigorar
esses dispositivos regulamentares nas partes em que não disponham
em sentido diferente do aqui estabelecido.

2 — Na ausência dos regulamentos referidos no n.º 1 proceder-
-se-á à aplicação da lei geral reguladora, sendo lícita a cobrança
das taxas aplicáveis, cujo quantitativo se encontre votado.

Artigo 20.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento compete aos agentes
de fiscalização municipal, autoridades policiais e demais funcioná-
rios ao serviço do município, cabendo a estes participar as ilega-
lidades de que tenham conhecimento.

Artigo 21.º

Valor em euros

O pagamento em euros poderá ser realizado a partir de 1 de
Janeiro de 2002. Até esta data, os valores insertos na tabela do
presente Regulamento têm apenas efeitos indicativos, de acordo
com o previsto no Tratado da União Europeia para o período de
transição.

Artigo 22.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvi-
dos pelo recurso aos critérios legais de interpretação e integração
das lacunas, serão integrados e ou esclarecidos por deliberação dos
órgãos competentes nos termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e tabela anexa entra em vigor 15 dias
após publicação no Diário da República, 2.ª série.
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Tabela de Taxas e Licenças Municipais

Valor Valor
em euros em escudos

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 1.º

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços

1 Alvarás não contemplados noutros locais — por cada........................................................................ 7,48 1 500
2 Autos ou termos de qualquer espécie — por cada ................................................................................4,99 1 000
3 Averbamentos não consignados especialmente noutros capítulos — por cada.................................. 1,50 300
4 Buscas — por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele que expressamente se indique:

4.1 Aparecendo ou não o objecto da busca .......................................................................................... 1,00 200

5 Certidões ou fotocópias autenticadas:

5.1 Certidões de teor — cada lauda ainda que incompleta .................................................................2,49 500

5.1.1 Certidões de narrativa — cada lauda ainda que incompleta .................................................3,49 700

5.2 Fotocópias autênticas:

5.2.1 Não excedendo uma lauda ou face ..........................................................................................2,49 500
5.2.2 Por cada lauda ou face a mais ainda que incompleta ............................................................0,50 100

6 Conferição e autenticação de documentos apresentados pelos particulares — por cada folha........ 1,00 200
7 Atestados e documentos análogos e suas confirmações — por cada ..................................................2,00 400
8 Emissão de horário de funcionamento de estabelecimentos — por cada........................................... 3,74 750
9 Fornecimento de dados em suporte informático................................................................................... 9,98 2 000
10 Fornecimento, a pedido dos interessados, de segundas-vias de documentos, por extravio ou degra-

dação, desde que não previstos noutros locais desta tabela .............................................................2,49 500
11 Fotocópias diversas:

11.1 De processos de empreitada ou fornecimento:

11.1.1 Por cada lauda ou peça escrita, em tamanho A4 ou fracção............................................... 0,25 50
11.1.2 Por cada lauda ou peça escrita, em tamanho A3 ou fracção............................................... 0,40 80
11.1.3 Por cada folha desenhada, em papel ozalid ou similar — por metro quadrado ou fracção 2,49 500

11.2 De plantas topográficas:

11.2.1 Em papel transparente — por cada metro quadrado ou fracção......................................... 24,94 5 000
11.2.2 Em papel ozalid ou semelhante — por metro quadrado ou fracção................................... 2,49 500

11.3 Outras:

11.3.1 Destinadas ao ensino e investigação:

11.3.1 Em tamanho A4...............................................................................................................0,05 10
11.3.1 Em tamanho A3...............................................................................................................0,10 20

11.3 Não especialmente previstas na tabela:

11.3.1 Em tamanho A4.......................................................................................................................0,10 20
11.3.2 Em tamanho A3.......................................................................................................................0,20 40

12 Serviços, actos ou informações não especialmente previstos nesta tabela........................................ 3,74 750
13 Registo de minas e nascentes de águas minero ou medicinais .............................................................34,92 7 000
14 Processos para obtenção de licenças para exploração da indústria de transporte de aluguer em veí-

culos ligeiros de passageiros:

14.1 Cada licença, incluindo emissão de alvará ..................................................................................... 99,76 20 000
14.2 Cada averbamento à licença ............................................................................................................ 49,88 10 000

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões de exercício de caça e alvarás de armeiro

Taxas e licenças

Artigo 2.º

Uso, porte e transacção de armas de fogo e montagem de ratoeiras de fogo — as receitas a cobrar são
as estabelecidas na tabela B anexa ao Decreto-Lei n.º 37 313, de 21 de Fevereiro de 1949, com
as actualizações do Decreto-Lei n.º 131/82, de 23 de Abril.
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Artigo 3.º

Licenças relativas ao exercício da caça

As taxas a cobrar são as estabelecidas na Lei da Caça e legislação complementar.

Artigo 4.º

1 Armeiros:

1.1 Concessão de alvará ......................................................................................................................... 59,86 12 000
1.2 Renovação de alvará ........................................................................................................................ 24,94 5 000
1.3 Segunda via do alvará ...................................................................................................................... 4,99 1 000

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade

Taxas

Artigo 5.º

Averbamento de alvarás de licenciamento sanitário em nome de novo titular................................. 17,46 3 500

Artigo 6.º

Limpeza de fossas ou colectores particulares

1 Por cada hora ou fracção........................................................................................................................4,99 1 000
2 Deslocação do limpa-fossas — quilómetros com base na tabela de ajudas de custo da administração

pública — a acumular com a taxa anterior.

CAPÍTULO IV

Cemitérios

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 7.º

Obras em jazigos e sepulturas perpétuas — aplicam-se as taxas correspondentes ao capítulo refe-
rente à edificação e urbanização.

Poderão ser gratuitas as licenças quando se trate de talhões privativos ou de obras de simples lim-
peza e beneficiação.

SECÇAO II

Taxas

Artigo 8.º

lnumação em covais

1 Sepulturas temporárias — por cada ....................................................................................................... 14,96 3 000
2 Sepulturas perpétuas, não incluindo remoção de pedras, grades ou outros objectos — por cada:

2.1 Em caixão de madeira ..................................................................................................................... 14,96 3 000
1.1 Em caixão de zinco.........................................................................................................................24,94 5 000

Artigo 9.º

1 Inumação em jazigos particulares — por cada ...................................................................................... 29,93 6 000

Artigo 10.º

Ocupação de ossários municipais

1 Por cada ano ou fracção.........................................................................................................................4,99 1 000
2 Com carácter perpétuo...........................................................................................................................74,82 15 000

Artigo 11.º

1 Exumação — por cada ossada, incluindo limpeza e transporte dentro do cemitério........................ 9,98 2 000
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Artigo 12.º

Concessão de terrenos

1 Para sepultura perpétua...........................................................................................................................149,64 30 000

1.1 Para sepultura prepétua revestida...................................................................................................249,40 50 000

2 Para jazigo:

2.1 Por cada metro quadrado ou fracção..............................................................................................249,40 50 000

Artigo 13.º

1 Transladação ............................................................................................................................................ 24,94 5 000

Artigo 14.º

1 Averbamentos dos alvarás de concessão, em nome de novos concessionários:

Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) a d) do artigo 2133.º do Código Civil Português:

1.1 De jazigos ................................................................................................................................. 49,88 10 000
1.2 De sepulturas perpétuas ........................................................................................................... 14,96 3 000
1.3 De ossários ................................................................................................................................ 9,98 2 000

1.2 Para terceiras pessoas:

1.2.1 De jazigos ................................................................................................................................. 399,04 80 000
1.2.2 De sepulturas perpétuas ...........................................................................................................74,82 15 000
1.2.3 De ossários ................................................................................................................................ 24,94 5 000

1.3 Averbamento, por troca de sepulturas para talhão diferente....................................................... 9,98 2 000

CAPÍTULO V

Instalações de recreio, desportivas e culturais

SECÇÃO III

Piscina, polidesportivo, anfiteatro e museus municipais

Taxas

Artigo 15.º

Piscina

1 Utilização individual:

1.1 Utilizadores com idade igual ou inferior a 6 anos ......................................................................... grátis
1.2 Utilizadores com idade superior a 10 anos.................................................................................... 1,75 350
1.3 Utilizadores titulares de cartão de estudante, cartão 65, deficientes e crianças dos 7 aos

10 anos......................................................................................................................................... 1,00 200

Artigo 16.º

Polidesportivo

1 Utilização por hora ou fracção e por grupo......................................................................................... 2,49 500

Artigo 17.º

Anfiteatro

1 Utilização do anfiteatro:

1.1 Por cada utilização ........................................................................................................................... 49,88 10 000

Artigo 18.º

Museus municipais

1 Utilização individual:

4.1 Por pessoa........................................................................................................................................ 1,00 200
4.2 Titulares do cartão jovem ou cartão do idoso.............................................................................. 0,75 150
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CAPÍTULO VI

Ocupação da via pública e de bens do domínio público ou privado municipal

Licenças

Artigo 19.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública

1 Alpendres fixos ou articulados não integrados em edifícios — por metro quadrado ou fracção e
por ano................................................................................................................................................. 2,24 450

2 Fita anunciadora — por metro quadrado ou fracção e por mês.......................................................... 2,00 400
3 Sanefa de toldo ou alpendre — por metro quadrado e por ano.......................................................... 1,50 300
4 Toldos e similares — por metro quadrado ou fracção e por ano........................................................ 2,24 450
5 Passarelas e outras construções ou ocupações do espaço aéreo — por metro quadrado ou fracção

de projecção sobre a via pública e por ano....................................................................................... 4,99 1 000

Artigo 20.º

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo

1 Depósitos subterrâneos — por metro cúbico ou fracção e por ano................................................... 14,96 3 000

Artigo 21.º

Ocupação da via pública ou outros bens dominais, por motivo de obras

1 Amassadouros, caldeiras, depósitos de entulho ou materiais e outras ocupações autorizadas fora dos
resguardos ou tapumes — por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção......................... 3,49 700

2 Andaimes — por andar ou pavimento que correspondem, mas só na parte não definida por tapu-
me — por metro linear ou fracção e por mês ou fracção.............................................................. 0,25 50

3 Tapumes ou outros resguardos — por cada mês ou fracção:

3.1 Por piso do edifício por eles resguardado e por metro linear ou fracção.................................. 0,25 50
3.2 Por metro quadrado ou fracção de superficie da via pública .......................................................0,75 150

4 Guindastes e semelhantes — por cada mês ou fracção ........................................................................3,49 700

Obs: As licenças previstas neste artigo não podem terminar em data posterior à do termo da licen-
ça de obras a que respeitam.

Artigo 22.º

Ocupações diversas

1 Arcas congeladoras ou de conservação de gelados, máquinas de tiragem gelados e semelhantes —
por metro quadrado ou fracção e por mês........................................................................................ 2,49 500

2 Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública — por metro linear ou fracção e por mês0,50 100
3 Máquinas de venda de bebidas, tabacos e semelhantes, por metro quadrado ou fracção e por mês ........2,49 500
4 Mesas e cadeiras, formando esplanadas — por metro quadrado ou fracção e por mês..................... 0,50 100
5 Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou reclamos, por metro quadrado ou

fracção de superfície utilizada na afixação da publicidade e por mês ou fracção ..........................1,00 200
6 Veículos estacionados na via pública para o exercício de comércio, indústria, fins publicitários ou

promocionais — por cada dia ............................................................................................................. 4,99 1 000
7 Outras ocupações da via pública — por metro quadrado ou fracção e por mês................................ 1,50 300

CAPÍTULO VII

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos, ar e água

Licenças

Artigo 23.º

Bombas de carburantes líquidos — por cada uma e por ano ou fracção

1 Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes instaladas inteiramente na via pública — por
cada uma e por ano ou fracção..........................................................................................................99,76 20 000

Artigo 24.º

Bombas de ar e de água — por cada uma e por ano ou fracção

1 Instaladas ou abastecendo na via pública — por cada uma e por ano ou fracção............................. 17,46 3 500
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CAPÍTULO VIII

Ciclomotores, motociclos e veículos agrícolas

Taxas

Artigo 25.º

1 Emissão de licenças de condução:

1.1 De ciclomotor.................................................................................................................................. 12,47 2 500
1.2 De motociclo (igual ou inferior a 50 c.c.).................................................................................... 9,98 2 000
1.3 De veículo agrícola .......................................................................................................................... 12,47 2 500
1.4 Segunda via de licença de condução ............................................................................................... 2,49 500

1.1 Revalidações ..................................................................................................................................... 4,99 1 000

2 Registo de ciclomotor, motociclo, veículo agrícola, incluindo a respectiva chapa e livrete............ 7,48 1 500
3 Segunda via de livrete.............................................................................................................................. 2,49 500
4 Segunda via de chapa de matrícula ......................................................................................................... 2,49 500
5 Cancelamentos e averbamentos .............................................................................................................. 2,49 500

CAPÍTULO IX

Publicidade

Licenças

Artigo 26.º

1 Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e similares — por metro quadrado ou fracção e por
ano ou fracção:

1.1 Por metro quadrado ou fracção e por ano.................................................................................... 3,99 800
1.2 Por metro quadrado ou fracção e por mês.................................................................................... 1,25 250

Artigo 27.º

1 Chapas, placas, tabuletas, letras soltas ou símbolos e semelhantes:

1.1 Por metro quadrado ou fracção e por ano.................................................................................... 4,99 1 000
1.2 Por metro quadrado ou fracção e por mês.................................................................................... 1,00 200

Artigo 28.º

1 Painéis, cartazes, mupis e semelhantes:

1.1 Por metro quadrado ou fracção e por ano.................................................................................... 4,99 1 000
1.2 Por metro quadrado ou fracção e por mês.................................................................................... 1,00 200

Artigo 29.º

1 Toldos, bandeirolas e semelhantes:

1.1 Por metro quadrado ou fracção e por ano.................................................................................... 2,99 600
1.2 Por metro quadrado ou fracção e por mês.................................................................................... 0,75 150

Artigo 30.º

1 Blimps, balões, zeppelins e semelhantes no ar:

1.1 Por metro quadrado ou fracção e por ano....................................................................................49,88 10 000
1.2 Por metro quadrado ou fracção e por mês.................................................................................... 4,99 1 000

Artigo 31.º

1 Unidade móvel publicitária:

1.1 Por metro quadrado ou fracção e por ano.................................................................................... 4,99 1 000
1.2 Por metro quadrado ou fracção e por mês.................................................................................... 1,00 200

Artigo 32.º

1 Publicidade sonora:

1.1 Por dia .............................................................................................................................................. 1,25 250
1.2 Por semana....................................................................................................................................... 4,99 1 000
1.3 Por mês............................................................................................................................................. 14,96 3 000
1.4 Por ano............................................................................................................................................. 124,70 25 000
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Artigo 33.º

1 Outros suportes publicitários:

1.1 Por metro quadrado ou fracção e por ano.................................................................................... 3,99 800
1.2 Por metro quadrado ou fracção e por mês.................................................................................... 1,25 250

CAPÍTULO X

Mercados, feiras e venda ambulante

Taxas

SECÇÃO I

Vendedores ambulantes

Artigo 34.º

Pelo exercício da actividade

1 Inscrição (incluindo emissão do correspondente cartão)..................................................................... 7,48 1 500

1.1 Renovação anual do cartão.............................................................................................................3,74 750
1.2 Emissão de segunda via do cartão .................................................................................................. 2,49 500

CAPÍTULO XI

Controlo metrológico de instrumentos de medição

Taxas

Artigo 35.º

As taxas devidas pela actividade metrológica são fixadas nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do
Decreto-Lei n.º 200/83, de 19 de Maio, e pelo despacho conjunto dos Ministros da Indústria e
Energia e da Administração Interna, de 19 de Setembro de 1984.

CAPÍTULO XII

Recintos de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 36.º

1 Licença de funcionamento de recintos itinerantes ou improvisados................................................... 9,98 2 000

1.1 Por cada dia além do primeiro.......................................................................................................2,49 500

2 Licença acidental de recinto...................................................................................................................9,98 2 000

2.1 Por cada dia além do primeiro.......................................................................................................2,49 500

3 Vistorias a recintos de espectáculos ....................................................................................................... 14,96 3 000

3.1 Por cada perito estranho ao funcionalismo..................................................................................24,94 5 000

CAPÍTULO XIII

Edificação e urbanização

SECÇÃO I

Artigo 37.º

Inscrição de técnicos

1 Pela inscrição de técnicos, são devidas as seguintes taxas:

1.1 Para assinar projectos.....................................................................................................................49,88 10 000
1.2 Para assinar projectos e dirigir obras.............................................................................................59,86 12 000
1.3 Renovação anual das inscrições ...................................................................................................... 14,96 3 000

Artigo 38.º

Registo da declaração de responsabilidade técnica

Por registo da declaração de responsabilidade técnica, por técnico e por cada obra........................ 3,74 750
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Artigo 39.º

Informação prévia por obras particulares

1 Pela informação a que se refere o artigo 10.º do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, é
devida a taxa a pagar no acto do requerimento............................................................................... 9,98 2 000

SECÇÃO II

Taxa geral

Artigo 40.º

1 Taxa geral a aplicar em todos os alvarás de construção, reconstrução, ampliação, modificação ou
demolição de edificações, por cada mês ou fracção .........................................................................2,49 500

Artigo 41.º

Taxas especiais a acumular

1 Serão cobradas as seguintes taxas a acumular com a taxa geral:

1.1 Pela emissão do alvará de construção, modificação ou ampliação de obras de construção ci-
vil definitivas ou provisórias e independentemente da natureza e dos materiais e da localiza-
ção respectiva, por metro quadrado de área bruta de construção............................................ 0,25 50

2 Pela emissão de alvará de construção ou ampliação de vedações definitivas ou provisórias inde-
pendentemente da localização:

2.1 Sendo de alvenaria, por metro linear............................................................................................. 0,50 100
2.2 Sendo de alvenaria, entre inquilinos e a mais de 25 m da via pública, por metro linear ................0,15 30
2.3 Sendo de ferro, rede metálica ou madeira confinante com a via pública, dentro dos períme-

tros urbanos .................................................................................................................................. 0,25 50

3 Nas construções caracterizadas pelo volume, nomeadamente:

3.1 A construção de tanques, depósitos e piscinas, a taxa devida é por metro cúbico.................... 2,49 500
3.2 Não se aplica a taxa da alínea anterior a recipientes destinados a explorações agrícolas.

4 Abertura ou modificações de portões ou outras entradas de prédios, confinantes com a via pública,
por metro linear.................................................................................................................................. 1,00 200

Artigo 42.º

Alterações ao projecto aprovado

1 Pela emissão da alteração são devidas as seguintes taxas:

1.1 Taxa geral, por cada mês ou fracção.............................................................................................12,47 2 500
1.2 Taxa especial, por alteração da cobertura.....................................................................................24,94 5 000
1.3 Taxa especial, por cada fachada a alterar..................................................................................... 9,98 2 000
1.4 Taxa especial, por cada unidade ocupacional objecto de modificações na disposição dos seus

elementos ...................................................................................................................................... 9,98 2 000

Artigo 43.º

Diversos

1 Obras:

1.1 Aviso dando publicidade ao pedido de licenciamento ...................................................................2,49 500
1.2 Aviso dando publicidade ao alvará de licença ................................................................................2,49 500
1.3 Livro de obras .................................................................................................................................. 7,48 1 500

2 Outros:

2.1 Placa de identificação de hospedarias, casas de hóspedes ou quartos particulares .....................24,94 5 000

SECÇÃO III

Artigo 44.º

Taxa por vistorias

1 Por vistoria é devida:

1.1 Taxa geral (por cada vistoria)........................................................................................................17,46 3 500
1.2 Para fins habitacionais:

1.2.1 Por cada fogo ou unidade ocupacional e seus anexos (garagem, arrecadações, etc.) .........12,47 2 500

1.3 De empreendimentos turísticos......................................................................................................24,94 5 000
1.4 De estabelecimentos de restauração e bebidas ............................................................................... 24,94 5 000
1.5 De estabelecimentos de restauração e bebidas com salas de dança (discotecas, boîtes, etc.) .... 24,94 5 000
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1.6 Outras vistorias:

1.7 Honorários de peritos estranhos ao funcionalismo, por cada.............................................. 24,94 5 000

1.8 Honorários de peritos da Fereca, por cada....................................................................................29,93 6 000

Artigo 45.º

Taxa por averbamento

1 A mudança de titular do processo, técnico projectista, técnico responsável ou respectivo endereço
está sujeito a averbamento:

1.1 Por cada averbemento.....................................................................................................................14,96 3 000

Artigo 46.º

Licenças de utilização e de alteração do uso

1 Emissão de licença de utilização e suas alterações:

1.1 Para fins habitacionais....................................................................................................................24,94 5 000
1.2 Para indústria ................................................................................................................................... 49,88 10 000

Artigo 47.º

Licenças de utilização ou suas alterações previstas em legislação específica

1 Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento:

1.1 De bebidas......................................................................................................................................... 59,86 12 000
1.2 De restauração .................................................................................................................................. 74,82 15 000
1.3 De restauração e bebidas .................................................................................................................. 74,82 15 000
1.4 De restauração e bebidas com sala de dança ..................................................................................124,70 25 000

2 Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento alimentar e não ali-
mentar e serviços................................................................................................................................. 49,88 10 000

3 Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento hoteleiro e por cada
quarto:

3.1 Hotéis, hotéis apartamentos, motéis e similares.......................................................................... 12,47 2 500
3.2 Estalagens e pousadas ...................................................................................................................... 12,47 2 500
3.3 Albergarias e residenciais ................................................................................................................. 12,47 2 500
3.4 Pensões e similares .......................................................................................................................... 12,47 2 500

4 Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento de meios complemen-
tares de alojamento turístico e outros meios turísticos de alojamento:

4.1 Aldeamentos turísticos (por cada habitação).................................................................................74,82 15 000
4.2 Apartamentos turísticos (por cada quarto)....................................................................................12,47 2 500
4.3 Hospedarias e casa de hóspedes (por cada quarto) ........................................................................12,47 2 500
4.4 Quartos particulares ......................................................................................................................... 9,98 2 000

5 Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento de turismo no espa-
ço rural e por cada quarto:

5.1 Turismo de habitação......................................................................................................................9,98 2 000
5.2 Turismo rural ................................................................................................................................... 9,98 2 000
5.3 Agro-turismo .................................................................................................................................... 9,98 2 000
5.4 Turismo de aldeia e casas de campo .............................................................................................. 9,98 2 000

6 Outras licenças de utilização ................................................................................................................... 49,88 10 000

SECÇÃO IV

Loteamentos

Artigo 48.º

Informação prévia para loteamentos

1 Pela emissão de informação a que se alude o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de No-
vembro, é devida taxa a pagar no acto do requermento:

1.1 Até 0,1 ha........................................................................................................................................ Isento
1.2 Superiora 0,1 ha...............................................................................................................................24,94 5 000
1.3 Superior a 1 ha e até 5 ha..............................................................................................................49,88 10 000
1.4 Mais de 5 ha.................................................................................................................................... 299,28 60 000
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Artigo 49.º

Taxa pela emissão do alvará de loteamento

Pela emisão de alvará é devida a taxa geral de....................................................................................37,41 7 500

1 À taxa geral acresce a taxa especial:

1.1 Por cada lote.................................................................................................................................... 14,96 3 000
1.2 Por cada unidade ocupacional ......................................................................................................... 12,47 2 500

Artigo 50.º

Taxa municipal de infra-estruturas

1 A taxa pela realização de infra-estruturas liquida-se nos loteamentos:

1.1 Por metro quadrado de área de pavimento.................................................................................... 2,49 500
1.2 Por unidade ocupacional .................................................................................................................. 12,47 2 500

Artigo 51.º

Compensação

1 Para efeitos de compensação são fixados os seguintes valores:

1.1 Área verde, por metro quadrado.....................................................................................................4,99 1 000
1.2 Área de equipamento, por metro quadrado .................................................................................... 9,98 2 000
1.3 Estacionamento, por lugar..............................................................................................................124,70 25 000

CAPÍTULO XIV

Artigo 52.º

Licenciamento de actividades de alteração do coberto vegetal e relevo natural do solo

1 As taxas devidas pelo licenciamento referido neste artigo são cumulativamente:

1.1 Por licenciamento............................................................................................................................ 99,76 20 000
1.2 Por hectare ou fracção....................................................................................................................49,88 10 000

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Carrilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 7620/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que foram renovados por mais
seis meses os contratos de trabalho a termo certo com Herlander
Moleira Rosa e Nelson José Fernandes Tirado, para o desempe-
nho de funções no cemitério municipal, com efeitos a partir de
19 de Agosto de 2001.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Paulo
Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 7621/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra datado de 26 de Julho de 2001, foi renovado por um período de
um ano, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, o contrato de trabalho a termo certo com o cabouqueiro
Ruben Santos Cruz Rocha.

O referido contrato teve início no dia 8 de Agosto de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo

114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolu-
mentos.)

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, João José de
Almeida.

Aviso n.º 7622/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara datado de 3 de Agosto de 2001, foi renovado por um período
de um ano, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo com a
técnica superior de ciências da comunicação Célia de Jesus Toureiro
da Cruz.

O referido contrato teve início no dia 21 de Agosto de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º

da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumen-
tos.)

21 de Agosto de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 7623/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que
por despacho exarado em 3 de Agosto de 2001, foi renovado o
contrato de trabalho a termo certo, por mais 12 meses, com os
seguintes trabalhadores:

José Porfírio Pires Pereira — marteleiro, com efeitos a partir de
4 de Agosto de 2001.

Albino Francisco Barros Rebelo — auxiliar de serviços gerais, com
efeitos a partir de 4 de Agosto de 2001.

24 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA
Aviso n.º 7624/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da

alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho datado de 1 de
Agosto de 2001, foi contratada a termo certo e por urgente con-
veniência de serviço, pelo período de seis meses, a contar do dia
2 de Agosto de 2001, Ana Margarida Cordeiro Cláudio João, com
a categoria de técnica superior, engenheira do ambiente, 1.º esca-
lão, índice 400. [Isento de fiscalização prévia dos termos da alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

23 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 7625/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que, por meu despacho n.º 56/2001, de 20 de Julho de 2001,
foram renovados, nos termos do artigo 20.º do citado diploma legal,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º
409/91, de 17 de Outubro, por novo período de seis meses, os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com os trabalha-
dores abaixo indicados:

Nome Categoria Escalão/índice
Data Data

do contrto do início

António Manuel Santos Silva Madeira ................Pedreiro principal............................. 1/196 2001-02-12 2001-02-12
Fernando Henrique Silva M. Rodrigues ...............Pedreiro principal............................. 1/196 2001-02-12 2001-02-12
Catarina Rosa Pinto.............................................Cantoneiro de limpeza..................... 1/148 2001-02-12 2001-02-12
Manuel António Guiomar Carapêncio .................Pintor principal................................ 1/196 2001-02-12 2001-02-12
Joaquim António G. Palhinhas .............................Cantoneiro de limpeza..................... 1/148 2001-02-12 2001-02-12
Jorge Maria R. Mendonça Falcueira ....................Cantoneiro de limpeza..................... 1/148 2001-02-12 2001-02-12
Leonardo Vales Ricardo ........................................Cantoneiro de limpeza..................... 1/148 2001-02-12 2001-02-12
Marcos António Costa Alípio.............................. Cantoneiro de limpeza..................... 1/148 2001-02-12 2001-02-12
António Russo dos Santos ....................................Pedreiro principal............................. 1/196 2001-02-12 2001-02-12
Manuel Inácio Cosme Martins ............................. Jardineiro ...........................................1/196 2001-02-12 2001-02-12
Ana Cristina da Cruz Costa ................................. Auxiliar de serviços gerais ...............1/120 2001-02-12 2001-02-12
Isabel Maria Lopes Rodrigues Caleiro ................. Auxiliar de serviços gerais ...............1/120 2001-02-12 2001-02-12
Isabel Maria Mendonça C. Segurado ...................Assistente administrativo................. 1/191 2001-02-12 2001-02-12
Rui Manuel Chilrito Pereira .................................Assistente administrativo................. 1/191 2001-02-12 2001-02-12
Jorge Manuel Frutuosa Pires ................................ Vig. jardins e parques infantis ..........1/120 2001-02-12 2001-02-12
Joaquim Manuel Pereira Enriqueto ......................Pedreiro principal............................. 1/196 2001-02-12 2001-02-12

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel Santinha Lopes.

Aviso n.º 7626/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34 do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que, por meus despachos n.os 58 e 59/2001, de 20 de Julho
de 2001, foram renovados, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por novo período de
seis meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os trabalhadores abaixo indicados:

Isaura Claudino Frasquilho — cozinheira, escalão 1, índice 134, a
partir de 17 de Agosto de 2001.

Olga de Jesus Gomes Ramos — auxiliar técnica de biblioteca, es-
calão 1, índice 191, a partir de 1 de Setembro de 2001.

Petronilha de Jesus Santinha Morais Leandro — auxiliar técnico
de biblioteca, escalão 1, índice 191, a partir de 1 de Setembro
de 2001.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MURÇA

Aviso n.º 7627/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações constantes no Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por meu despacho de 23 de Julho
de 2001, foi renovado, por urgente conveniência de serviço, por
mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado com Maria João

Borges Alves da Silva, com a categoria de auxiliar técnico de edu-
cação.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 7628/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, por despacho do presidente da Câmara de 14 de
Agosto de 2001, se procedeu à renovação dos contratos de traba-
lho a termo certo celebrados com Carla Isabel dos Santos Bastos,
Rosa Maria Valente da Silva e Vera Lúcia da Silva Teixeira, com a
categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de seis me-
ses, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2001.

17 de Agosto de 2001. — O Vereador em regime de permanên-
cia, Joaquim Manuel dos Santos Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 7629/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal
da Nazaré, por deliberação de 29 de Junho de 2001, aprovou a
proposta de correcção ao organigrama da Câmara Municipal da
Nazaré, aprovada por deliberação da Câmara Municipal tomada
em reunião ordinária de 14 de Maio de 2001.

10 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Codinha
Antunes Barroso.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 7630/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de har-
monia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
foram celebrados os presentes contratos a termo certo, ao abrigo
da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, conjugado com n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o seguinte nadador-salvador:

Aladino Filina dos Santos Palege Jasse, com início a 11 de Agosto
e fim a 15 de Setembro.

10 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Manuel
Camilo Coelho.

Aviso n.º 7631/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de har-
monia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
foram celebrados os presentes contratos a termo certo, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, conjugado com n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de seis meses, even-
tualmente renovável por igual período de tempo, até ao limite de
dois anos, com os seguintes trabalhadores:

Tiago Conceição Oliveira Gaspar de Matos, com a categoria de
técnico profissional de 2.ª classe — ambiente, com início a 14
de Agosto de 2001.

Liliana Isabel Oliveira Duarte, com a categoria de técnico profis-
sional de 2.ª classe — ambiente, com início a 3 de Setembro de
2001.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Manuel
Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 7632/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir do
dia 6 de Julho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 3 de Janeiro de 2001 com Fernanda Isabel Martins
Limão.

16 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 7633/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu, a seu pedido, a partir do
dia 15 de Junho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 1 de Fevereiro de 2001 com Vítor Manuel Costa da
Silva.

16 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 7634/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
de 3 de Agosto de 2001 autorizo a renovação do contrato de tra-

balho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com início de funções em 26 de Se-
tembro de 2001, pelo período de seis meses, com a técnica supe-
rior de psicologia de 2.ª classe Sónia Maria Catarino Antunes.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.

Aviso n.º 7635/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
de 3 de Agosto de 2001 autorizo a renovação do contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com início de funções em 12 de Se-
tembro de 2001, pelo período de seis meses, com a técnica supe-
rior de serviço social de 2.ª classe, Maria Neves Luís.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato n.º 1121/2001 — AP.  — Faz-se público que, por meu
despacho de 6 de Agosto de 2001, ratificado em reunião da Câma-
ra Municipal de 7 de Agosto de 2001, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo com Ivete Mafalda Motágua Ferreira, as-
sistente administrativao, vencimento 115 700$, com início em 6
de Agosto de 2001, pelo período de 12 meses. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ápio
Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 7636/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo, pelo pe-
ríodo de seis meses, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com iní-
cio a partir de 6 de Agosto de 2001, com Marília Ferreira de Jesus
Cardoso, para realizar todas as tarefas inerentes à categoria de
cantoneiro. O vencimento a auferir é o correspondente ao esca-
lão 1, índice 129, actualmente fixado em 78 200$. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Acílio Do-
mingues Gala.

Aviso n.º 7637/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo, pelo pe-
ríodo de seis meses, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com iní-
cio a partir de 6 de Agosto de 2001, com Noémia de Oliveira Ferreira
Rodrigues, para realizar todas as tarefas inerentes à categoria de
cantoneiro. O vencimento a auferir é o correspondente ao esca-
lão 1, índice 129, actualmente fixado em 78 200$. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Acílio Do-
mingues Gala.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.º 7638/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
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ra, foram celebrados, por um período de um ano, os contratos de
trabalho a termo certo com os seguintes indivíduos:

Ana Maria Saraiva das Neves — técnico superior de 2.ª classe —
antropologia (iniciou funções no dia 31 de Julho).

Carla Maria Castanheira Pereira Carneiro Nunes — técnico supe-
rior de 2.ª classe — comunicação cultural (iniciou funções no
dia 18 de Julho).

Célia Maria Gaspar dos Reis — técnico superior de 2.ª classe —
planeamento regional e urbano (iniciou funções no dia 11 de
Julho).

Isaque Joel Sousa Dias Marques — motorista de pesados (iniciou
funções no dia 31 de Julho).

Pedro Manuel Lopes Simões Gomes — auxiliar de serviços gerais
(iniciou funções no dia 25 de Julho).

3 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, David Perei-
ra Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 7639/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de um ano, com possibilidade de renovação, com iní-
cio em 20 de Agosto de 2001, com Carlos Lemos Santos, na ca-
tegoria de técnico superior urbanista de 2.ª classe, índice 400,
escalão 1.

(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 7640/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por
meus despachos proferidos em 27 de Agosto de 2001, foram pror-
rogados os contratos de trabalho a termo certo com Sandra Ivone
Moreira Sousa, por mais seis meses, até ao dia 3 de Março de 2002,
para exercer funções de técnico estagiário (área de contabilidade
e administração), e com Albina Maria Barbosa Sousa Nunes, por
mais seis meses, até ao dia 20 de Março de 2002, para exercer
funções de auxiliar de serviços gerais.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Au-
gusto Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 7641/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna pública a celebração dos seguintes contratos a termo
certo:

Despacho de 29 de Junho de 2001 — pelo período de um
ano, com Agostinho Barbosa Reis e António Manuel Mo-
reira Barbosa, para exercerem funções de operador de es-
tações elevatórias de tratamento ou depuradoras, com a
remuneração de 81 200$, a partir de 2 de Julho de 2001.

Despacho de 29 de Junho de 2001 — pelo período de um
ano, com Albino Cardoso Madureira Oliveira e Ricardo
Fernando Xavier Rodrigues, para exercerem funções de
canalizador, com a remuneração de 81 200$, a partir de 2
de Julho de 2001.

Despacho de 29 de Junho de 2001 — pelo período de um
ano, com Joaquim Jesus Pinto Pinheiro, para exercer fun-
ções de electricista, com a remuneração de 81 200$, a partir
de 2 de Julho de 2001.

Despacho de 29 de Junho de 2001 — pelo período de um
ano, com Luís Ferreira Ribeiro, para exercer funções de
coveiro, com a remuneração de 87 800$, a partir de 2 de
Julho de 2001.

Despacho de 4 de Julho de 2001 — pelo período de três meses,
com Hugo Verdial Crespo da Silva, para exercer funções de
nadador-salvador, com a remuneração de 72 700$, a partir
de 5 de Julho de 2001.

Despacho de 9 de Julho de 2001 — pelo período de um ano,
com Maria Lurdes Alves Queiroz Patrício e Paula Arminda
Álvares Sousa, para exercerem funções de engenheiro téc-
nico, com a remuneração de 130 200$, a partir de 16 de
Julho de 2001.

Despacho de 9 de Julho de 2001 — pelo período de um ano,
com Eva Sofia Botelho Machado Barreira, para exercer
funções de engenheiro civil, com a remuneração de 187 800$,
a partir de 16 de Julho de 2001.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui António
Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 7642/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foram renovados por mais seis meses, a par-
tir de 10 de Agosto de 2001, os contratos de trabalho a termo
certo, celebrados ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma le-
gal, com os trabalhadores Cidália Maria Lopes Ferreira, Deolinda
Lopes Henriques Rodrigues, José António da Silva Lourenço, Júlia
da Conceição Sintra Ramos e Maria da Graça Cardoso Almeida Martins
Cruz, com a categoria de cantoneiros de limpeza.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Aviso n.º 7643/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 16 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
o trabalhador Joaquim António Rodrigues Ramalhete, com a cate-
goria de coveiro.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

Aviso n.º 7644/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 23 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
a trabalhadora Maria Raquel Pereira Goucha Jorge, com a catego-
ria de auxiliar administrativo.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 7645/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despachos de 4 e 14 de Agosto de
2001, foram prorrogados os contratos de trabalho a termo certo
dos auxiliares administrativos Anabela de Melo Botelho, Andreia
Medeiros Martinho e Marco Filipe Martins Alves, com efeitos a
partir de 13 de Setembro de 2001.

14 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Luís
Manuel de Carvalho e Silva Melo.
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0CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Rectificação n.º 862/2001 — AP.  — Por se terem verificado algumas inexactidões na publicação do quadro de pessoal desta Câmara Municipal, aprovado por deliberação da Assembleia Muni-
cipal de Ponte de Sor, realizada no dia 3 de Julho de 2000, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, de 22 de Agosto de 2000, publica-se a seguinte rectificação:

Onde se lê:

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Número de lugares Escalões Observações

Operário altam. qualificado ....... Mecânico ....................................Operário principal...................... 3 2 1 225 235 245 260 275 – – –
Operário...................................... 4 0 2 181 191 201 215 235 – – –

deve ler-se:

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Número de lugares Escalões Observações

Operário altam. qualificado ....... Mecânico ....................................Operário principal...................... 3 2 1 225 235 245 260 275 – – –
Operário...................................... 4 0 4 181 191 201 215 235 – – –

e onde se lê:

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Número de lugares Escalões Observações

Operário qualificado .................. – Mecânico ....................................Operário principal...................... 1 0 1 196 206 215 230 245 – – –

Operário...................................... 2 0 1 134 144 153 163 176 191 206 225

deve ler-se:

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Número de lugares Escalões Observações

Operário qualificado .................. – Cant. arruamentos..................... Operário principal...................... 3 0 3 196 206 215 230 245 – – –

Operário...................................... 8 7 1 134 144 153 163 176 191 206 225

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, João José de Carvalho.



71APÊNDICE N.º 112 — II SÉRIE — N.º 224 — 26 de Setembro de 2001

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 7646/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho da
vereadora de Recursos Humanos de 9 de Fevereiro de 2001 foi
renovado o contrato a termo certo, pelo período de dois meses, a
Fernanda Maria Leitão Alves da Silva (n.º 6139), cozinheira.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 22 de Ja-
neiro de 2001 foi renovado o contrato a termo certo, pelo pe-
ríodo de um ano a Nuno Miguel de Carvalho Correia (n.º 6434),
desenhador de construção civil.

Por despacho do presidente da Câmara de 7 de Março de 2001
foi renovado o contrato a termo certo, pelo período de um ano,
a Joaquim António de Moura Flores (n.º 6149), arquitecto.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 14 de Fe-
vereiro de 2001 foram contratados em regime de contrato a ter-
mo certo, pelo período de um ano:

Pedro de Matos e Silva Neves da Costa Pinto (n.º 6273), técnico
superior de artes decorativas.

Márcia Regina da Silva Monteiro (n.º 6794), técnico superior (área
de língua portuguesa).

Por despacho do presidente da Câmara de 12 de Março de 2001,
foram contratados em regime de contrato a termo certo, pelo pe-
ríodo de um ano:

Ana Margarida de Sousa Pinto (n.º 6814), técnico de turismo.
Ana Paula Soares Marques (n.º 6815), técnico de turismo.
Francisca Alexandra Alves Cardoso (n.º 6816), técnico de turismo.

Por despacho do presidente da Câmara de 3 de Maio de 2001,
foi contratada em regime de contrato termo certo, pelo período
de um ano, Maria José Alves (n.º 6869), técnico superior.

Por despacho do presidente da Câmara de 3 de Maio de 2001,
foram contratadas em regime de contrato a termo certo, pelo pe-
ríodo de seis meses:

Cátia Eulália de Almeida Moreira (n.º 6868), técnico profissional
de informática.

Ângela Margareta Almeida Cardoso (n.º 6871), técnico profissio-
nal de informática.

Por despacho do presidente da Câmara de 18 de Maio de 2001,
foi contratado em regime de contrato a termo certo, pelo perío-
do de seis meses, Bruno Filipe Araújo Albano (n.º 6887), técnico
profissional de informática.

Por despacho do presidente da Câmara de 4 de Junho de 2001,
foram contratados em regime de contrato a termo certo, pelo pe-
ríodo de um ano:

Luís Mamede Maia de Sousa (n.º 6482), técnico superior de pla-
neamento regional e urbano.

Ana Sofia Mendes da Cunha Gomes (n.º 6899), técnico superior
sociólogo.

Por despacho do presidente da Câmara de 21 de Junho de 2001,
foram contratados, em regime de contrato a termo certo, pelo
período de um ano:

António da Graça Pequito Ribeiro (n.º 6905), auxiliar técnico de
museografia.

Pedro Filipe Fernandes Camões (n.º 6904), auxiliar técnico de
museografia.

Maria José da Silva Monteiro (n.º 6909), auxiliar técnico de mu-
seografia.

Susana Maria Andrade Bessa (n.º 6912), auxiliar técnico de mu-
seografia.

Alberto Manuel de Sousa Ferreira Pinto (n.º 6903), auxiliar téc-
nico de museografia.

Por despacho do presidente da Câmara de 28 de Junho de 2001,
foi contratado em regime de contrato a termo certo, pelo perío-
do de um ano, Sérgio Filipe Pinto Amorim (n.º 6911), arquitecto.

Por despacho do presidente da Câmara de 13 de Julho de 2001,
foram contratados, em regime de contrato, termo certo, pelo pe-
ríodo de um ano:

Maria João Nogueira Leite de Vasconcelos (n.º 6927), técnico
profissional de turismo.

Maria Alexandra Malheiro Neto da Conceição (n.º 5999), técnico
profissional de turismo.

Por despacho do presidente da Câmara de 24 de Julho de 2001,
foram contratados em regime de contrato a termo certo, pelo pe-
ríodo de um ano:

Cidália Patrícia Moreira Maia (n.º 6923), técnico profissional de
relações públicas.

Sandra Marina Machado dos Santos (n.º 6922), técnico profissio-
nal de relações públicas.

Maria de Lurdes Moreira de Meireles (n.º 6921), desenhador de
construção civil.

Por despacho do presidente da Câmara de 27 de Julho de 2001,
foram contratados em regime de contrato a termo certo, pelo pe-
ríodo de um ano:

Luís Filipe da Silva Pinho (n.º 6925), técnico profissional de rela-
ções públicas.

Maria Natália Cardoso Ferreira da Silva (n.º 6924), técnico supe-
rior economista

Por despacho do presidente da Câmara de 29 de Junho de 2001,
foi renovado o contrato a termo certo, até 9 de Janeiro de 2002,
a Gisela Marília Marques Moreira Baptista (n.º 6583), desenhador
de construção civil

Por despacho do presidente da Câmara de 6 de Agosto de 2001,
foram renovados os contratos a termo certo, pelo período de um
ano a:

Maria Teresa da Silva Ribeiro (n.º 6646), técnico superior de tra-
dução.

Susana Cristina Silva Borges (n.º 6649), arqueólogo.

17 de Agosto de 2001. — O Director de Departamento de Ad-
ministração de Pessoal, Ângelo Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 7647/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para cumprimento do dispos-
to na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi deferido
o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo, a partir
do dia 13 de Julho de 2001, com o trabalhador Jaime Nelson Pe-
reira Mandim Silva, agente municipal, com a remuneração de 101
200$, índice 167.

13 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, A Técnica Superior de 1.ª Classe, Ana Paula Moreira Bal-
daia Queirós.

Aviso n.º 7648/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do
presidente da Câmara, datado de 30 de Julho de 2001, procedeu-se
à renovação do contrato de trabalho a termo certo com os se-
guintes trabalhadores:

Fernanda Maria Sá Faria e Maria Glória Maio Nunes Benta —
auxiliares de acção educativa, com a remuneração de 81 200$,
índice 134, por mais, respectivamente, 11 meses e 22 dias e
11 meses e 16 dias, com termo em 31 de Julho de 2002.

Os referidos contratos estão isentos de visto do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

13 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia
Queirós.

Aviso n.º 7649/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do
presidente da Câmara, datado de 13 de Agosto de 2001, procedeu-
-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo com o tra-
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balhador Rui Filipe Silva Pires, fiscal municipal, com o vencimen-
to de 115 700$, índice 120, por mais seis meses, com termo em
24 de Março de 2002.

O referido contrato está isento de visto do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

14 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Bal-
daia Queirós.

Aviso n.º 7650/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto no artigo 70.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro, faz-se público que vagou um lugar no quadro de pessoal
desta autarquia na categoria de operário carpinteiro de limpos, carreira
de operário qualificado, em consequência de aplicação de pena de
demissão ao funcionário Luís Carlos Araújo, com efeitos a partir
de 10 de Agosto de 2001.

20 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia
Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 7651/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que por despacho da
signatária de 6 de Agosto de 2001, foi rescindido o contrato de
trabalho a termo certo com o nadador-salvador Bruno Avila dos
Santos.

7 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Teresa
Diniz Quadros Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Rectificação n.º 863/2001 — AP.  — Por ter sido publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de
10 de Julho de 2001, a p. 58 do apêndice n.º 84, o aviso respei-
tante à atribuição de mérito excepcional do funcionário António
Tavares Faria, rectifica-se que onde se lê: «António Tavares Fa-
ria, com a categoria de canalizador principal, posicionado no es-
calão 1, índice 196, cujos efeitos se produzem na redução de tem-
po de serviço, no total de 2 anos, 4 meses e 25 dias, para efeitos
de promoção na carreira de operário qualificado, categoria de en-
carregado, independentemente de concurso, ao abrigo das disposi-
ções do artigo 30.º, n.º 4, alínea b), do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, ficando posicionado no escalão 1, índice 260.» deve
ler-se: «António Tavares Faria, com a categoria de canalizador
principal, posicionado no escalão 1, índice 196, cujos efeitos se
produzem na redução de tempo de serviço, no total de 2 anos,
4 meses e 25 dias, para efeitos de promoção na carreira de operá-
rio qualificado, categoria de encarregado, ao abrigo das disposi-
ções de artigo 30.º, n.º 4, alínea a), do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho.»

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pedro
Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 7652/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do estabelecido no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, através do meu
despacho de 27 de Junho de 2001, foram renovados por igual
período, e com efeitos a partir de 5 de Agosto de 2001, os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com: Fernando Ma-
nuel Rodrigues da Silva, Maria Fernanda Rodrigues Gonçalves, Maria
da Glória Teixeira Costa, Ana Maria Fernandes de Carvalho e Sara
Maria Lourenço Carvalho Ferreira, na categoria de auxiliar admi-
nistrativo.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, João Noronha.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 7653/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por meu despacho datado de 7 de Agosto corrente, foi
prorrogado por um ano o prazo do contrato celebrado com José
Pereira Caneira, em conformidade com o disposto no artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro.

20 de Agosto de 2001. — A Presidente da Câmara, Ana Cristina
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 7654/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, se torna público que por despacho do presidente da Câma-
ra, de 14 de Agosto de 2001, foi prorrogado por mais 18 meses o
prazo do contrato a termo certo celebrado com Analídio Martins
Gonçalves, a exercer funções equiparadas a cabouqueiro.

23 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio José
Mendonça Barros.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 7655/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel de Almeida
Cambra, presidente da Câmara Municipal de São João da Madeira:

Torna público, que por seu despacho datado de 8 de Agosto do
corrente ano, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, foi rescindido, com efeitos a partir de 14 de
Agosto do corrente ano, e a seu pedido, o contrato de trabalho a
termo certo válido até 17 de Janeiro de 2002, da contratada Maria
Filomena Oliveira Sousa Leal, auxiliar dos serviços gerais, que exercia
funções na cantina da escola do 1.º ciclo dos Ribeiros.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 7656/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Arquivo Municipal de Silves. — Inquérito público. — Dr.ª Maria
Isabel Fernandes da Silva Soares, presidente da Câmara Municipal
de Silves, em cumprimento da deliberação tomada por esta Câma-
ra Municipal em reunião de 4 de Julho de 2001.

Torna público o projecto de Regulamento do Arquivo Munici-
pal de Silves, anexo ao presente aviso e do qual faz parte inte-
grante, para apreciação pública, nos termos do disposto no ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

5 de Julho de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel
F. Silva Soares.

Nota justificativa

Designação — Regulamento do Arquivo Municipal de Silves.
Motivação — considerando a desactualizada regulamentação em

vigor no município, datada de 1994 e a entrada em vigor da Por-
taria n.º 412/2001, de 17 de Abril, impõe-se a elaboração deste
Regulamento.

Objectivo — dotar o município de um instrumento que regula-
mente os procedimentos arquivísticos.

Regulamento do Arquivo Municipal de Silves

Preâmbulo

O arquivo é, sem dúvida, a materialização da memória colecti-
va. E é a basear-se na produção informacional probatória dos di-
ferentes actos administrativos das instituições que o investigador
constrói (ou reconstrói) essa memória, a identidade das comuni-
dades.

O Arquivo Municipal de Silves iniciou a organização e o trata-
mento do seu acervo documental em 1994, altura em que foi con-
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cebido o manual de procedimentos que orientou até à data o ser-
viço de arquivo. Com o passar dos anos, a produção documental
tornou-se mais volumosa e complexa criando a necessidade de dis-
ciplinar normativamente o funcionamento, clarificar e, nalguns
casos, introduzir novos procedimentos de modo a garantir as fun-
ções vitais do arquivo (recolha, tratamento e difusão).

Deste modo, o presente Regulamento destina-se à implementa-
ção de princípios de funcionamento, através de metodologias e
meios, de forma a fomentar uma política de gestão integrada da
informação e uma uniformização arquivística preparando-se, des-
te modo, para futura adesão à rede de arquivos municipais.

CAPÍTULO I

Constituição e atribuições do arquivo municipal

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e artigo 9.º da Portaria n.º 412/01, de 17 de Abril.

Artigo 2.º

Objecto

O Arquivo Municipal da Câmara Municipal de Silves compreen-
de e unifica, numa só estrutura, o âmbito, funções e objectivos
específicos dos vulgarmente chamados Arquivo Geral e Arquivo
Histórico do Município, sendo, por isso, constituído pela do-
cumentação administrativa e histórica procedente dos diferentes
serviços municipais.

Artigo 3.º

Posicionamento orgânico

O Arquivo Municipal da Câmara Municipal de Silves encontra-
-se na dependência directa da Divisão Administrativa e constitui
uma secção própria, designada de Secção de Arquivo Geral.

Artigo 4.º

Objectivo

O Arquivo Municipal da Câmara Municipal de Silves guarda, sob
sua responsabilidade, toda a documentação produzida e ou reunida
pelos diferentes órgãos e serviços como resultado da actividade
camarária e que se conserva para servir de testemunho, prova ou
informação.

CAPÍTULO II

Da recolha de documentação

Artigo 5.º

Prazos de transferência

1 — Os diferentes órgãos e serviços da Câmara Municipal de-
vem promover regularmente o envio para o arquivo municipal da
respectiva documentação, considerada finda.

2 — Os prazos de transferência serão avaliados, caso a caso.

Artigo 6.º

Condições de transferência

1 — As transferências documentais obedecerão às regras que
constam do presente Regulamento, sendo as mesmas efectuadas
de acordo e com a colaboração dos serviços municipais.

2 — As transferências ocorrerão quando oportunas ou necessárias.

Artigo 7.º

Envio

1 — A documentação é enviada ao arquivo municipal obedecen-
do às seguintes condições:

a) Em livros encadernados, quando as unidades documentais
assim se apresentem na sua forma original;

b) Em livros encadernados, quando as unidades documentais
assim o exijam;

c) Em pastas ou caixas de arquivo de modelo uniformizado;
d) E no seu suporte original devidamente acomodada.

2 — A documentação é acompanhada de uma guia de remessa,
segundo o modelo adoptado (anexo I), fornecida pelo arquivo.

3 — A guia de remessa é composta por três vias, de cor branca,
azul e amarela.

4 — O original (ficha branca) e a cópia azul acompanham a
documentação.

5 — Após a verificação da documentação pelo funcionário res-
ponsável, este visa e arquiva em livro próprio.

6 — A guia de remessa conterá os seguintes elementos:

a) Identificação do serviço de proveniência dos documentos
(serviço depositante);

b) Número de ordem das unidades documentais;
c) Número de volumes;
d) Designação das espécies;
e) Datas extremas da documentação enviada;
f) Classificação;
g) Observações.

Artigo 8.º

Livros findos

Os livros findos (actas, contratos, escrituras, registos, etc.), são
enviados ao arquivo municipal com toda a documentação que lhes
é inerente.

Artigo 9.º

Paginação

Os processos deverão ser, sempre que possível, devidamente
paginados e, caso tenha sido retirado algum documento, será in-
tercalada, em sua substituição, uma folha registando a paginação
do mesmo com a assinatura e o visto dos responsáveis do respec-
tivo serviço.

Artigo 10.º

Processos de obras

1 — Os processos de obras deverão ser apresentados em capas
uniformes, segundo modelo existente, com o número, o local, a
designação da obra, o nome do requerente, assim como a indica-
ção do volume, caso existam vários.

2 — Os processos de obras, descritos no número anterior, de-
verão ser instalados em pastas ou caixa de arquivo próprias.

CAPÍTULO III

Da selecção e eliminação

Artigo 11.º

Avaliação

1 — Compete ao técnico superior de arquivo a avaliação do
interesse histórico e informativo da documentação que é produ-
zida pela Câmara Municipal sendo dado conhecimento do proce-
dimento ao chefe da Divisão Administrativa.

2 — Em caso de dúvida deve ser pedido parecer ao Arquivo
Distrital de Faro.

Artigo 12.º

Selecção

Compete ao arquivo municipal definir o interesse histórico da
documentação que é produzida pela Câmara Municipal de Silves
que não esteja abrangida pelas normas de conservação, ou que, tendo
ultrapassado os prazos legais de conservação, se julgue convenien-
te manter em arquivo por período mais dilatado.

Artigo 13.º

Eliminação

1 — Compete ao arquivo municipal toda e qualquer eliminação
da documentação produzida pelos diferentes serviços municipais
de acordo com a legislação em vigor.
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2 — A eliminação da documentação será feita de modo que seja
impossível a sua reconstituição.

Artigo 14.º

Consulta prévia

Compete ao arquivo municipal propor, depois de consultados
os serviços respectivos, a eliminação dos documentos, de acordo
com as determinações legais.

CAPÍTULO IV

Do tratamento e instrumentos de descrição

Artigo 15.º

Tratamento e difusão

1 — O arquivo municipal deve acompanhar o tratamento
arquivístico (classificação e ordenação) aplicado nos diferentes
serviços municipais, competindo-lhe ainda intervir no sentido de
uma gestão documental uniforme ou, pelo menos, devidamente
controlada e extensiva a todos esses serviços.

2 — O arquivo municipal procederá de forma a manter sempre
a documentação proveniente dos diferentes serviços municipais em
condições de consulta rápida e eficaz, utilizando para o efeito os
instrumentos de descrição elaborados na origem ou, caso estes não
se revelem adequados, preparando instrumentos alternativos.

CAPÍTULO V

Da conservação

Artigo 16.º

Compete ao arquivo municipal zelar pela boa conservação físi-
ca das espécies em depósito, através das seguintes medidas:

a) Criação de boas condições de segurança e ambientais,
nomeadamente, alarmes de incêndio e intrusão, tempera-
tura e humidade controladas por sistema de ar condicio-
nado e aplicação de plano de emergência especialmente
concebido para responder às especificidades das instala-
ções e do serviço;

b) Identificação e envio para restauro e reencadernação das
espécies danificadas;

c) Promoção da cópia de documentos através das tecnolo-
gias mais adequadas tendo em vista a preservação e sal-
vaguarda dos originais;

d) Criação de condições adequadas de depósito e consulta
pública.

CAPÍTULO VI

Da comunicabilidade e acessibilidade

Artigo 17.º

Comunicação dos documentos

A comunicação dos documentos processar-se-á através de con-
sulta e serviço de empréstimo.

Artigo 18.º

Funcionamento

1 — O Arquivo Municipal da Câmara Municipal de Silves fun-
ciona com o horário estabelecido pela autarquia local.

2 — O atendimento e consulta directa das espécies são assegu-
rados em instalação própria, quer a documentação se encontre na
chamada idade intermédia, que apresenta ainda certo valor primá-
rio, probatório ou administrativo, quer na idade definitiva, que surge
após o processo de selecção e eliminação e onde passa a prevale-
cer o valor secundário, isto é, informativo ou histórico.

Artigo 19.º

Consulta pública

1 — A consulta pública, facultada a todos os nacionais e estran-
geiros, maiores de 18 anos, é antecedida pelo preenchimento obri-
gatório da ficha de consulta e da apresentação do respectivo do-
cumento de identificação pessoal.

2 — A admissão à leitura poderá, em casos excepcionais e com
autorização do técnico superior responsável do arquivo, ser per-
mitida a menores de 18 anos.

Artigo 20.º

Admissão à leitura

1 — A admissão à leitura no arquivo municipal de documenta-
ção processa-se da seguinte forma:

a) O leitor requer pedido de autorização de consulta dirigido
ao presidente da Câmara Municipal mencionando quais as
séries documentais que pretende consultar e a que fim a
mesma se destina, ao que, após deferimento do pedido, é
preenchida a ficha de consulta respectiva (anexo II );

b) Aos serviços municipais é exigido o preenchimento de
requisição (anexo III ).

Artigo 21.º

Acesso

1 — Salvo os casos em que tiver estabelecido ou for aconselhá-
vel um período de incomunicabilidade, poderá ser efectuada a con-
sulta de toda a documentação para fins de investigação particular.

2 — Os documentos nominativos, os processos de inquérito e
os documentos que, pela sua natureza, sejam considerados confi-
denciais ou reservados, apenas serão fornecidos mediante autori-
zação escrita passada pelo presidente da Câmara, sem prejuízo das
restrições impostas por lei.

3 — As condições de acessibilidade serão definidas de acordo
com as disposições legais em vigor.

Artigo 22.º

Empréstimo

Toda e qualquer consulta será efectuada em instalação própria
do arquivo municipal, salvo quanto a empréstimos autorizados aos
serviços produtores e a requisições da Assembleia Municipal, da
presidência e vereação, de tribunais e outras entidades a quem seja
reconhecido esse direito.

Artigo 23.º

Consulta sob requisição prévia dos serviços

1 — A consulta efectuada fora das instalações do arquivo muni-
cipal apenas é possível para efeitos de atendimento ao público,
em qualquer dos serviços municipais.

2 — A requisição deve ser efectuada com, pelo menos, vinte e
quatro horas de antecedência.

3 — O serviço requisitante fica responsável pelos documentos
em sua posse e é obrigado a fazer cumprir o presente Regulamento.

Artigo 24.º

Serviço de empréstimo

1 — As espécies existentes no Arquivo Municipal de Silves ape-
nas poderão sair das suas instalações, em serviço de empréstimo,
para exposições e outras manifestações de carácter cultural ou
científico.

2 — A saída dos documentos do arquivo municipal fica sujeita
ao parecer do técnico superior de arquivo, assim como da autori-
zação do respectivo chefe de divisão e do presidente da Câmara.

3 — Os documentos saídos do arquivo municipal ficarão obriga-
toriamente sujeitos a registo e seguro contra todos os riscos.

Artigo 25.º

Requisição interna

1 — As requisições dos órgãos ou serviços municipais ao arqui-
vo municipal devem ser feitas obrigatoriamente através de impresso
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próprio (anexo III ), a fornecer por aquele, de modo a facilitar o
respectivo controlo.

2 — A requisição é composta por três vias de cor branca, rosa
e amarela.

3 — A cada documento solicitado corresponderá uma requisição.
4 — As requisições devem ser preenchidas com clareza e preci-

são devendo ser legíveis as assinaturas e não consideradas válidas
as assinaturas por chancela.

Artigo 26.º

Preenchimento

1 — O serviço requisitante deverá reservar para si a cópia cor-
-de-rosa, que será anexada ao documento requisitado e fará a en-
trega do original ao arquivo (ficha branca).

2 — Enquanto os documentos se encontrarem fora do arquivo
municipal, as fichas de requisição serão guardadas do seguinte modo:

a) Original (ficha branca) — arquivada na estante, em subs-
tituição do documento;

b) Primeira cópia (ficha amarela) — permanece no livro de
requisições, através do qual é feito o controlo.

3 — Quando da devolução do documento ao arquivo é retirada
a cópia cor-de-rosa, a qual é eliminada, procedendo-se à substitui-
ção da ficha branca pelo documento, na qual é registada a data de
devolução e rubricada pelo responsável do Arquivo, sendo poste-
riormente arquivada em livro próprio.

Artigo 27.º

Revalidação

O arquivo municipal procederá à verificação periódica da do-
cumentação requisitada para possível revalidação da mesma.

Artigo 28.º

Devolução

1 — Ao ser devolvida a documentação o arquivo municipal
conferirá a sua integridade e ordem interna.

2 — Se for detectada a falta de peças de um processo ou este
vier desorganizado deverá o arquivo municipal devolvê-lo à pro-
cedência, com uma nota a solicitar a regularização da falha.

3 — A devolução da documentação só deve ser confirmada nas
guias de remessa ou requisições depois de conferida a integridade
daquela.

Artigo 29.º

Consulta através de cópia

Os documentos raros, antigos ou em risco de deterioração de-
vem ser consultados através de cópias, realizadas pelas tecnolo-
gias mais adequadas, de modo a preservar-se a integridade dos ori-
ginais.

CAPÍTULO VII

Outras incorporações

Artigo 30.º

Aquisição e guarda

1 — A Câmara Municipal de Silves através do arquivo munici-
pal pode intervir fora do seu espaço institucional, incorporando
por compra ou doação fundos arquivísticos de natureza diversa,
em qualquer tipo de suporte, que se revelem de interesse para o
município.

2 — De igual procederá à sua guarda por solicitação de proprie-
tários ou possuidores.

CAPÍTULO VIII

Obrigações dos utilizadores

Artigo 31.º

Dever de cooperação

Todo o utilizador que publicar trabalhos em que figurem infor-
mações ou reproduções de documentos existentes no arquivo mu-

nicipal, deverá fornecer gratuitamente duas cópias dos respecti-
vos estudos, destinados ao arquivo municipal e à biblioteca muni-
cipal.

Artigo 32.º

Proibições

É expressamente proibido ao utilizador:

a) Praticar quaisquer actos que perturbem, em toda a área
do arquivo, o normal funcionamento dos serviços;

b) Fazer sair das instalações qualquer documento sem expressa
autorização do responsável do arquivo;

c) Entrar nas salas de consulta com malas, capas ou objec-
tos que não sejam necessários à consulta;

d) Decalcar letras ou estampas, sublinhar, riscar, escrever ou
de algum modo danificar os documentos consultados;

e) Fumar dentro das instalações do arquivo;
f) Entrar nos depósitos do arquivo;
g) Reproduzir qualquer documento fora do serviço específi-

co do arquivo.
Artigo 33.º

Taxas

1 — A reprodução de documentos está sujeita às taxas de acordo
com a Tabela de Taxas e Licenças em vigor.

2 — O pagamento da taxa será feito na tesouraria municipal,
para a qual deverão ser solicitadas guias na Secção de Taxas e
Licenças da Câmara Municipal.

3 — A reprodução deverá ser requerida por escrito, justificando
a necessidade e finalidade.

CAPÍTULO IX

Pessoal — deveres e atribuições

Artigo 34.º

Competências

1 — O arquivo municipal será coordenado por um licenciado
com curso de especialização em ciências documentais — opção
arquivo, ao qual compete, no âmbito das suas funções:

a) Elaborar o relatório anual de actividades;
b) Dirigir superiormente o trabalho desenvolvido pelos fun-

cionários;
c) Orientar o tratamento arquivístico, de recolha, conser-

vação e difusão;
d) Providenciar a segurança dos acervos documentais exis-

tentes no arquivo municipal;
e) Emitir pareceres;
f) Dar autorizações técnicas sobre os empréstimos;
g) Desenvolver a permuta cultural com outras instituições

similares;
h) Zelar pela dignificação da instituição;
i) Cumprir e fazer cumprir o presente Regulamento.

2 — Aos funcionários do arquivo municipal, de acordo com a
sua classificação técnico-profissional, compete:

a) Receber, conferir, registar e ordenar toda a documenta-
ção enviada pelos diferentes serviços;

b) Zelar pela arrumação e conservação da documentação;
c) Manter organizados os instrumentos de pesquisa necessá-

rios ao serviço;
d) Superintender o serviço de consulta;
e) Fornecer toda a documentação requisitada pelos diferen-

tes serviços municipais, mediante as necessárias autori-
zações;

f) Executar outras tarefas inerentes à actividade arquivística
a desenvolver no respectivo serviço.

CAPÍTULO X

Casos omissos

Artigo 35.º

Omissos

Toda a resolução dos casos omissos neste Regulamento será da
competência do presidente da Câmara Municipal mediante pare-
cer do coordenador do arquivo municipal.
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CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 36.º

Revisão

O presente Regulamento será revisto periodicamente sempre que
se revele pertinente para um correcto e eficiente funcionamento
do arquivo municipal.

Artigo 37.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 7657/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nas datas abaixo indicadas, entre a Câmara Munici-
pal de Sines e os seguintes indivíduos:

Maria de Fátima G. Santos — cantoneiro de limpeza, pelo prazo
de seis meses, com início a 6 de Julho de 2001.

Ana Lília P. Jesus Silva — cantoneiro de limpeza, pelo prazo de
seis meses, com início a 6 de Julho de 2001.

Sandra Isabel Santos Silva — técnico profissional de 2.ª classe,
pelo prazo de seis meses, com início a 25 de Agosto de 2001.

Miguel Inácio Félix C. Falcão — técnico superior principal (ar-
quitecto), pelo prazo de um ano, com início a 4 de Junho de
2001.

Helena Sofia Antunes Pimenta — técnico superior de 1.ª classe,
arquitecto paisagista, pelo prazo de um ano, com início a 4 de
Junho de 2001.

Francisca Rita Lopes Ferreira — técnico superior de 1.ª classe,
pelo prazo de um ano, com início a 3 de Agosto de 2001.

13 de Julho de 2001. — O Vereador dos Recursos Humanos, José
Arcanjo Ferreira Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 7658/2001 (2.ª série) — AP.  — Deliberação de ela-
boração do Plano de Urbanização Portas da Portela e fixação do
prazo para formulação de sugestões e apresentação de informa-
ções, nos termos dos artigos 74.º, n.º 1 e 77.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, publicita-se que a Câmara Municipal de Sintra
deliberou, na sua reunião ordinária pública de 13 de Junho de 2001,
a elaboração do Plano de Urbanização Portas da Portela, abran-
gendo a área territorial de cerca de 88 ha, desenvolvendo-se para
norte da linha de caminho-de-ferro, no prolongamento da Ave-
nida de Desidério Cambournac, abrangendo uma área compreendi-
da entre a Estefânea e o Algueirão, como indicado em planta anexa
a este aviso, que dele faz parte integrante e aqui se dá por intei-
ramente reproduzida.

A elaboração do presente Plano de Urbanização incorre no cum-
primento dos seguintes objectivos:

Viabilizar um novo Hospital de Sintra;
Definir claramente os contornos dos aglomerados e, neste caso,

o término dos espaços urbanos da Portela e Estefânia asso-
ciados à imagem da Vila de Sintra Património Mundial, e
do Algueirão início do corredor urbano associado à linha
férrea;

Estruturar o espaço urbanizável a poente do Algueirão de acordo
com os parâmetros urbanísticos do PDM. Levantamento e
satisfação das necessidades em termos de equipamentos
sociais, recreativos, culturais ou outros. Criação de espaços
verdes públicos;

Sistema de verde principal — definir estratégias para a quali-
ficação dos espaços naturais e culturais e espaços de pro-
tecção e enquadramento, indicando medidas que visem a sua
manutenção e papel activo no equilíbrio entre as zonas
edificadas, integradas no corredor urbano, enquadramento
à vila de Sintra, valorização e reforço dos sistemas ecoló-

gicos existentes e ligação através de corredor verde da ser-
ra de Sintra, à serra da Carregueira. Reconversão da man-
cha da pedreira da Cavaleira.

Avançar para a definição dos traçados das vias previstas em
PDM, programando a ligação da Estefânia ao Algueirão.
Garantir a melhoria das acessibilidades e transportes.
Estruturar o sistema viário, articulando os diferentes ní-
veis existentes e propostos.

Nos termos do artigo 77.º, n.º 2, do citado diploma legal, tor-
na-se também público que, considerando o direito à participação
dos interessados, podem ser formuladas sugestões, bem como apre-
sentadas informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do respectivo procedimento de elabora-
ção, devendo estas ser remetidas para a Câmara Municipal de Sin-
tra, Departamento de Urbanismo — Divisão de Planeamento, Praça
de D. Afonso Henriques, 2710-520 Sintra, dentro do prazo de 40 dias
úteis, contados da última publicação do presente aviso.

O prazo de elaboração do Plano de Urbanização é de 24 meses,
contados a partir do final do prazo para formular sugestões e
apresentar informações.

E para constar, mandei publicar este aviso e outros de igual teor
nos locais habituais, na 2.ª série do Diário da República e ainda
em dois jornais de expansão local e num de expansão nacional,
conforme dispõe o artigo 149.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro.

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Her-
culano Pombo.

CÂMARA MUNICIPAL
DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 7659/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Celebrado ao abrigo da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com a nova redacção pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos e em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi renovado o contrato a termo certo, com esta Câmara Munici-
pal, por despacho do presidente de 17 de Agosto de 2001, nos
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termos da legislação em epígrafe, com Patrícia Pereira Brandão
de Carvalho Freitas, equiparada a técnico superior de 2.ª classe,
psicóloga, por mais um ano, com início em 2 de Outubro de 2001.
[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º,
alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Lopes
Bogalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Edital n.º 395/2001 (2.ª série) — AP. — Engenheiro Fran-
cisco Ivo de Lima Portela, presidente da Câmara Municipal de Tábua:

Torna público, que ao abrigo do disposto no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, alterado pela Lei n.º 6/96, de 31 de Ja-
neiro, que se encontra submetido à apreciação pública, pelo prazo
de 30 dias, contados da data da presente publicitação, o projecto
de Regulamento da Biblioteca Municipal de Tábua.

O projecto de Regulamento encontra-se patente ao público no
edifício dos Paços do Município, na Divisão de Acção Económi-
ca, Social e Cultural, bem como na biblioteca municipal, onde poderá
ser consultado nas horas de expediente e durante o período de
inquérito.

As sugestões a apresentar deverão ser entregues nos serviços atrás
mencionados, dentro do prazo acima mencionado.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento Adminis-
trativo e Financeiro, o subscrevi.

E para constar se fez este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco Ivo
de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 7660/2001 (2.ª série) — AP. — Mário Caetano
Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca, faz
público que:

Para os devidos efeitos e de harmonia com o disposto na alí-
neab) do n.º 1 do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, foi revogado, por mútuo acordo, o contrato de trabalho
a termo certo, celebrado em 11 de Julho de 2000, com Rui Jorge
Monteiro Oliveira, para o desempenho das funções de servente
(pessoal auxiliar), cessando a sua produção de efeitos a partir do
dia 3 de Agosto de 2001, em virtude de ingressar no quadro de
pessoal desta Câmara Municipal. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 7661/2001 (2.ª série) — AP. — Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que
por despacho de 26 de Julho de 2001, foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do diploma acima referido, pelo prazo de seis meses,
renovável até dois anos, para a categoria de técnico superior de
2.ª classe (licenciatura em Serviço Social e Sociologia), com iní-
cio em 1 de Agosto de 2001, com os seguintes contratados:

Francisco Duarte da Conceição Lopes.
Margarida Isabel dos Reis de Melo Horta.

(O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º, conjugado
com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macário
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 7662/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por deliberação do executivo municipal tomada em reunião
realizada a 2 de Julho de 2001, foi aprovado o projecto Municipal
sobre a Instalação e Funcionamento de Recintos de Espectáculos
e Divertimentos, anexo, o qual se encontra a apreciação pública,
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, pelo prazo de 30 dias, contados da data da publicação do
presente aviso no Diário da República.

9 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Projecto de Regulamento Municipal sobre Instalação e
Funcionamento de Recintos de Espectáculos e Diverti-
mentos Públicos.

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, introduz pro-
fundas alterações no enquadramento legal do licenciamento de
recintos de espectáculos e de divertimentos públicos, visando, através
de uma objectiva desconcentração, tornar possível uma maior eficácia
da administração às solicitações dos interessados.

Assim, e considerando que o Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de
Novembro, transferiu para a tutela das câmaras municipais a ve-
rificação das normas técnicas e de segurança dos recintos cuja fi-
nalidade principal não seja a realização de actividades artísticas
nomeadamente e no que respeita ao licenciamento de recintos
itinerantes ou improvisados e à licença acidental de recintos para
espectáculos de natureza artística.

Considerando útil que determinadas competências sejam assegu-
radas pelo presidente da Câmara, de forma a tornar mais céleres
os processos de licenciamento de espectáculos;

O presente Regulamento visa disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento destes recintos e manutenção das con-
dições técnicas e de segurança após o licenciamento.

Em face do exposto, usando a faculdade prevista no artigo 242.º
da Constituição da República Portuguesa, ao abrigo e nos termos
do artigo 53.º, n.º 3, da alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, e dos artigos 2.º, 3.º, 20.º e 21.º do Decreto-Lei n.º 315/95,
de 28 de Novembro, conjugado com o artigo 24.º do Decreto-Lei
n.º 445/91, de 20 de Novembro, e artigo 256.º do Decreto Regu-
lamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, proponho a aprovação
do seguinte projecto de Regulamento Municipal sobre Instalação
e Funcionamento de Recintos de Espectáculos e Divertimentos
Públicos, após terem sido cumpridas as formalidades previstas no
artigo 118.º do Código do Processo Administrativo.

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto a definição dos
procedimentos para a emissão de licença de recinto de espectá-
culos e divertimentos públicos em toda a área do município de
Tomar e, bem assim, os procedimentos a seguir para assegurar a
manutenção das condições técnicas e de segurança constantes no
Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, em todos
os recintos destinados a espectáculos e divertimentos públicos, cuja
finalidade principal não seja a realização de actividades artísticas.

2 — Entendem-se por recintos cuja finalidade principal é a re-
alização de actividades artísticas, nomeadamente:

a) Os teatros;
b) Os cinemas;
c) Os cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os auditórios;
f) As praças de touros fixas.
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CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento de recintos de espectáculo
e divertimentos públicos

Artigo 2.º

Obrigatoriedade do licenciamento

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos e
divertimentos públicos que não envolvam a realização de
obras de construção civil, nem impliquem a alteração da
topografia local;

b) A realização acidental de espectáculos de natureza artís-
tica em recintos cuja actividade principal seja diversa e
que não se encontrem abrangidos pela Licença de utiliza-
ção, nem pelo certificado de vistoria definido no artigo 13.º
deste Regulamento.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior
consideram-se:

a) Recintos itinerantes — os que possuem área delimitada,
coberta ou não, com características amovíveis e que pe-
los seus aspectos de construção se podem fazer deslocar e
instalar, nomeadamente:

Circos e praças de touros ambulantes;
Barracas de diversão;
Pistas de automóveis;
Carrocéis e outros divertimentos similares;

b) Recintos improvisados — aqueles cujas características cons-
trutivas ou adaptações sejam precárias, ou montados tem-
porariamente para um fim específico, quer em lugares
públicos ou privados, com delimitação ou não de espaço,
podendo ainda ser cobertos ou descobertos, nomeadamente:

Redondéis;
Garagens;
Barracões e outros espaços similares bem como palan-

ques, estrados e bancadas.

Artigo 3.º

Espectáculos de âmbito familiar

Para efeitos deste Regulamento não são considerados espectá-
culos e divertimentos públicos os que, sendo de natureza familiar,
se realizem sem fins lucrativos, para recreio dos membros da fa-
mília e convidados, quer tenham lugar no próprio lar familiar, quer
em recinto obtido para o efeito.

Artigo 4.º

Responsabilidade orgânica

Compete à Divisão Financeira, através da Secção de Taxas e
Licenças, a instrução dos processos administrativos respeitantes
ao licenciamento dos recintos previstos nos artigos 20.º a 22.º do
Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 5.º

Procedimento

1 — Os interessados na obtenção da licença de recinto itine-
rante ou improvisado, ou da licença acidental de recinto para es-
pectáculos de natureza artística referidos, respectivamente, nas alí-
neasa) e b) do n.º 1 do artigo 2.º deverão efectuar o respectivo
pedido através de requerimento, do qual conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A indicação do local de funcionamento;
c) O período de duração da actividade;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado da documentação
exigida para o efeito, podendo a Câmara Municipal, no prazo de
três dias, solicitar outros elementos se aqueles se mostrarem insu-
ficientes.

3 — A Câmara Municipal, após a realização da respectiva vis-
toria, se for caso disso, pronunciar-se-á no prazo de cinco dias a
contar da data da apresentação do requerimento ou dos elementos
solicitados nos termos do número anterior.

4 — A competência para a emissão das licenças referidas é do
presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer vereador.

5 — A licença de recinto itinerante, improvisado ou acidental é
válida pelo período que for fixado pela Câmara Municipal.

6 — Para efeitos da emissão da licença acidental de recinto,
sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal poderá con-
sultar a Direcção-Geral dos Espectáculos, ao abrigo do disposto
no n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de No-
vembro.

7 — As licenças referidas neste artigo deverão ser requeridas
com, pelo menos, oito dias de antecedência. O pedido de conces-
são da licença acidental de recinto deverá ser deferido ou indefe-
rido até seis horas antes da hora marcada para o início do espec-
táculo, à excepção dos dias não úteis e feriados.

8 — O requerimento referido no número anterior pode também
dar entrada até ao quarto dia anterior ao espectáculo, pagando o
requerente uma taxa equivalente ao dobro da resultante do Regu-
lamento a que se refere o artigo 23.º do presente Regulamento e
sendo de três dias o prazo referido no n.º 3.

Artigo 6.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto improvisado,
itinerante e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto itinerante, improvisado ou
acidental de recinto devem constar as seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades refe-

ridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 7.º

Espectáculos ao vivo

1 — Nenhum espectáculo de natureza artística ao vivo poderá
ser realizado sem comunicação à Direcção-Geral de Espectáculos
com a antecedência mínima de vinte e quatro horas, para efeitos
de verificação da necessidade da presença do piquete dos bombeiros.

2 — Em caso de necessidade da presença do piquete de bom-
beiros, observar-se-á o disposto no artigo 37.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 8.º

Indeferimento do pedido de licença

1 — O pedido de concessão de licença de recinto itinerante ou
improvisado será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença do Governo Civil
do distrito, quando tal seja obrigatório;

b) Se a vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 5.º se pro-
nuncie nesse sentido.

2 — O pedido de concessão da licença acidental de recinto será
indeferido nos casos referidos no número anterior e ainda se o
proprietário do local não tiver requerido licença de utilização, nos
casos em que é obrigatório.

Artigo 9.º

Documentos a apresentar para recintos itinerantes

1 — É obrigatório apresentar para efeitos de licenciamento de
recintos itinerantes:

a) Apólice de seguro contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico habi-

litado para o efeito, ou, na sua ausência, pela entidade
exploradora, tendo em vista garantir que a mesma verifi-
cou as condições específicas em que o recinto ou diverti-
mento foi montado e a fiabilidade dos respectivos com-
ponentes.
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2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir que
o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assinado por
um técnico habilitado.

3 — No caso de praças de touros desmontáveis e circos ambu-
lantes é obrigatório a apresentação de projecto e memória descri-
tiva.

3 — O referido no número anterior é extensível a divertimen-
tos, sempre que a sua complexidade assim o justifique.

Artigo 10.º

Documentos a apresentar para recintos improvisados
e licença acidental de recinto

1 — É obrigatório apresentar para efeitos de licenciamento de
recintos improvisados:

a) Apólice de seguro contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico habi-

litado para o efeito, ou, na sua ausência, pela entidade
exploradora, tendo em vista garantir que a mesma verifi-
cou as condições específicas em que o recinto ou diverti-
mento foi montado e a fiabilidade dos respectivos com-
ponentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir que
o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assinado por
um técnico habilitado para o efeito.

3 — Para o licenciamento de recintos improvisados ou conces-
são de licenças acidentais de recinto, em recintos como barracões,
garagens, ou outros recintos congéneres, ou ainda estádios de fu-
tebol ou pavilhões desportivos e similares, em que se perspective
lotações superiores a 500 pessoas, é exigida a apresentação de um
projecto e memória descritiva sobre a ocupação de espaço, assim
como a indicação da respectiva lotação prevista.

4 — No caso de palcos e bancadas de grandes dimensões e ou-
tras estruturas congéneres, é exigido um projecto e memória des-
critiva, os quais, nos restantes casos de estruturas similares, os
serviços camarários poderão dispensar.

Artigo 11.º

Autenticação de bilhetes

1 — Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no artigo
anterior, é obrigatória a prévia consulta à Câmara Municipal an-
tes da entidade exploradora colocar à venda os bilhetes para os
respectivos espectáculos, desde que a lotação dos mesmos seja superior
a 1500 lugares.

2 — Se a Câmara Municipal assim o entender os bilhetes serão
autenticados, conforme o disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro

Artigo 12.º

Cedência de terrenos

Não haverá lugar à devolução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos camarários para a ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a es-
pectáculos e divertimentos públicos, no caso de se verificar pos-
teriormente que os mesmos não reúnem as condições necessárias
para o seu licenciamento.

Artigo 13.º

Recintos fixos de diversão

1 — Os recintos fixos de diversão pública, nomeadamente:

Discotecas;
Bares com música ao vivo;
Salas de baile;
Salões de jogos;
Salões polivalentes, e outros similares, carecem para o seu

funcionamento de licença de utilização.

2 — Cumulativamente, tendo em vista garantir a manutenção
das condições técnicas e de segurança específicas dos recintos de
espectáculos e de divertimentos públicos, serão realizadas visto-
rias com periodicidade de três anos e com carácter de obrigatori-
edade para a exploração destes recintos.

3 — Nos recintos de 5.ª categoria (classificação obtida nos ter-
mos do artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de
Dezembro), as vistorias só serão realizadas com periodicidade de-
finida se após a análise das condições técnicas e de segurança pe-
los serviços camarários respectivos tal for julgado conveniente.

4 — Com base no auto de vistoria será emitido um certificado
de vistoria, nos termos do artigo 14.º, que deve ser afixado em
local bem visível à entrada do recinto.

5 — As entidades exploradoras destes recintos deverão requerer
uma nova vistoria aos serviços camarários competentes 60 dias
antes de expirar o prazo indicado no certificado de vistoria.

6 — Os recintos com o certificado de vistoria não necessitam
da licença acidental de recinto para a realização de espectáculos
de natureza artística, desde que a actividade se encontre prevista
no mesmo.

7 — A vistoria para efeito de emissão de certificado de vistoria,
sempre que possível, será realizada em simultâneo com a vistoria
para a emissão da licença de utilização.

Artigo 14.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria a emitir, após a homologação pelo pre-
sidente da Câmara Municipal ou vereador em quem ele delegar,
deve conter as seguintes indicações:

a) A designação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades refe-

ridas na alínea anterior;
e) A data da emissão.

Artigo 15.º

Designação da comissão de vistorias

1 — A emissão das licenças referidas no artigo 10.º deste Regu-
lamento pode ficar condicionada a parecer de uma comissão téc-
nica de vistorias.

2 — São designados para membros efectivos da comissão técni-
ca de vistorias o delegado municipal de espectáculos, um repre-
sentante da Divisão Técnica de Obras e Urbanismo, um elemento
dos Bombeiros Municipais de Tomar e, eventualmente, um repre-
sentante da autoridade sanitária.

CAPÍTULO III

Fiscalizações e sanções — instalações e funcionamento
de recintos de espectáculos e divertimentos

Artigo 16.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras autoridades policiais e administrativas.

2 — As autoridades policiais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Mu-
nicipal no prazo máximo de vinte e quatro horas.

Artigo 17.º

Embargo

1 — As obras executadas em desrespeito das condições técni-
cas e de segurança a que deve obedecer o recinto e do regime de
licenciamento de obras particulares instituídos pelo Decreto-Lei
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, serão embargadas pelo presi-
dente da Câmara.

2 — O embargo poderá também ser decretado pelo presidente
da Câmara se a obra estiver dispensada ou tiver sido dispensada de
licenciamento municipal, salvo o caso a que se refere a alínea c)
do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de No-
vembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15
de Outubro.
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3 — Aos embargos referidos nos números anteriores aplica-se a
tramitação constante do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 445/91,
de 20 de Novembro, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/
94, de 15 de Outubro.

Artigo 18.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes coi-
mas:

a) De 15 000$ a 300 000$ e de 25 000$ a 500 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
a violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 13.º e a
falta de pedido de renovação do certificado de visto-
ria, após a respectiva caducidade, salvo tratando-se de
recinto de 5.ª categoria (classificação obtida nos ter-
mos do artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 34/95,
de 16 de Dezembro);

b) De 10 000$ a 200 000$ e de 20 000$ a 400 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente, a violação do disposto do n.º 1 do ar-
tigo 2.º;

c) De 7000$ a 150 000$ e de 15 000$ a 300 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a falta de renovação do certificado de vis-
toria, após a respectiva caducidade, fixada nos termos do
n.º 3 do artigo 13.º do presente Regulamento e a apre-
sentação do requerimento da renovação do certificado de
vistoria fora do prazo referido no n.º 5 do artigo 13.º,
salvo tratando-se de recinto de 5.ª categoria (classifica-
ção obtida nos termos do artigo 3.º do Decreto Regula-
mentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro);

d) De 5000$ a 50 000$ e de 10 000$ a 100 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a apresentação do requerimento da reno-
vação do certificado de vistoria fora do prazo referido
no n.º 5 do artigo 13.º, no caso de recintos de 5.ª catego-
ria (classificação obtida nos termos do artigo 3.º do De-
creto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro).

Artigo 19.º

Medida da coima

A determinação da medida da coima far-se-á em função da gra-
vidade da contra-ordenação, da culpa, da situação económica do
infractor e da existência ou não de reincidência.

Artigo 20.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo 18.º a negligência e a
tentativa serão sempre puníveis.

Artigo 21.º

Sanções acessórias

1 — Além da coima, podem ser aplicadas ao infractor as se-
guintes sanções acessórias:

a) Encerramento do recinto;
b) Revogação total ou parcial das licenças de recinto pre-

vistas no presente Regulamento.

2 — As sanções referidas no número anterior têm a duração
máxima de um ano.

Artigo 22.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas e sanções acessórias por violação de normas contidas nes-
te Regulamento é da competência dos serviços da Câmara Muni-
cipal, podendo esta delegar em qualquer dos seus membros a apli-
cação das coimas e sanções acessórias.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 23.º

Taxas

Pela emissão das licenças e realização das vistorias a que se referem
o artigo 2.º, 13.º e 27.º deste Regulamento é devido o pagamento
das respectivas taxas, fixadas em tabela anexa e que faz parte
integrante do presente diploma, a qual será actualizada anualmen-
te com a percentagem de aumento do índice 100 do sistema retri-
butivo para a função pública, com arredondamento para a dezena
de escudos imediatamente superior.

Artigo 24.º

Pagamento de taxas

1 — Todas as taxas serão cobradas no acto da apresentação do
respectivo pedido.

2 — A desistência do pedido implica a perda, a favor da Câma-
ra, das taxas pagas nos termos da observação anterior.

3 — Todas as taxas sofrem agravamento de 50% quando os
requerimentos não sejam entregues dentro do prazo legal.

Artigo 25.º

Isenções de taxas

1 — Estão isentos das taxas a que se refere o presente Regula-
mento:

a) O Estado e as demais pessoas colectivas públicas;
b) As instituições particulares de solidariedade social;
c) As pessoas colectivas de utilidade pública.

2 — A Câmara Municipal de Tomar poderá ainda isentar da taxas
entidades singulares ou colectivas que promovam iniciativas cujos
fins sejam essencialmente de carácter social, desportivo e cultural.

3 — O disposto nos n.os 1 e 2 do presente artigo não se aplica
às importâncias devidas aos peritos aquando das vistorias aos re-
cintos.

Artigo 26.º

Vistoria

A vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 5.º deste Regulamento
destina-se a verificar a adequação do recinto, em termos funcio-
nais, ao uso previsto, bem como a observância das normas estabe-
lecidas no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e legisla-
ção complementar.

Artigo 27.º

Omissões

Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento apli-
car-se-á o regime previsto no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de
Novembro.

Artigo 28.º

Certificado de vistoria para recintos fixos
já abertos ao público

Após a entrada em vigor deste Regulamento, as entidades ex-
ploradoras dos recintos de diversão referidos no artigo 13.º deve-
rão solicitar, no prazo de 60 dias, a realização de uma vistoria,
tendo em vista a emissão de um certificado de vistoria.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação legal.
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TABELA

Espectáculos e divertimentos (Decreto-Lei n.º 315/95,
de 28 de Novembro)

Concessão de licença de recinto:

a) Recintos itinerantes ou improvisados — 6000$;

1) Por cada dia além do primeiro — 1000$;
2) Por mês ou fracção — 10 000$;
3) Por ano — 50 000$.

b) Recintos acidentais para espectáculos de natureza artística,
por cada sessão — 2500$;

c) Recintos fixos de diversão pública — 20 000$;
d) Averbamentos, renovação e segundas vias das anteriores

licenças — 6000$.

Vistorias para licenciamento de recintos:

a) Itinerantes ou improvisados, por cada perito — 3000$;
b) Recintos acidentais para espectáculos de natureza artísti-

ca, por cada perito — 3000$.

Autenticação de bilhetes, por cada 1000 ou fracção — 2000$.

Observações:
1.ª Todas as taxas serão cobradas no acto de apresentação do

respectivo pedido.
2.ª A desistência do pedido implica a perda, a favor da Câmara,

das taxas pagas nos termos da observação anterior.
3.ª Todas as taxas sofrem um agravamento de 50% quando os

requerimentos não sejam entregues dentro do prazo legal.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 7663/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho
do vice-presidente, datado de 27 de Julho do corrente ano, foram
renovados, por mais um ano, a partir de 18 de Setembro de 2001,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com António da
Silva Sousa e Manuel Fernando dos Reis Vieira, com a categoria de
servente.

24 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.

Aviso n.º 7664/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho
do vice-presidente, datado de 27 de Julho do corrente ano, foi
renovado, por mais um ano, a partir de 11 de Setembro de 2001,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com Paula Ale-
xandra Santana da Luz Mendes Rocha, com a categoria de técnico
superior de planeamento regional e urbano de 2.ª classe.

24 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA

Aviso n.º 7665/2001 (2.ª série) — AP.  — Cumprindo o
determinado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público, que por meu des-
pacho de 30 de Julho de 2001, foi celebrado, ao abrigo da alínea
a) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de trabalho
a termo certo com Maria Júlia Lourenço Gomes, com início em

30 de Julho do corrente ano, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, cuja duração será de seis meses.

13 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 7666/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor de São Bartolomeu em Valongo. — Em 18 de Julho de 2001,
a Câmara Municipal de Valongo deliberou mandar elaborar o Pla-
no de Pormenor de São Bartolomeu em Valongo, aprovando os
termos de referência que fundamentam a sua oportunidade e fi-
xam os respectivos objectivos.

A área de intervenção deste Plano é a fixada na planta anexa,
com cerca de 74 ha.

O prazo previsto para a sua elaboração é de seis meses.
Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,

de 22 de Setembro, decorrerá por um período de 30 dias a contar
da data de publicação do aviso no Diário da República, um pro-
cesso de audição do público, durante o qual os interessados pode-
rão proceder à formulação de sugestões, bem como a apresenta-
ção de informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar os
termos de referência aprovados pela Câmara Municipal de Valongo.

Os interessados deverão apresentar as suas observações ou su-
gestões em ofício devidamente identificado, dirigido ao presidente
da Câmara.

30 de Julho de 2001. — O Vereador, com poderes delegados,
Expedito Manuel Carvalho Moreira.
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Aviso n.º 7667/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que a Assembleia Municipal de Valongo, em
sua sessão de 13 do mês em curso, aprovou, por proposta da Câ-
mara Municipal, a adenda ao Regulamento do Canil Municipal:

Artigo 4.º

Canil municipal

O canil municipal é um serviço municipal organicamente de-
pendente do Departamento de Serviços Culturais e Qualidade de
Vida (DSCQV), Divisão do Ambiente e Qualidade de Vida (DAQV),
e funcionará sob a orientação técnica do médico veterinário mu-
nicipal ou de quem o substitua nas suas faltas ou impedimentos.

Artigo 5.º

Funções

[...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
e) Dar para adopção animais jovens.

Artigo 9.º

Disposições gerais

1 — [...]
2 — [...]
3 — Serão doados gratuitamente os animais jovens com menos

de seis meses de idade a quem justifique proporcionar boa qualida-
de de vida a estes, findo o prazo referido no n.º 2 do artigo ante-
rior para a sua reclamação.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 7668/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação a termo
certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público que esta Câma-
ra Municipal por despacho do presidente da Câmara de 15 de Ju-
nho de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, com início a 18 de Junho de
2001, e pelo prazo de 12 meses, eventualmente renováveis, com
o trabalhador António Homem Lopes Albino, para exercer as fun-
ções de auxiliar de serviços gerais, a remunerar pelo 1.º escalão,
índice 120 (72 700$) da Tabela Salarial da Função Pública.

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Miguel
M. Arnaut Pombeiro.

Aviso n.º 7669/2001 (2.ª série) — AP. — Contratação a termo
certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público que esta Câma-
ra Municipal por despacho do presidente da Câmara de 15 de Ju-
nho de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo
por urgente conveniência de serviço, com início a 18 de Junho de
2001, e pelo prazo de 12 meses, eventualmente renováveis, com
o trabalhador Carlos Raul Nunes Conde, para exercer as funções
de auxiliar de serviços gerais, a remunerar pelo 1.º escalão, ín-
dice 120 (72 700$) da Tabela Salarial da Função Pública.

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Miguel
M. Arnaut Pombeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Edital n.º 396/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Agostinho Pei-
xoto Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de
Famalicão:

Torna público que a Câmara Municipal deliberou, por unanimi-
dade, em reunião realizada no dia 27 de Julho de 2001, submeter,
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, a apreciação pública, pelo prazo de 30 dias, a contar da
publicação no Diário da República, do presente edital, o projecto
de Regulamento Geral de Funcionamento do Complexo Desporti-
vo Municipal de Oliveira São Mateus, que a seguir se publica na
íntegra.

O referido documento encontra-se à disposição do público, para
consulta, nos Serviços de Atendimento ao Público, durante as horas
normais de expediente.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Agostinho
Peixoto Fernandes.

Regulamento Geral de Funcionamento
do Complexo Desportivo Municipal de Oliveira São Mateus

Preâmbulo

A Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão ao construir o
Complexo Desportivo Municipal de Oliveira São Mateus (CDMOSM)
apostou em criar mais um equipamento que pudesse responder às
necessidades dos munícipes residentes na área sudeste do municí-
pio que, individualmente ou de forma colectiva, através do movi-
mento associativo ou da comunidade escolar, aspiram à prática de
modalidades desportivas que podem ser praticadas em recintos
aquáticos.

Por outro lado, com a construção do CDMOSM e instalação
neste pólo de piscina de 25 m e tanque de aprendizagem, a Câma-
ra Municipal abre portas à prática de actividades desportivas com
acompanhamento pedagógico inseridas no seu projecto de despor-
to escolar ou mediante inscrição em modalidades tão diversas e
inovadoras no panorama desportivo municipal como a hidroginástica,
ginástica aquática para a terceira idade, adaptação aquática para
bebés e ginástica, entre outras que possam vir a ser articuladas entre
a oferta e procura.

O CDMOSM tem espaços que permitem uma melhor prestação
destes serviços aos munícipes e, cumulativamente, reúne ainda
condições para instalar áreas de lazer destinadas às crianças e jo-
vens e até para realização de actividades recreativas, culturais ou
pedagógicas para os mesmos.

Mas os diversos espaços e serviços não bastam para garantir
um funcionamento eficaz se não existirem normas claras que re-
gulamentem a ocupação dos espaços e a organização dos serviços.
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Daí a necessidade de dotar o CDMOSM de um Regulamento Geral
de Funcionamento que estabeleça com clareza os direitos e deve-
res de todos os intervenientes no seu dia-a-dia.

Foi promovida, após apreciação e aprovação do presente Regu-
lamento pela Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão em
reunião pública ordinária realizada aos ... de ... de 2001, a apre-
ciação pública do presente projecto de Regulamento nos termos
previstos no artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo.

Assim, no uso da competência fixada na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Vila Nova de Famalicão, sob proposta da Câmara
Municipal, aprova o Regulamento Geral de Funcionamento do
Complexo Desportivo Municipal da Vila de Joane, que se rege pelas
disposições seguintes:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivo e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento destina-se a garantir a organiza-
ção e funcionamento do CDMOSM.

2 — O disposto no presente Regulamento aplicar-se-á sem pre-
juízo das leis gerais e outros regulamentos específicos que respei-
tem à gestão e funcionamento da estrutura do CDMOSM.

Artigo 2.º

Da entidade proprietária

A Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão é a entidade
proprietária do Complexo Desportivo Municipal de Oliveira São
Mateus e, como tal, compete-lhe apreciar, fiscalizar, dinamizar e
superintender no funcionamento todas as acções desportivas, ac-
ções culturais, recreativas ou outras que se venham a desenvolver
nestas instalações municipais.

Artigo 3.º

Do objecto

1 — O Complexo Desportivo Municipal de Oliveira São Ma-
teus destina-se ao ensino de diversas modalidades desportivas nas
suas várias etapas de formação, assim como à ocupação dos tem-
pos livres, manutenção e rendimento, promoção da saúde e à com-
petição.

2 — Atendendo aos objectivos acima fixados, considera-se que
as instalações poderão ser utilizadas pelos estabelecimentos de ensino
do município, dentro do seu período curricular e para desenvol-
vimento de actividades curriculares, por associações desportivas e
recreativas legalmente constituídas, entidades públicas e privadas
e pela comunidade em geral.

Artigo 4.º

Do funcionamento

As instalações funcionam normalmente durante todo o ano,
havendo contudo um período de encerramento a fixar anualmente
pela Câmara Municipal visando assegurar a manutenção das insta-
lações e as férias do pessoal.

Artigo 5.º

Da interrupção de funcionamento

A Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão poderá inter-
romper o funcionamento das instalações, caso julgue convenien-
te, por motivos de reparações de avarias, realização de trabalhos
de limpeza, manutenção corrente ou extraordinária.

Artigo 6.º

Direito de admissão

A Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão reserva o direi-
to de admissão em qualquer valência do complexo desportivo, pelo
que poderá não ser autorizada a entrada nas instalações a pessoas
ou grupos de pessoas que pelas suas atitudes ou comportamento
reiterado perturbem o bom funcionamento dos serviços ou ofen-
dam a moral pública.

Artigo 7.º

Da suspensão das admissões

A entrada dos utentes no Complexo Desportivo Municipal de
Oliveira São Mateus será sempre suspensa quando se verificar que
o número de utentes a utilizar as instalações ou legislação aplicá-
vel recomendem tal atitude.

Artigo 8.º

Da realização de eventos culturais ou desportivos

Poderão de igual forma ser interrompidas as aulas dos diversos
programas aquáticos, entradas do regime livre ou quaisquer outras
actividades programadas, caso as instalações sejam solicitadas para
a realização de eventos culturais ou desportivos, os quais estão
sujeitos a aprovação da Câmara Municipal de Vila Nova de Fama-
licão.

Artigo 9.º

Das providências de ordem sanitária

Nas instalações, especialmente na piscina coberta, serão toma-
das providências de ordem sanitária, respeitando assim as normas
exigidas pela Direcção-Geral de Saúde e demais autoridades com-
petentes.

Artigo 10.º

Dos prejuízos causados pelos utentes

Os danos ou extravios causados em bens de património munici-
pal serão pagos pelos responsáveis, efectuando estes o depósito
do seu custo na secretaria do Complexo Desportivo Municipal, de
acordo com o valor estipulado pela Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Da responsabilidade da Câmara Municipal

Não será da responsabilidade da Câmara Municipal de Vila Nova
de Famalicão a perca de objectos no interior das instalações, as-
sim como acidentes pessoais resultantes de imprevidência dos utentes
no uso das mesmas.

CAPÍTULO II

Entidade responsável e suas atribuições

Artigo 12.º

Da gestão

As instalações do Complexo Desportivo Municipal de Oliveira
São Mateus serão administradas e geridas pela Câmara Municipal
de Vila Nova de Famalicão que, para o efeito, poderá nomear um
director para assegurar a sua gestão.

Artigo 13.º

Das atribuições da Câmara Municipal

São atribuições da Câmara Municipal:

a) Nomear o director do complexo desportivo;
b) Designar e ou recrutar o pessoal necessário ao bom fun-

cionamento dos serviços e instalações;
c) Tomar todas as medidas necessárias ao bom funcionamento

e a um melhor aproveitamento dos espaços e recursos
existentes;

d) Superintender em todos os serviços;
e) Dinamizar a instalação com actividades, preferencialmente,

desportivas, assim como culturais, recreativas e outras
sempre que se considere oportuno;

f) Cobrar as taxas de utilização previstas ou conceder isen-
ção de pagamento de taxa de utilização;

g) Planear toda a utilização desportiva do equipamento e
instalações, em consonância com o vereador do pelouro;

h) Receber e decidir sobre todos os pedidos de cedência (por
escrito da entidade interessada) e classificá-los de acordo
com as prioridades;

i) Comunicar obrigatoriamente por escrito aos interessados
o indeferimento ou deferimento do pedido, indicando sem-
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pre o motivo do indeferimento ou os dias, horas e espa-
ços de utilização que lhes são concedidos, bem como o
balneário a ocupar e as condições de ocupação;

j) Afixar, até 30 de Setembro de cada ano, em espaço apro-
priado e situado preferencialmente à entrada do comple-
xo desportivo um mapa onde estejam descritos os tem-
pos e os espaços cedidos aos utentes;

k) Afixar, no mesmo período, um mapa com a lista de es-
pera onde estejam incluídos pedidos que não puderam ser
contemplados na utilização regular;

l) Admitir novas colectividades ou pessoas de acordo com a
lista de espera e em substituição de outras que não te-
nham utilizado as instalações com uma rentabilidade con-
siderada normal ou que não cumpram o estipulado neste
Regulamento Geral e único;

m) Resolver todos os casos omissos.

CAPÍTULO III

Da cedência de instalações

Artigo 14.º

Das prioridades

As instalações do complexo desportivo municipal serão cedi-
das, preferencialmente, para actividades desportivas assim como
actividades de interesse municipal.

Artigo 15.º

Do regime de cedência

1 — A cedência das instalações será feita de acordo com a se-
guinte ordem decrescente de prioridades e atendendo sempre às
actividades a desenvolver pela Câmara Municipal com carácter
regular nas instalações, as quais são sempre prioritárias:

a) Estabelecimentos de ensino do município (pré-escolar, 1.º,
2.º e 3.º ciclos, secundário e ensino especial) dentro do
seu horário curricular e até às 16 horas e 30 minutos,
quando os mesmos não possuam instalações
gimnodesportivas próprias ou adequadas à actividade des-
portiva a desenvolver;

b) Estabelecimentos de ensino quando tenham que realizar
qualquer competição inter-escolar, sendo que neste caso
deverá ser solicitada a respectiva autorização ao director
do complexo desportivo com, pelo menos, sete dias de
antecedência;

c) Associações desportivas do município (federadas ou não)
legalmente constituídas;

d) Outros organismos públicos, associações recreativas e
culturais e entidades particulares em grupo organizado desde
que com carácter eventual;

e) Munícipes individuais.

2 — Para além desta ordem de prioridades, será sempre dada
preferência aos utentes com prática desportiva mais regular e às
modalidades que movimentem maior número de praticantes.

3 — Em caso de sobreposição de pedidos da mesma prioridade,
será respeitada a ordem de entrada dos pedidos.

Artigo 16.º

Dos tipos de cedência

Consideram-se dois tipos de cedências:

a) Regular que é aquela que prevê a utilização das instala-
ções em dias e horas fixos ao longo do ano ou época
desportiva;

b) Eventual que é aquela que prevê a utilização esporádica
das instalações, desde que se verifique, cumulativamente,
que as instalações não se encontram saturadas e haja acordo
entre o utente regular e a entidade (ou outra) que preten-
de utilizar as instalações.

§ Este acordo terá de ser comunicado, por qualquer meio,
ao director do complexo desportivo com a antecedência de
dois dias.

Artigo 17.º

Dos pedidos de cedência

1 — Os interessados em cedências regulares para a época se-
guinte deverão formalizar o seu pedido, por escrito, de 1 a 15 de
Julho, indicando claramente:

a) Espaço de utilização, com indicação de dias da semana e
horas de ocupação;

b) Modalidade que pretende praticar;
c) Nome dos responsáveis;
d) Número aproximado de praticantes e seu escalão etário;
e) Período de ocupação anual (aulas curriculares ou extra-

-curriculares, treinos e ou competições oficiais desde que
as dimensões do pavilhão ou do tanque desportivo assim
o permitam). Neste caso, se a entidade utente quiser dei-
xar de utilizar as instalações antes da data assinalada, deverá
comunicá-lo por escrito ao director do complexo despor-
tivo, com o mínimo de cinco dias de antecedência.

2 — Os pedidos apresentados fora deste prazo poderão vir a ser
atendidos caso se verifique disponibilidade de horas.

3 — A cedência das instalações processar-se-á pelo tempo es-
tritamente necessário ao prosseguimento das actividades a desen-
volver e atendendo sempre a princípios de justiça distributiva e às
actividades que a Câmara Municipal pretenda desenvolver com
carácter regular nas instalações.

Artigo 18.º

Dos pedidos para competições oficiais

Os pedidos para a realização de competições oficiais terão de
ser feitos com o mínimo de 15 dias de antecedência, salvo caso de
força maior, competindo à Câmara Municipal, através do verea-
dor do pelouro, ou o director do complexo desportivo analisar as
prioridades.

Artigo 19.º

Da prioridade das competições oficiais

As competições oficiais têm prioridade, pela seguinte ordem:

a) Federativas;
b) Associativas;
c) INATEL;
d) Particulares oficializadas;
e) Amigáveis.

§ As provas oficiais têm prioridade sobre as demais actividades
marcadas, as quais serão canceladas, por comunicação do director
do complexo desportivo ao utente utilizador e mediante afixação
de aviso.

Artigo 20.º

Da suspensão das cedências

Qualquer cedência será suspensa quando a Câmara Municipal de
Vila Nova de Famalicão necessitar das instalações para sua utiliza-
ção ou manutenção, competindo-lhe, para o efeito, comunicar o
facto por escrito ou afixação de aviso aos interessados, com uma
antecedência mínima de três dias para as actividades regulares ou
eventuais e, de 15 dias para a anulação (antecipação ou adiamen-
to) de competições com carácter oficial.

Artigo 21.º

Dos encargos de provas/competições oficiais
ou oficializadas

Aquando da realização de uma prova/competição oficial ou ofi-
cializada, todos os encargos, bem como a organização da mesma,
serão da inteira responsabilidade e competência do clube ou enti-
dade organizadora, limitando-se a Câmara Municipal de Vila Nova
de Famalicão apenas à cedência das instalações e anexos necessários.

Artigo 22.º

Da cedência simultânea

As instalações poderão ser cedidas no mesmo período de tempo
a várias entidades, sempre que as condições técnicas e de seguran-
ça das mesmas o permitam, sem prejuízo para qualquer das partes.
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Artigo 23.º

Da perda do direito de utilização

Perderá o direito de utilização do pavilhão ou das piscinas do
complexo desportivo, pelo período de dois meses, qualquer enti-
dade ou particular que não apresente justificação atendível, após
setenta e duas horas, pela não utilização do espaço que lhe tenha
sido adstrito nos termos do presente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Normas gerais de utilização

Artigo 24.º

Das condições de utilização

1 — Nenhuma utilização será permitida sem que previamente
se mostre paga, quando devida, a taxa prevista no Regulamento e
Tabela de Taxas Municipais.

2 — As instalações deverão ser única e exclusivamente utiliza-
das pelas associações ou estabelecimentos de ensino a quem a uti-
lização foi cedida, não sendo permitida, sob qualquer circunstân-
cia, a sua sublocação a outra associação, estabelecimento de ensino
ou particulares.

Artigo 25.º

Das normas gerais de utilização

O uso das instalações obriga ao respeito pelas melhores regras
de civismo e higiene e a um comportamento respeitador das leis
da ordem pública.

Artigo 26.º

Da proibição de acesso

Será sempre proibida a entrada nas instalações aos que aparen-
tem possuir deficientes condições de saúde, higiene ou asseio, e
no que concerne à área das piscinas, ainda aos utentes portadores
de doenças contagiosas, doenças de pele, lesões abertas, doenças
de olhos, nariz ou ouvidos.

§ Caso exista discordância por parte do utente, este deverá
apresentar declaração médica.

Artigo 27.º

Das condições de acesso

Somente terão acesso às áreas desportivas as pessoas devida-
mente equipadas e que tenham direito a usufruir desse espaço.

§ Exceptua-se o pessoal de serviço e quando estritamente ne-
cessário.

Artigo 28.º

Do acesso de menores

Para utilização do regime livre das piscinas, os menores de 10 anos
terão sempre que ser acompanhados por adultos.

Artigo 29.º

Da proibição de entrada com objectos indevidos

Não é permitida a entrada nas instalações do complexo despor-
tivo de pessoas transportando farnéis ou qualquer espécie de reci-
pientes de vidro, bem como artigos de recreio.

Artigo 30.º

Do acesso aos recintos desportivos

1 — No caso do acesso às piscinas será obrigatório:

a) A utilização dos chuveiros e lava-pés antes da entrada nas
zonas de banho e nas piscinas;

b) O uso de fato-de-banho ou calção adequado à prática da
natação, sendo obrigatório o seu uso qualquer que seja a
idade do utente;

c) O uso de touca durante o período em que o utente per-
manecer na água;

d) O uso de chinelos desde os balneários até à entrada nas
piscinas.

2 — No caso do pavilhão será obrigatória a utilização de ves-
tuário e calçado adequados à modalidade desportiva a praticar e,
no que concerne ao calçado, que não danifique, em circunstância
alguma, o piso do recinto.

Artigo 31.º

Das normas de comportamento

De igual modo será expressamente proibido:

a) Usar calçado e traje não apropriado a cada um dos espa-
ços existentes;

b) Consumir bebidas alcoólicas e fumar em todo o comple-
xo desportivo municipal;

c) Deitar qualquer detrito para o chão;
d) Entrada de cães ou outros animais nas instalações;
e) Projectar propositadamente água para o exterior das pis-

cinas;
f) Cuspir para o chão ou água;
g) Nas piscinas praticar jogos, correr, saltar e mergulhar para

a água, excepto se enquadrados em actividade regular e de
interesse pedagógico desde que acompanhadas por docen-
te ou monitor responsável.

Artigo 32.º

Das penalidades aos utentes

O utente que desrespeite o disposto no artigo anterior, poderá
ser expulso das instalações, e em caso de reincidência, ser suspenso
ou definitivamente impedido de nelas ingressar, conforme a gra-
vidade dos actos por si praticados.

Artigo 33.º

Dos vestiários

Os vestiários e roupeiros para os sexos masculino e feminino
são separados e neles funcionarão também as instalações sanitá-
rias respectivas, sendo proibido o uso das instalações destinadas a
um sexo por indivíduos de sexo diferente, podendo os infractores
ser imediatamente expulsos das piscinas e suspensos ou definitiva-
mente proibidos da frequência das instalações.

Artigo 34.º

Dos acompanhantes

1 — Só será permitida a entrada de acompanhantes nos ves-
tiários no caso das crianças até sete anos de idade, sendo as insta-
lações a utilizar dependente do sexo da pessoa que as acompanhe.

Artigo 35.º

Do controlo dos acessos

O acesso aos recintos desportivos e vestiários é condicionado
pela secretaria/recepção, sendo permitida a entrada dos utentes nos
vestiários nas seguintes situações:

a) Dez minutos antes do horário da actividade estabeleci-
do aquando da inscrição, estando esta em situação re-
gular;

b) Dez minutos antes do início de cada período de regime
livre e após o pagamento da respectiva taxa de utiliza-
ção;

c) Nas actividades desenvolvidas por estabelecimentos de
ensino, os utentes só podem entrar na zona dos vestiá-
rios quando acompanhados pelo respectivo docente ou
monitor.

Artigo 36.º

Da guarda de objectos

1 — Nas instalações só podem ser guardados objectos pessoais
ou vestuário, pelo tempo de um período de utilização e, no caso
das piscinas, sempre no cacifo correspondente à chave que lhe é
entregue aquando da entrada, excepto nas que são desenvolvidas
por estabelecimentos de ensino.

2 — Qualquer objecto ou peça de vestuário que seja encon-
trada fora dos locais apropriados será guardada e entregue me-
diante prova.
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Artigo 37.º

Do uso colectivo

A utilização colectiva das instalações, quando autorizada, só é
permitida desde que os praticantes estejam sob a directa orienta-
ção e responsabilidade de pessoa com capacidade técnico-pedagó-
gica, previamente indicada, a qual responderá perante a Câmara
Municipal de Vila Nova de Famalicão ou o seu representante no
Complexo Desportivo Municipal da Vila de Joane por quaisquer
danos causados pelos utentes praticantes sob a sua orientação.

CAPÍTULO V

Actividades desportivas com orientação pedagógica

Artigo 38.º

Da responsabilidade dos programas

A aplicação dos programas de actividades desportivas será da
responsabilidade da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão,
orientada por monitores habilitados, e como tal, reconhecidos pelas
entidades competentes.

Artigo 39.º

Das regras dos programas

As inscrições, organização e funcionamento dos referidos pro-
gramas, bem como o estabelecimento de horários e taxas são da
responsabilidade da Câmara Municipal.

Artigo 40.º

Das inscrições

1 — As inscrições para a prática regular de actividades despor-
tivas com orientação pedagógica decorrerão entre 15 e 30 de Se-
tembro de cada ano.

2 — Os utentes que já estejam inscritos e desejem renovar a sua
inscrição fá-lo-ão até finais de Junho.

3 — As taxas devidas pela frequência destas actividades serão
pagas obrigatoriamente até ao dia 10 do próprio mês.

4 — Os prazos determinados para as diversas situações devem
ser rigorosamente respeitados, sob pena de o utente ver a sua ins-
crição anulada perdendo de imediato o utente o vínculo ao servi-
ço a que está agregado assim como todos os direitos e benefícios
de que usufrua.

Artigo 41.º

Do calendário das actividades

1 — As actividades desportivas com orientação pedagógica a
desenvolver entre 1 de Outubro e 30 Junho, estarão sujeitas a um
calendário anual que será afixado até ao dia 31 de Julho de cada
ano.

2 — Estas actividades serão sempre interrompidas nos feriados
nacionais e municipais, assim como três dias nas épocas de Natal,
Ano Novo e Páscoa.

CAPÍTULO VI

Taxas de utilização

Artigo 42.º

Da sua fixação

1 — A utilização dos equipamentos do Complexo Desportivo
Municipal de Oliveira São Mateus obrigará ao pagamento de ta-
xas, as quais poderão variar conforme a actividade escolhida,
modalidade de pagamento e idade do utente e que estarão fixadas
no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças da autarquia.

2 — De igual modo, os utentes de actividades desportivas com
orientação pedagógica, aquando da inscrição, procederão ao paga-
mento do respectivo seguro.

Artigo 43.º

Do acesso

O acesso às instalações será permitido mediante a apresentação
de cartão de utente, com situação regularizada, ou mediante a

aquisição de um bilhete de ingresso que só dará direito a um pe-
ríodo de utilização.

CAPÍTULO VII

Material e equipamento

Artigo 44.º

Do material e sua utilização

1 — O material existente nas instalações e que constitui equi-
pamento das mesmas poderá ser usado, dentro das disponibilida-
des, nas actividades desportivas com orientação pedagógica desen-
volvidas pela Câmara Municipal e ou estabelecimentos de ensino.

2 — Se qualquer material desaparecer ou for danificado durante
o período de utilização por parte de qualquer estabelecimento de
ensino ou associação caberá a essa entidade proceder à reparação
ou reposição do mesmo.

3 — No caso de, tendo sido disso notificado, a entidade não
proceder a essa reparação ou reposição, poderá a mesma ser sus-
pensa da utilização do complexo desportivo municipal.

4 — Todas as entidades que utilizem as instalações serão res-
ponsáveis pela guarda dos seus próprios materiais, bens ou equipa-
mentos.

CAPÍTULO VIII

Do pessoal

Artigo 45.º

Dos deveres do pessoal

Os funcionários municipais em serviço no complexo desporti-
vo municipal terão a seu cargo a defesa e conservação das insta-
lações, fiscalização da sua correcta utilização e demais decorren-
tes do cargo que ocupam.

Artigo 46.º

Do recrutamento

O pessoal será recrutado de acordo com as necessidades do ser-
viço, segundo critérios a definir, podendo ser destacado doutros
serviços da Câmara Municipal.

Artigo 47.º

Das atribuições em específico

São, nomeadamente, atribuições do pessoal:

a) Abrir e fechar as instalações;
b) Ligar e desligar o sistema de aquecimento de água e todos

os demais equipamentos necessários ao correcto funcio-
namento do complexo desportivo municipal;

c) Cuidar da limpeza e higiene das instalações;
d) Cuidar atentamente da segurança e comportamento dos

utentes;
e) Facultar o material necessário e disponível às diversas

actividades desportivas;
f) Entregar e receber, após conferir do seu estado de con-

servação, o material didáctico e que faz parte do comple-
xo desportivo municipal;

g) Fazer todos os registos de movimento diários em fichas
apropriadas;

h) Fazer cumprir os horários estabelecidos, tanto de utiliza-
ção dos recintos desportivos como dos balneários;

i) Participar todas as ocorrências ao responsável pelo com-
plexo desportivo municipal e este à Câmara Municipal,
através do vereador do pelouro;

j) Atender e resolver todos os casos eventuais que, por se-
rem pontuais, não estejam referenciados no presente
Regulamento;

k) Comunicar ao responsável pelo complexo desportivo
municipal todas as resoluções que tenha tomado na se-
quência da alínea anterior;

l) De uma forma geral, colaborar e auxiliar os utentes den-
tro do que for necessário e possível, sem prejuízo das
funções que lhe estão confiadas;

m) Acatar as disposições em vigor e as indicações superior-
mente formuladas, colaborando activamente no cumpri-
mento de toda a regulamentação existente.
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CAPÍTULO IX

Concessão do bar

Artigo 48.º

Da aplicação do Regulamento ao concessionário

O concessionário do bar, além das condições da concessão e demais
legislação aplicável, fica sujeito à observância das disposições des-
te Regulamento na parte que lhe diga respeito.

Artigo 49.º

Dos limites da acção do concessionário

O concessionário não pode interferir no funcionamento do
complexo desportivo municipal e deverá providenciar para que igual
procedimento seja rigorosamente adoptado pelos seus funcionários.

Artigo 50.º

Do abastecimento do bar

O abastecimento do bar não poderá ser efectuado durante os
períodos de funcionamento do complexo desportivo municipal.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 51.º

Competência para alterar o Regulamento

À Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão compete, sem-
pre que achar conveniente, propor alterações do presente Regula-
mento, no seu todo ou em parte.

Artigo 52.º

Do cumprimento do Regulamento

Às pessoas com atribuições na gestão do complexo desportivo
municipal cabe a responsabilidade, especialmente nos seus secto-
res de actuação, de cumprir e fazer cumprir as disposições deste
Regulamento sendo-lhes vedadas quaisquer alterações do mesmo.

Artigo 53.º

Das penalidades

1 — O não cumprimento no disposto neste Regulamento e a
prática de actos contrários à lei e prejudiciais aos outros utentes,
dará origem à aplicação das penas de advertência, suspensão ou
expulsão, conforme a gravidade dos factos verificados.

2 — As penas de suspensão ou expulsão serão aplicadas pela
Câmara Municipal, através do vereador do pelouro, através de
proposta fundamentada do director do complexo.

Artigo 54.º

Casos omissos

Nos casos omissos neste Regulamento serão aplicadas, no que
lhes disser respeito, as leis e disposições legais em vigor e ou as
medidas que a prática e o bom senso aconselharem para a conve-
niente resolução desses casos.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 7670/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de contratação de 21 de Agosto do ano em curso, foi
celebrado em 27 de Agosto, e com efeitos desde a mesma data,
contrato de trabalho a termo certo, válido por seis meses, tácita
e sucessivamente renovável até ao período máximo de dois anos,
com Cláudia Maria Pinto Gonçalves, na categoria de telefonista
(escalão 1, índice 125), da carreira de telefonista, do grupo de pessoal
auxiliar, com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do

Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar funções
nos serviços administrativos da Divisão de Administração e Fi-
nanças. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao
abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Aviso n.º 7671/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de contratação de 21 de Agosto do ano em curso, foi
celebrado em 27 de Agosto, e com efeitos desde a mesma data,
contrato de trabalho a termo certo, válido por seis meses, tácita
e sucessivamente renovável até ao período máximo de dois anos,
com Horácio Manuel de Sousa Leal, na categoria de guarda-noturno
(escalão 1, índice 125), da carreira de guarda-noturno, do grupo
de pessoal auxiliar, com fundamento na alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar
funções nos serviços administrativos da Divisão de Administração
e Finanças. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Aviso n.º 7672/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de contratação de 21 de Agosto do ano em curso, foi
celebrado em 27 de Agosto, e com efeitos desde a mesma data,
contrato de trabalho a termo certo, válido por seis meses, tácita
e sucessivamente renovável até ao período máximo de dois anos,
com Alice Maria Tavares Pereira Rebelo, na categoria de auxiliar
administrativo (escalão 1, índice 120), da carreira de auxiliar ad-
ministrativo, do grupo de pessoal auxiliar, com fundamento na alí-
nead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, para desempenhar funções nos Serviços de Educação, Cultu-
ra, Desporto, Turismo e Tempos Livres. [Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alí-
nea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

27 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 7673/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público,
por meu despacho de 2 de Maio de 2001, no uso da competência
que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com Pedro Miguel
Moura Sousa, na categoria de motorista de pesados. [Isento de visto
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da Silva
Costa.

Aviso n.º 7674/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos, ao abrigo da alínea e) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
-se público que, e por meu despacho de 6 de Julho de 2001, foi
celebrado, por quatro meses, contrato a termo certo, nos termos
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da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei, os con-
tratos com os seguintes indivíduos:

Auxiliar dos limpeza:

Teresa de Jesus Barbosa Soares Martins.
Suzi Paula Arraial Freitas.

[Isentos do visto do Tribunal de Contas, nos termos da alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

10 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 7675/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação das Sesmarias (discussão pública). — Engenheiro António
Maria Farinha Murta, presidente da Câmara Municipal de Vila Real
de Santo António, faz saber que a Câmara Municipal, em sua reu-
nião de 16 de Agosto de 2001 deliberou proceder à abertura de um
período de discussão pública do Plano de Urbanização das Sesmarias,
em conformidade com o estabelecido no artigo 77 do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro:

Início da discussão pública — 15 dias após a publicação deste
anúncio no Diário da República;

Prazo de discussão pública — 60 dias;
Locais onde se encontra disponível a proposta e pareceres

emitidos pelas diversas entidades — Câmara Municipal
(Divisão de Gestão Urbanística) e Junta de Freguesia de Vila
Nova de Cacela;

Os interessados poderão consultar os documentos nos locais
indicados, durante as horas de expediente, todos os dias úteis;

Os interessados podem apresentar reclamações, observações
ou sugestões por escrito remetidas pelo correio ou entre-
gues pessoalmente na Câmara Municipal;

Os interessados poderão ainda contactar directamente na Divisão
de Gestão Urbanística da Câmara Municipal um técnico a
designar para o efeito, todas as sextas-feiras entre as 10 e
as 15 horas, durante o período de discussão pública, poden-
do oralmente ou por escrito solicitar-lhe esclarecimentos
e apresentar-lhe as reclamações, observações ou sugestões
que entendam pertinentes;

A Câmara Municipal ponderará as reclamações, observações,
sugestões e pedidos de esclarecimento apresentados pelos
particulares, ficando obrigada a resposta fundamentada pe-
rante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com outros instrumentos de ges-
tão territorial eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programa e projec-
tos que devessem ser ponderados em fase de elabora-
ção;

c) A desconformidade com disposições legais e regula-
mentares aplicáveis;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

A resposta referida anteriormente será comunicada por escri-
to aos interessados, sem prejuízo do disposto no artigo 10.º,
n.º 4, da Lei n.º 83/95, de 31 de Agosto.

Sempre que necessário ou conveniente, a Câmara Municipal
promove o esclarecimento directo dos interessados.

Findo o período de discussão pública, a Câmara Municipal di-
vulga e pondera os respectivos resultados e elabora a ver-
são final da proposta para aprovação.

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Maria
Farinha Murta.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE
Aviso n.º 7676/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal, de 22 de Maio de 2001, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo pe-
ríodo de um ano, com António Pedro Barros Machado, com a ca-
tegoria profissional de ajudante de operário qualificado (electricista),
produzindo efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS
Aviso n.º 7677/2001 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-

balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, e em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
seis meses, com o trabalhador Luís Fernando Esteves Pires, na
categoria de mecânico, com início em 13 de Agosto de 2001 e
termo a 12 de Fevereiro de 2002.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Taveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU
Aviso n.º 7678/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se faz público que, por meu despacho de 16 de Agosto de
2001, no uso da competência que me foi delegada por despacho
do presidente da Câmara, datado de 18 de Outubro de 1999, foi
contratado, pelo prazo de um ano, nos termos do artigo 14.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com
fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Paulo Jorge Gomes Martins da Fonse-
ca, para exercer as funções de fiscal municipal, com a remunera-
ção mensal de 115 700$

O contrato produz efeitos reportados a 16 de Agosto, por ur-
gente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5 do artigo 21.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Vereador, José Moreira Amaral.

Rectificação n.º 864/2001 — AP. — Por ter saído com ine-
xactidão, na parte respeitante à carreira de técnico de informá-
tica, o quadro de pessoal deste Município publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 171, apêndice 90, de 25 de Julho, se tor-
na pública a respectiva rectificação.

Assim, onde se lê:

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Nível Total de lugares Obs.

Informática............... Técnico de informática....... Técnico do grau 3............... 2
1

Técnico do grau 2............... 2
1

10 Dotação global.
3

Técnico do grau 1............... 2
1

Estagiário .............................
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deve ler-se:

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Nível Total de lugares Obs.

Informática............... Técnico de informática....... Técnico do grau 3............... 2
1

Técnico do grau 2............... 2
1

8 Dotação global.
3

Técnico do grau 1............... 2
1

Estagiário .............................

31 de Julho de 2001. — O Vereador, José Moreira Amaral.

COMISSÃO INSTALADORA
DO MUNICÍPIO DE ODIVELAS

Aviso n.º 7679/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor da Zona de Interface do Senhor Roubado. — Processo de
elaboração. — Em cumprimento do estabelecido no n.º 1, do ar-
tigo 74.º, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, torna-se
público que a Comissão Instaladora do Município de Odivelas de-
liberou, por unanimidade, em reunião da Comissão Instaladora, rea-
lizada em 24 de Julho de 2001, dar início ao processo de elabora-
ção do Plano de Pormenor da Zona de Interface do Senhor Roubado,
para o qual se prevê a duração de, aproximadamente, 16 meses.

Mais se faz saber que, de acordo com o n.º 2, do artigo 77.º, do
mesmo diploma legal, se encontra aberto, pelo período de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, prazo para a formulação de sugestões ou apresen-
tação de informações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito da respectiva elaboração do Plano de Porme-
nor, mediante carta dirigida ao Presidente da Comissão Instaladora
do Município de Odivelas, para a seguinte morada: Avenida de D. Dinis,
96-C, 2675-330 Odivelas.

O Presidente da Comissão Instaladora, Manuel Varges.

JUNTA DE FREGUESIA DE ABELA

Aviso n.º 7680/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação tomada em reu-
nião ordinária de 5 de Julho de 2001, foi efectuado contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com efei-
tos a partir de 18 de Julho de 2001, com Maria Cristina Mar-
tinho Pereira Matos, para desempenhar as funções de trabalha-
dor rural.

18 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Concei-
ção Domingos.

JUNTA DE FREGUESIA
DE ALCÁCER DO SAL (SANTIAGO)

Aviso n.º 7681/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se pública a alteração efectuada ao quadro
de pessoal desta autarquia, aprovado pela Junta de Freguesia
em 11 de Maio de 2001, e pela Assembleia de Freguesia em
29 de Julho de 2001.

Lugares Preen- Dotação
Grupo de pessoal Carreira/categoria existentes chidos Proposta global

Administrativo ..............................................Assistente administrativo especialista......... 0 0
Assistente administrativo principal.............. 3 1 3 Sim
Assistente administrativo.............................. 2 1

Operário qualificado .....................................Operário......................................................... 1 0 1

Operário semiqualificado ..............................Operário......................................................... 0 0 1

Auxiliar ..........................................................Auxiliar administrativo ................................. 0 0 1
Auxiliar de serviços gerais ............................ 0 0 1

14 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Octávio Jacinto Mateus.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALTE

Aviso n.º 7682/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Assembleia de Freguesia de Alte, por deliberação de 2 de Junho
de 2001, aprovou a alteração do quadro de pessoal, cuja proposta

foi aprovada por deliberação da Junta de Freguesia em reunião de
29 de Março de 2001, tendo em vista o estipulado no n.º 2 do
artigo 11.º da Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Manuel Martins
de Sousa.
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0Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Administrativo ........ Assistente administrativo....................... Assistente administrativo especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal....... 215 225 235 245 260 280 – – 2 2 – (a)
Assistente administrativo....................... 191 201 210 220 230 240 – –

Auxiliar .................... Motorista de ligeiros............................... Motorista de ligeiros............................... 134 144 153 167 181 196 210 225 6 4 2 (a)

Coveiro .................................................... Coveiro ..................................................... 148 158 172 186 205 220 – – 1 1 – (a)

Cantoneiro de limpeza............................ Cantoneiro de limpeza............................ 148 158 172 186 205 220 – – 4 – 4 (a)

— Servente ................................................... 120 129 139 148 158 167 181 – 2 – 2 (a)

Motorista de transportes colectivos...... Motorista de transportes colectivos...... 167 176 191 206 225 250 – – 1 – 1 (a)

Condutor de máquinas pesadas e veículos Condutor de máquinas pesadas e veículos 148 158 172 186 201 215 230 250 1 – 1 (a)
especiais. especiais.

Encarregado de parques de máquinas, de Encarregado de parques de máquinas, de 235 240 245 255– – – – 1 1 – (a)
de viaturas automóveis ou transporte. de viaturas automóveis ou transporte.

Auxiliar técnico de bibliotecas, arquivo Auxiliar técnico de bibliotecas, arquivo 191 201 210 220 230 240 – – 1 1 – (a)
e documentação. e documentação.

(a) Dotação global.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Manuel Martins de Sousa.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALVOCO DA SERRA

Aviso n.º 7683/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal. — Dando cumprimento à legislação em vigor, torna-

-se público que a Assembleia de Freguesia de Alvoco da Serra, em
sessão ordinária de 24 de Junho de 2001, sob proposta da Junta de
Freguesia de Alvoco da Serra, aprovou as alterações ao quadro de
pessoal, ficando o mesmo com a seguinte configuração.

Quadro de pessoal

Número de lugares Total
Grupo de pessoal Carreira Categoria do

Ocupados Vagos A criar quadro

Administrativo ........ Assistente administrativo ... Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal 1 1
Assistente administrativo.................

Auxiliar .................... Auxiliar administrativo ........................................................................ 1 1

Auxiliar de serviços gerais ................................................................... 1 1

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais ........................... 1 1

Operário qualificado Pedreiro............................... Operário principal............................ 2 2
Operário............................................

Jardineiro .............................Operário principal............................ 1 1
Operário............................................

Operário semiquali- Cantoneiro........................... Operário............................................ 3 3
ficado.

30 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Victor Manuel Cardoso Alves.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARÕES
Aviso n.º 7684/2001 (2.ª série) — AP.  — Criação do qua-

dro de pessoal. — Carlos dos Santos, presidente da Junta de Fre-
guesia de Arões, concelho de Vale de Cambra:

Torna pública a criação do quadro de pessoal desta Junta de Fre-
guesia para dois assistentes administrativos, cinco cantoneiros, um
coveiro e um técnico de serviço social.

Mais publica que o quadro de pessoal foi aprovado sob proposta
da Junta de Freguesia na reunião ordinária da Assembleia de Fre-
guesia em 31 de Outubro de 1998.

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE COVA DA PIEDADE
Aviso n.º 7685/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, conforme reunião da Junta de Fre-
guesia de Cova da Piedade de 21 de Agosto de 2001, foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de mais seis meses,
nos termos do n.º 2, do artigo 20.º, do Decreto-Lei n.º 427/89,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com Gilberto Barreto Almeida e Vítor Manuel Carvalho
Joaquim, cantoneiros de limpeza, escalão 1, índice 148, a partir
de 1 de Setembro de 2001.

22 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, António Dias
Belo Gonçalves.

Aviso n.º 7686/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, conforme reunião da Junta de Fre-
guesia de Cova da Piedade de 21 de Agosto de 2001, foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de mais seis
meses, nos termos do n.º 2, do artigo 20.º, do Decreto-Lei
n.º 427/89, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Emídio Ferreira Lopes Gil, can-
toneiro de limpeza, escalão 1, índice 148, a partir de 1 de Setem-
bro de 2001.

24 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, António Dias
Belo Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DO GRADIL

Aviso n.º 7687/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal.— Luís Filipe de Almeida Cordeiro, presidente da Jun-
ta de Freguesia do Gradil, torna público a alteração ao quadro de
pessoal desta autarquia aprovada pela Assembleia de Freguesia em
6 de Abril de 2001, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia
na reunião do executivo de 29 de Março de 2001.

De acordo com o Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 218/2000, de
9 de Setembro, o lugar de assistente administrativo passou a estar
preenchido pela funcionária Gertrudes Maria Serra Freire Costa,
ficando vago o lugar de auxiliar administrativo, conforme quadro
que se anexa.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

Providos Vagos A criar A extinguir

Administrativo ... Assistente administrativo.......... Assistente administrativo.......... 1 0 – – 1

Auxiliar ............... Administrativo ............................ — – 1 – – 1

Motorista.................................... — – 1 – – 1

Cantoneiro de limpeza............... — – 1 – – 1

13 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Luís Filipe de Almeida Cordeiro.
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2JUNTA DE FREGUESIA DE LARANJEIRO

Aviso n.º 7688/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Laranjeiro de 21 de
Agosto de 2001, ao abrigo do artigo 20.º, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi deliberado renovar o contrato a termo certo para a categoria de assistente administrativo, com Carla Cristina Damas de Assunção, por mais seis
meses, com efeitos a partir do dia 15 de Setembro do corrente ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas).

20 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, José Mário Castelhano Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE MANGUALDE

Aviso n.º 7689/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contrato de trabalho a termo certo. — Para cumprimento do disposto na alíneab), do n.º 1, do artigo 34.º, do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo celebrado entre a Junta de Freguesia de Mangualde e Sónia Alexandra da Costa Lopes, pelo período
de seis meses, com início a 16 de Agosto de 2001 e termo a 16 de Fevereiro de 2002, na categoria de assistente administrativo, pertencente ao grupo de pessoal administrativo, índice 191, escalão
1, presentemente fixado em 115 700$. (Não sujeito a visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g), do n.º 3, do artigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Jaime Manuel Marques Pires da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA EXPECTAÇÃO

Aviso n.º 7690/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal.— Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, aprovado em reunião ordinária da mesma
no dia 23 de Abril de 2001, e aprovado por unanimidade pela Assembleia de Freguesia em 30 de Abril de 2001.

Quadro de pessoal

Escalões Lugares
Grupo Carreira Categoria Observações

de pessoal 1 2 3 4 5 6 7 8 P V T C E P V T

Técnico.......... Técnico................................ Técnico especialista principal 510 560 590 650– – – –
Técnico especialista............. 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal................. 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe........... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe........... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .............................. 215 – – – – – – – – 1 1 – – – 1 1

Administrativo Assistente administrativo ... Assist. adm. especialista...... 260 270 285 305 325 – – – – – – 2 – – 2 2
Assist. adm. principal .......... 215 225 235 245 260 280– – – – – 3 – – 3 3
Assist. administrativo.......... 191 201 210 220 230 240 – – 2 1 3 1 – 2 2 4

Operário quali- Jardineiro ..............................Operário principal................ 195 205 215 230 245 – – – – – – 1 – – 1 1
ficado. Operário................................ 130 140 150 160 175 190 205 225– – – 2 – – 2 2

Auxiliar .......... Auxiliar de serviços gerais ... — 118 127 137 147 162 176 191 2052 0 2 – – 2 0 2

14 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Armandino José Gonçalves Courelas.
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JUNTA DE FREGUESIA DE OTA

Aviso n.º 7691/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal publicado no anexo do Regulamento e Organização da Junta de Freguesia de Ota.— Faz-se público que o quadro
de pessoal desta Junta de Freguesia, adaptado nos termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, e 412-A/98, de 18 e 30 de Dezembro, respectivamente, foi aprovado, por unanimidade, pela Assembleia
de Freguesia em sessão ordinária de 31 de Julho de 2001, sob proposta da Junta de Freguesia em sua reunião ordinária do dia 26 de Junho do corrente ano.

ANEXO II

Numero de lugares Total
Grupo de pessoal Carreira Categoria novo Obs.

Ocupados Vagos A criar A extinguir
quadro

Administrativo ....................................... Administrativo .........................................Assistente administrativo especialista ..
Assistente administrativo principal...... 2 2
Assistente administrativo......................

Auxiliar ...................................................Auxiliar administrativo ........................... — 2 2

Auxiliar de serviços gerais ...................... — 2 2

10 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Manuel Cabaço da Silva Branco.

JUNTA DE FREGUESIA DE PEDROSO
Aviso n.º 7692/2001 (2.ª série) — AP.  — António Pereira Tavares, presidente da Junta de Freguesia de Pedroso, torna pública a alteração do quadro de pessoal desta autarquia, aprovado em

reunião da Junta em 20 de Junho de 2001, e pela Assembleia de Freguesia em 13 de Julho de 2001.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 ExistentesOcupados A criar
proposto

Técnico profissional............ Técnico de contabilidade e admi- Coordenador ................................ 360 380 410 450 – – – – 0 0 0 0
nistrativo (a). Téc. prof. esp. princ................. 305 315 330 345 360 – – – 0 0 0 0

Téc. prof. especialista............... 260 270 285 305 325 – – – 0 0 0 0
Téc. prof. principal................... 230 240 250 265 285 – – – 0 0 0 0
Téc. prof. 1.ª classe.................. 215 220 230 245 260 – – – 0 0 0 0
Téc. prof. 2.ª classe.................. 191 201 210 220 240 – – – 0 0 1 1

Administrativo ..................... Assistente administrativo.......... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 – – – 1 1 0 1
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – – 3 1 0 3
cipal.

Assistente administrativo.......... 191 201 210 220 230 240 – – 4 1 0 4

Operário qualificado (b) ...... Encarregado geral ....................... Encarregado geral ....................... 290 300 320 340 – – – – 0 0 0 0

Encarregado ................................ Encarregado ................................ 260 270 280 290 – – – – 0 0 0 0

Operário principal...................... Operário principal...................... 196 206 215 230 245 – – – 1 0 1 2

Operário......................................Operário...................................... 134 144 153 163 176 191 206 225 3 0 5 8
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA VITÓRIA

Aviso n.º 7693/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia,
alterado e aprovado em reunião ordinária da mesma de 31 de Maio
de 2001, e ratificado em Assembleia de Freguesia de 22 de Junho
de 2001.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira/categoria

Vagos Providos Total

Pessoal auxiliar Motorista de transpor- – 1 1
tes colectivos.

Auxiliar administrativo 1 – 1

Cantoneiro de limpeza – 1 1

11 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel António
Murteira dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DE NEGRILHOS

Aviso n.º 7694/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Junta de Freguesia de São João de Negrilhos deliberou, em reunião
ordinária de 11 de Agosto de 2001, renovar por um período de
mais seis meses, a contar do dia 15 de Agosto do ano em curso, o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com António José
Lagartinho Jorge, com a categoria de cantoneiro de arruamentos.

14 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, António Mar-
çalo Santana.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DO SOUTO

Aviso n.º 7695/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por deliberação da Assembleia de Fre-
guesia de São João do Souto, concelho de Braga, realizada no dia
8 de Janeiro de 2001, e sob proposta da Junta de Freguesia, foi
criado quadro de pessoal para provimento de assistente adminis-
trativo, tendo em vista o lançamento de um concurso público para
seu preenchimento.

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ile-
gível.)

JUNTA DE FREGUESIA DA SERTÃ

Aviso n.º 7696/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o
disposto no artigo 34.º, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, torna-se público que, por despacho da Junta de
Freguesia de 3 de Julho de 2001, foi autorizada a renovação de
contrato a termo certo com Jaime Manuel Fontes da Silva, moto-
rista de ligeiros, a partir de 18 de Julho de 2001, e pelo prazo de
seis meses.

21 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Dionísio Vi-
cente.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 7697/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o Conselho de Administração destes
Serviços Municipalizados deliberou, na sua reunião de 9 de Agosto
de 2001, renovar o contrato de trabalho a termo certo com Eduina
Maria Ferreira Ornelas Borges, na categoria de técnica superior de
2.ª classe, por seis meses, e com inicio a 16 de Setembro de 2001.

16 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Pedro Parreira Cardoso.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 7698/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 59.º, n.º 2, do Estatuto Disciplinar aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, fica por este meio
notificado Carlos Alberto Raimundo, canalizador, de que se en-
contra pendente o Processo Disciplinar n.º 1/2001, contra si ins-
taurado, e de que dispõe do prazo de 30 dias, a contar da data da
publicação deste aviso, para apresentar a sua defesa, podendo exa-
minar o processo, por si ou por advogado constituído, na Secreta-
ria dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal, sita na Praça
do Município, na Guarda.

20 de Agosto de 2001. — A Instrutora, Fátima Alcina dos San-
tos Domingos Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 7699/2001 (2.ª série) — AP.  — Honorina Maria
Pereira Silvestre, presidente do conselho de administração dos Ser-
viços Municipalizados de Água e Saneamento do Município do
Montijo, para os devidos efeitos torna público, nos termos do
disposto no artigo 20.º, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17

de Julho, e em conformidade com a deliberação tomada pelo con-
selho de administração, em reunião ordinária realizada em 7 de
Agosto de 2001, proceder à renovação do contrato a termo cer-
to, por mais quatro meses, com Salomé Alexandra Santos Caria
Lucas, para a categoria de assistente administrativa, com início
em 2 de Setembro do corrente ano.

O contrato de trabalho a termo certo não está sujeito à fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas [artigo 114.º, n.º 3, alíneag),
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

9 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Honorina Maria Pereira Silvestre.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 7700/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração, em sua
reunião de 2 de Julho de 2001, deliberou celebrar contrato a ter-
mo certo com Vitorino José Maia, para a categoria de cabouqueiro,
pelo período de seis meses (renováveis em caso de necessidade),
com início a 9 de Julho de 2001.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Jacinto António Franco Leandro.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.

N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 108 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 10-9-2001.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 11-9-2001.
N.o 110 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 12-9-2001.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 216, de 17-9-2001.
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